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	RESUMO
O presente Estudo de Caso tem por base a utilização de diferentes tipos de jogos dramáticos no ensino e aprendizagem de uma Língua Estrangeira, essencialmente no que diz respeito ao desenvolvimento da oralidade. Num primeiro ponto, apresenta-se um estudo diacrónico das diferentes abordagens no ensino de uma Língua Estrangeira, centrado nas actividades e tarefas facilitadoras da expressão oral, assim como nas competências essenciais a essa aprendizagem. Seguidamente, descrevem-se algumas das teorias e práticas que estão na base da definição do conceito de Jogo Dramático, com a diferenciação dos tipos de jogo centrais a este estudo. Conclui-se esta fundamentação teórica com a apresentação de diversas abordagens desta actividade na aprendizagem das referidas línguas. O terceiro ponto diz respeito ao estudo de caso em si, no qual são referidos os objectivos centrais do mesmo, nomeadamente, que importância teve e tem o Jogo Dramático na formação e na prática lectiva do grupo de docentes estudado. São ainda descritos os instrumentos de investigação utilizados e a metodologia seguida. Depois de uma cuidada análise e síntese descritiva dos resultados obtidos, apresentam-se as conclusões às quais se chegou no decorrer desta investigação, destacando-se a verificação da ausência de uma formação adequada nesta área para professores e o reconhecimento, por estes, da validade pedagógica da utilização deste tipo de ferramenta.




Palavras-chave: Jogo Dramático, Oralidade, Línguas Estrangeiras
The Dramatic Play in the Training and Classroom Practice of Secondary Education Foreign Language Teachers – Study of a Case

	ABSTRACT
This case-study is based upon the use of different kinds of dramatic play in the teaching and learning of a Foreign Language, mainly in what concerns the development of speaking skills. Therefore, and in a first point, we may find a time-based study of the different approaches in the teaching of a Foreign Language, focussed on the language activities and tasks that may improve speaking skills, as well as on the essential competences to that learning. Secondly, there is a description of some of the theories and practices that are the basis to the definition of the Dramatic Play concept, where the types of game that are essential to this study are differentiated. This theoretical validation is concluded with the presentation of different approaches of this kind of activity in the learning process of the mentioned languages. The third part concerns the case-study itself, in which its main objectives are referred to, namely the importance the Dramatic Play had and still has in the training and classroom practice of this specific group of teachers.  There is also a description of the instruments and the methodology that was used. After a thorough analysis and descriptive synthesis of the gathered results, come the conclusions that were inferred from this investigation, specifically the confirmation of the absence of an adequate training in this area for teachers, as well as their recognition of the pedagogical validity of using this tool.
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P. Brughel, Torre de Babel

Que faut-il pour s'approprier la langue ? Sentir l'importance pour soi-même de la parler, savoir que, grâce à sa maîtrise, on a accès à des émotions nouvelles. C'est la poésie lue et entendue, le chant, le théâtre, qui les premiers vont permettre cette découverte. C'est à travers ces arts que l'enfant va découvrir la puissance du mot, son pouvoir invocateur, du mot qu'on lit, qu'on chante, qu'on entend, qui est en mouvement, en image, qu'on dit, qu'on crie, qu'on écrit.


Excerto do discurso de Jack Lang, Ministro francês da Educação (14/12/00),

com o título Orientations pour une politique des arts et de la culture à l'École
Introdução

Teatro e Educação: seguramente noções de fácil teorização mas, por vezes, de difícil concretização quando perspectivadas numa relação de parceria que se pretenda funcional. Mas também é verdade que são conceitos cujos muitos dos seus agentes desde há muito têm vindo, persistentemente, a colocar lado a lado, numa relação de complementaridade. E, quero acreditar, esta longa história não está em risco de desmembramento tão cedo, caso se opte por não ignorar os ensinamentos dela retirados. A formação de corpos e mentes em tempos de antiguidade grega, por exemplo, já muito devia aos mestres da arte dramática, da poesia, para além de uma aposta igualmente importante numa cultura física do corpo. Mas foi preciso fazer uma longa viagem no tempo, até aos inícios do terceiro milénio, para que se chegasse a uma primeira formação de lusos “mestres” nesta área, talvez para relembrar aos mais incautos que esta união está viva e se recomenda.
A preparação teórica desta nova geração de educadores serviu para o despertar de consciências a vários níveis. Discutiram-se estéticas e pedagogias, corpos e vozes, dramaturgias e outras técnicas de investigação, frequentaram-se oficinas, quais operários/mecânicos que buscam conhecer e manusear as melhores ferramentas para afinar os pequenos motores que lhes são levados às também suas pequenas oficinas de educação. Findo o trabalho preparatório, convinha que cada um aplicasse, de forma mais teórica ou prática, tudo ou parte daquilo que recebera (mas também dera…) e que demonstrasse a terceiros um brevíssimo exemplo de como o Teatro e a Educação são verdadeiramente entidades com objectivos que se tocam e se complementam.
Além desta intenção, a aposta neste tema de dissertação surgiu com a necessidade de uma sempre desejada formação pessoal mais abrangente, e que contribuísse com bases teóricas para o edifício já em fase de construção empírica. As línguas estrangeiras são, por vezes, parentes pobres no percurso escolar que muitos fazem, razão pela qual há que buscar ferramentas que possam contrariar essa tendência. E, julgo, nada melhor do que começar o trabalho por esta união de duas áreas tão ricas como as que se mencionaram no início desta breve introdução.

Desta forma, que contributos poderá o Teatro e seus derivados (se tal expressão me é permitida) trazer para a Educação, em especial para o estudo das línguas que se querem vivas? Que auxílio poderá prestar aos agentes de ensino, docentes e discentes, na definição e no desenvolvimento de todo um processo de ensinamentos e de aprendizagens mútuas? O percurso teórico efectuado e exposto nos dois parágrafos iniciais desta dissertação pode, julgo, oferecer algumas das respostas para alguns dos problemas que surjam naquele processo. Mas sendo a teoria extensa, tanto a nível das exigências nas mais recentes (e não só) teorias de ensino-aprendizagem, como a nível dos contributos de jogos dramáticos para tornar esse processo ainda mais eficaz, restava conhecer a posição dos educadores que nesta área desenvolvem o seu trabalho.
Dada a impossibilidade logística de, num trabalho de dissertação desta natureza, apresentar uma perspectiva globalizante da atitude daqueles indivíduos, nos quais me incluo, a proposta reduziu-se a um pequeno estudo de um caso muito específico que pudesse, de alguma forma, ajudar a conhecer alguns desses indivíduos, através de uma sua caracterização a diferentes níveis, e que culminasse na sua percepção da união atrás referida, em alguns dos seus aspectos. A escolha recaiu sobre os professores que compunham, no presente ano lectivo, o Departamento de Línguas Estrangeiras da Escola Secundária de Albufeira (docentes de Francês, Inglês e Alemão). Explicadas as intenções, todos acederam prontamente a serem incluídos no estudo, submetendo-se na sua quase totalidade aos instrumentos de investigação que lhes viriam a ser propostos.
Uma das razões que justificaram a escolha deste grupo específico muito deve ao historial de ensino nesta escola, com a presença, durante vários anos, da disciplina de Expressão Dramática na componente de Formação Técnica de alguns dos alunos dos três anos de escolaridade leccionados, e que foram brindando a comunidade escolar com exibições mais ou menos públicas do trabalho realizado naquela disciplina. Dito isto, poderiam os docentes de Línguas Estrangeiras ter sido mais ou menos influenciados por este facto e ter-se aventurado numa relação mais estreita entre a(s) língua(s) que leccionavam e alguns dos contributos da área do Teatro? Descobrir uma resposta para esta questão não foi, seguramente, um objectivo deste estudo, mas se alguma incerteza existia quanto à possível (e subjectiva) influência nestes termos, contava poder desfazê--la pela verificação dos resultados a obter no final desta investigação.
Surgiu, assim, a dissertação que a seguir apresento e que tem como estrutura a que passo a descrever. Num primeiro capítulo foi feito um estudo diacrónico relativo à evolução nas metodologias do ensino de línguas estrangeiras, apresentando diferentes abordagens consubstanciadas com diversas referências a outros tantos teóricos e investigadores nesta área. O passo seguinte foi o de tentar demonstrar que a expressão oral se transformou, ao longo dessa evolução, num objectivo fulcral no estudo de qualquer língua, com a crescente proposta de processos, actividades, ferramentas cada vez mais apropriadas para se atingir esse objectivo.
Num segundo capítulo de revisão bibliográfica, a investigação centrou-se numa apresentação de uma ferramenta específica para atingir o tal objectivo da expressão oral, a saber, o Jogo Dramático. Apresento algumas das diferentes teorias e práticas neste campo, concentrando, de seguida, a atenção em três noções em que este jogo poderá desdobrar-se, como sendo a Simulação, a Dramatização e o Jeu de Rôle/Role-play/Rollenspiel. Destas noções apresento possíveis definições e, num ponto seguinte, o seu contributo para o ensino das línguas estrangeiras, na opinião dos vários investigadores apontados.
Os terceiro e quarto capítulos adicionais referem-se à investigação proposta para o estudo de caso pretendido, com a apresentação da metodologia seguida e dos dados obtidos através dos instrumentos aplicados (questionários e entrevista) ao grupo de docentes seleccionado. Além disso, apresento as breves conclusões a que me foi possível chegar através da análise dos dados, entre outras considerações finais.

Era minha intenção neste trabalho poder dissertar, com base em noções teóricas e práticas, sobre este processo de partilha de saberes entre os dois conceitos de grandeza reconhecida, e nomeados pelas duas primeiras palavras desta introdução, através de leituras e de um processo de investigação que se pretendia o mais rigoroso possível. Desejava apontar um percurso, entre tantos outros possíveis, que tem a faculdade de trabalhar várias capacidades e competências numa só actividade, e contribuir de forma assinalável para o desenvolvimento, nos aprendentes, de uma personalidade mais completa, mais positiva, mais social.
A longo prazo, seguindo-se este caminho, e tendo por objectivo último o falar-se uma língua da forma mais adequada possível, que permita o estabelecimento de uma comunicação eficaz, estar-se-á, também, a lutar contra um certo mito de Torre de Babel. Integrando estas e outras sugestões, onde existe a confusão e a incompreensão entre seres que soam estranhos aos ouvidos uns dos outros, poderá passar a existir uma convivência de melodias inteligíveis para qualquer um.
Capítulo I – A Aprendizagem de uma Língua Estrangeira
1. O Processo de Ensino-Aprendizagem de uma Língua Estrangeira – diferentes abordagens
Apprendre la langue étrangère en milieu scolaire et non dans un environnement où on la parle au quotidien, c’est sans doute la première des spécificités d’un apprentissage de langue étrangère à l’école. (Luc, 2004, p.6)
O processo de Ensino-Aprendizagem (E-A) de uma Língua Estrangeira (LE), essencialmente nos anos que integram o nível de escolaridade que servem de base a este estudo de caso (10º, 11º e 12º anos do Ensino Secundário), não é, de forma alguma, um processo que possamos apelidar de fácil, em grande parte devido à especificidade apontada na citação inicial. Apesar disso, é seguramente um processo estimulante e enriquecedor para ambas as partes que nele comungam: o professor e o aprendente da LE em causa. E, embora alguns possam afirmá-lo, nada (ou pouco) terá de kafkiano, se exceptuarmos as metamorfoses que graças a ele se operam nos seres já referidos.

Se considerarmos que estamos perante uma entidade “viva” quando nos referimos a uma qualquer LE, a forma de encararmos o acto pedagógico do seu ensino, assim como o seu conteúdo, altera-se profundamente. De facto, lidamos com um saber escolar que sofre um processo de construção contínuo, durante o qual interagem diversos elementos, possuidores de diferentes saberes, no contexto muito específico que é o da sala de aula.

Segundo Pires (1995), uma aula de língua estrangeira realiza-se na confluência variável dos múltiplos pontos de intersecção entre as experiências, as percepções e as finalidades de que cada aluno e o professor dispõem e a que se dispõem quanto ao todo linguístico/cultural com o qual estão (…) a trabalhar (p.59).
E que experiências, percepções e finalidades serão essas? Aspectos de difícil concretização ou generalização, já que cada elemento desta interacção é um ser específico, com diferentes competências ou inaptidões sociais, linguísticas e culturais, mas que, para além disso, quando conjugadas neste processo, o tornam seguramente mais rico e enriquecedor para todos. Admitamos, no entanto, que há um elemento (o professor) sobre o qual recai uma responsabilidade acrescida visto que é (ou deverá ser) quem melhor domina o objecto de trabalho. E este vê-se então perante um processo que de linear nada tem, lutando muitas vezes contra desatenções, incompreensões, desinteresses, algumas vezes também por si provocados.
Para Girard (1997), o professor de uma língua estrangeira acha-se em grande desvantagem em relação ao seu colega que ensina a língua materna. E aponta as quatro principais dificuldades que aquele encontra: [d]ispõe de um horário muito limitado, (…) falta de motivação profunda da maior parte dos alunos, (…) idade escolhida para o início da aprendizagem (…), combater nos nossos alunos hábitos linguísticos já fortemente enraizados que são os da língua materna (pp.17-18). Apesar destes inconvenientes (sê-lo-ão realmente?), a ambição de um professor não deveria diminuir mas, pelo contrário, julgar ser possível superar os obstáculos e acreditar que existe uma qualquer solução para as dores de cabeça diárias.
E Girard continua: Há em todas as situações de ensino três elementos fundamentais: o aluno, o professor e o método. É de uma boa adaptação do método ao professor e do professor ao aluno que depende antes de mais o êxito (p.19). Em relação aos dois primeiros elementos referidos por este autor, apenas os seguintes comentários: o aluno não vem para as aulas como se de uma tábua rasa se tratasse. Pelo contrário, é um ser com as suas diferentes capacidades inatas mais ou menos desenvolvidas, com determinados tipos de interesses, e detentor de diversas faculdades essenciais, como a de atenção e a de assimilação, também elas já minimamente desenvolvidas e estimuladas. Cabe ao professor motivar, facultar as ferramentas necessárias ao contínuo desenvolvimento de capacidades e competências, ensiná-lo a aprender, combinando os saberes já adquiridos com outros que o possam servir. Quanto ao professor, surge com uma formação que se pretende completa e adequada (apenas a prática dirá se está mal ou bem preparado para enfrentar este desafio), e deverá manifestar-se sempre disponível para actualizar e aperfeiçoar os seus conhecimentos. Formação permanente, diria.
O importante a reter, na referência a estes dois elementos na definição de D. Girard, é a de que raras poderão ser as influências externas de teóricos ou outros agentes da educação, passíveis de alterar profundamente algumas das características atrás referidas, caso se verifique que não são as mais adequadas e pertinentes para o desenvolvimento eficaz do processo de E-A. Já o mesmo não poderá ser afirmado quando se pensa no modo como estes elementos vão interagir, de que forma um estimulará o outro, que teorias da aprendizagem deverão ser seguidas, que experiências realizar e que resultados se espera poder obter.
E surge então a questão fulcral neste processo, o terceiro elemento: o método. Várias, e por vezes algo antagónicas, foram as propostas ao longo do séc. XX, isto para referir apenas um período que contribui de uma forma assinalável para dar resposta à questão central sobre que método recomendar. E quem diz método, diz capacidades e competências a privilegiar, estratégias a escolher, tarefas a promover, avaliação a efectuar e resultados a obter.
Que método, então? Que abordagem didáctica preferir, que teorias seguir? Como fazer, o que fazer, e quando?

A perspectiva diacrónica que apresento a seguir, relativa à evolução das metodologias de ensino de uma LE, baseia-se essencialmente nos estudos de Daniel Coste (1994), Denis Girard (1995) e Christine Tagliante (1994).
O domínio da metodologia de E-A de uma LE dita “tradicional”, que permaneceu na primeira metade do séc. XX, baseada essencialmente no estudo da gramática e acompanhada pela tradução, recorrendo à replicação de frases isoladas, e cujas actividades se distribuíam, sobretudo, pelo desenvolvimento da compreensão, da análise e da produção escrita, começou lenta e definitivamente a dar o seu lugar a novos conceitos, fruto de novas reflexões. Pouco a pouco, o vocabulário, a cultura e a comunicação começaram a ganhar espaço no domínio do conteúdo que era ensinado, abandonando-se um ensino de transmissão vertical de quem o detinha – o professor – para quem o deveria assimilar – o aluno.
Surge depois, ainda na primeira metade do século, o denominado método directo, com uma participação menos tradicional, menos mero processo transmissor de conhecimentos do professor, e onde começa a ser dada alguma prioridade à oralidade e à fonética, com o estudo da gramática de uma forma indutiva e implícita, mas recorrendo-se a comparações de forma e conteúdo à língua materna. Utilizam-se documentos visuais e textos, nos quais a questão cultural não passa completamente despercebida.
É então que, sob a influência de estudiosos como o estruturalista norte-
-americano L. Bloomfield (ele mesmo professor de línguas antes de se tornar linguísta), se tentou estabelecer uma ligação entre a pedagogia no ensino das línguas estrangeiras e a linguística aplicada a esse mesmo ensino. Os princípios desta linguística iam beber muito à escola dominante na época, no que tocava à psicologia da aprendizagem, isto é, ao behaviourismo de Skinner. O estruturalismo defendia que uma língua não é mais do que um sistema de sinais, sendo que a linguística fornecia descrições fonológicas e morfossintácticas e inventários de léxico que serviriam de base para a definição dos conteúdos linguísticos. Por outro lado, o behaviourismo afirmava que a aprendizagem de uma LE não era mais do que uma questão comportamental, baseada na criação de hábitos e automatismos, desta forma privilegiando a prática intensiva de exercícios (os denominados drills).
Assim, e aplicando estas considerações à prática pedagógica, surgiram os métodos ditos audio-orais: conjuntos de exercícios utilizando frases isoladas, documentos visuais e textos, num treino, se assim se pode chamar, sistemático e repetitivo, mas por vezes em detrimento do desenvolvimento da comunicação em situações próximas da vida do dia-a-dia. A produção oral genuína por parte do aluno não era ainda suficientemente estimulada, resumindo-se a uma repetição do que ouvia, facto esse que levou à proliferação dos laboratórios de língua, neles privilegiando-se largamente a compreensão escrita ou oral, seguida pela produção escrita. O léxico ocupava uma posição subalterna em relação às estruturas que deviam ser memorizadas de forma automática, sem realmente haver lugar a uma reflexão ou análise do seu porquê.
Ainda baseado nesta noção estrutural e behaviourista, surge também a metodologia audio-visual (a partir, essencialmente, dos anos 50) que, embora reconhecendo a importância de um treino repetitivo (essencialmente por imitação) de exercícios audio-orais, estabelecia como fundamento que esse treino, sob a forma de diálogos, ocorresse em contextos situacionais, apoiados por um suporte visual de imagens projectadas, que permitissem a simulação de situações de comunicação reais na LE. Aqui, a oralidade começa realmente a ganhar força e preponderância, sendo a LE apresentada em situações de comunicação autênticas ou simuladas, acompanhadas de imagens. O objectivo primordial era, pois, o de aprender a comunicar em situações de vida quotidiana. Verifica-se, deste modo, a passagem de teorias baseadas na língua em si, como defendia, por exemplo, Saussure, para um maior domínio da palavra. Mais: das questões básicas sobre o que era necessário ensinar e como ensiná-lo, passou-se a questionar sobre quem se ensina, com a gradual substituição do conceito de ensinar pelo do aprender.
Mas é a partir dos anos 70 que surgem as abordagens que maior relevo dão à utilização da palavra, à comunicação, como sendo o objectivo último da aprendizagem de uma LE, e com uma passagem rápida à escrita. Entra-se no campo da linguística de carácter pragmático ou da psico-pedagogia de D. Hymes, concretamente com o conceito de competência comunicativa introduzido por este autor, que englobava o conhecimento da língua como a capacidade de a usar. O lugar que o professor passa a ocupar é o de um “animador”, acima de tudo preocupado com um ambiente pedagógico e didáctico que favoreça a aprendizagem, dado que é o aprendente que passa a ocupar o “centro nevrálgico” no desenrolar do processo de E-A.
É neste contexto que Denis Girard lança a noção de “didáctica das línguas”, no início dos anos 70, dado que a linguística só por si deixou de se apresentar como suficiente para dar conta da realidade complexa do E-A. Começou a sentir-se a necessidade do ensino das línguas se libertar, de se tornar independente de outras disciplinas, visto já não estar adaptado à evolução da pesquisa em linguística ou em psicologia, sendo essencial a concretização de uma renovação metodológica.

Nesta abordagem comunicativa, o léxico ocupa uma posição central, utilizado em documentos autênticos e de acordo com as necessidades linguísticas dos próprios aprendentes, que se envolvem em diálogos, trabalham documentos e suportes pedagógicos/autênticos, sob a forma escrita, oral e visual. Esta abordagem defendia uma análise das necessidades linguísticas dos aprendentes, mas sem dar indicações claras ao professor sobre como realmente as ter em conta no seu trabalho. No entanto, introduziu noções importantes, como a de uma aprendizagem centrada numa progressão lexical e gramatical livre. Ou seja, se um aprendente demonstrasse a necessidade de utilizar uma ferramenta linguística específica para produzir um determinado enunciado oral, ferramenta essa que ainda não tivesse sido introduzida porque se pensava que o tempo de aprendizagem ainda não o justificava, cabia ao professor introduzi-la naquele momento, já que as necessidades do aprendente assim o exigiam.

Esta abordagem pouco difere de outra que também mereceu referência e denominação própria, como é a abordagem funcional. Como diz Tagliante (1994):

La méthode notionnelle/fonctionnelle va plus loin dans sa définition des besoins langagiers. Elle cherche à les analyser dès le début de l’apprentissage. Comme l’approche communicative, elle introduit les outils linguistiques selon les besoins exprimés en cours d’apprentissage, mais elle a cherché à définir ces besoins, ces compétences particulières que recherche l’apprenant de langue, dès le démarrage de l’apprentissage (p.33).
Foram os trabalhos do Conselho da Europa que teorizaram sobre esta nova forma de se trabalhar o processo de E-A, primeiro com o Threshold Level/Niveau Seuil, e mais recentemente com a produção daquele que se tornou num documento essencial a quem pretende desenvolver o seu trabalho neste campo, o Quadro Europeu Comum de Referência Para as Línguas (QECR), e que constitui um dos principais fundamentos teóricos dos Programas das diferentes línguas estrangeiras homologados para a última Revisão Curricular.

Neste trabalho do Conselho da Europa (QECR, 2001), a utilização e a aprendizagem de uma língua englobam as acções realizadas por indivíduos, que são ao mesmo tempo actores sociais, que desenvolvem um conjunto de competências gerais individuais (isto é, saber, saber-ser, saber-fazer e saber-aprender) e, sobretudo, uma competência comunicativa. Temos, pois, a defesa de uma abordagem baseada na acção (falando-se, aqui, de uma “abordagem accional” no processo de E-A) e na noção de que os sujeitos da aprendizagem fazem uso das competências de que dispõem, em contextos situacionais e condições várias, com a finalidade de realizarem actividades de língua (de recepção, produção, mediação ou interacção), que lhes permitam lidar com determinados temas de determinados domínios. Para esse efeito, mobilizam as estratégias que melhor poderão levar à realização das tarefas que deverão efectuar. Assim, o controlo dessa mobilização de competências e estratégias deverá estar “nas mãos” dos aprendentes, sendo que, desta forma, isto é, controlando as actividades nas quais estão envolvidos, reforçam, desenvolvem ou modificam essas mesmas competências.
A este propósito, pode ler-se o seguinte no Programa de Alemão (Vilela, 2002) que entrou em vigor com a recente Revisão Curricular: [a]s intenções comunicativas concretizam-se através de actos de fala, que ocorrem no contexto de situações específicas de comunicação. De facto, é através do texto, oral ou escrito, que os aprendentes se apropriam de componentes da língua como o léxico, a morfossintaxe, a ortografia, a pronúncia e a entoação, aspectos necessários a uma comunicação eficaz (p.15).
Para a língua francesa, Santos (2001) afirma que as finalidades da aprendizagem de uma língua estrangeira prendem-se (…) com o desenvolvimento de competências gerais individuais e com a construção progressiva de uma competência global de comunicação (…) [através de] percursos individuais e/ou colectivos de aprendizagem a delinear por professores e alunos. (…) A realização de actividades e tarefas, no contexto da sala de aula ou em períodos extra-lectivos, permitirá pôr em prática (…) processos de aquisição das competências previstas em situações motivadoras de aprendizagem (p.5).
Fernández (2004) preconiza como objectivos gerais de aprendizagem do Espanhol, o permitir ao aluno participar, de forma compreensível, em diálogos relacionados com situações de comunicação habituais, nomeadamente em situações escolares; conceber as mensagens, considerando a intenção comunicativa e a situação de comunicação; expressar as suas ideias e contar experiências e projectos de forma coerente (p.3).
Complementando estas ideias, Moreira (2001), no Programa de Inglês, afirma que a aprendizagem de línguas inscreve-se num processo mais vasto que ultrapassa a mera competência linguística, englobando aspectos ligados ao desenvolvimento pessoal e social dos alunos (p.2), considerando que a abordagem de conteúdos linguísticos (gramaticais e lexicais) deverá ser feita em contexto, o que pressupõe proporcionar ao aluno oportunidades de exercitar estruturas gramaticais/lexicais em situações nas quais a língua é efectivamente usada, propondo, neste contexto, a utilização de uma metodologia de tipo essencialmente indutivo que leve à formulação de regras, isto é, à aprendizagem pela descoberta, encorajando, assim, a autonomia do aluno (pp.12-24).
A aprendizagem é, então, um processo activo, que se desenrola no interior de cada aprendente e que, acima de tudo, é susceptível de ser influenciado por esse mesmo indivíduo. O resultado da aprendizagem é, em menor escala, o produto daquilo que foi apresentado pelo professor ou do material didáctico utilizado, e em maior escala o produto conjunto das informações apresentadas ao aprendente e da forma como ele manipulou essa mesma informação.

Com esta abordagem, entraram para o vocabulário do dia-a-dia de qualquer pedagogo conceitos como o de competências gerais e específicas, processos de operacionalização, estratégias, tarefas pedagógicas e comunicativas e, sobretudo, o reforço da noção de um ensino centrado definitivamente no aprendente. Sobre este último aspecto, permito-me citar as Orientações Metodológicas Gerais do já referido Programa de Inglês:
(…) É necessário ter em conta que a este eclectismo metodológico subjazem alguns princípios que deverão nortear a prática dos professores de línguas estrangeiras e que convergem para a implementação de metodologias activas, centradas essencialmente no aluno. É indispensável o recurso a práticas de ensino diferenciadas que respondam às diferenças de motivações, interesses, necessidades e ritmos de aprendizagem existentes em cada turma. (…) Saliente-se que, em conformidade com as orientações enunciadas pelo Conselho da Europa (baseadas numa concepção de ensino/aprendizagem como acção), a organização dos processos de aprendizagem deverá assentar em estratégias (strategies), tarefas (tasks) e actividades (language activities), cujo conceito será conveniente clarificar: enquanto as estratégias são definidas como linhas de acção que, mediante uma selecção criteriosa, permitem a consecução de determinadas tarefas, as actividades reportam-se a usos comunicativos da linguagem em domínios específicos e orientam-se para a execução de tarefas (p.11).
Referidas que estão as principais abordagens relativas à metodologia de ensino de uma LE, será de notar uma tendência crescente na importância central que, passo a passo, foi dada à comunicação, à medida que essas abordagens foram sendo introduzidas. Ensinar uma língua é, pois, tornar o aluno capaz de comunicar nessa língua, dominando os saber-fazer necessários: exprimir e compreender noções, satisfazer um determinado número de funções comunicativas, utilizar e compreender actos de língua. O ensino baseado na comunicação está centrado no aprendente. Ao propor dar-lhe uma competência comunicativa, de acordo com as necessidades criadas por diversas situações, o professor preocupa-se, antes de mais, com o seu percurso pedagógico, favorecendo uma aprendizagem adequada e diferenciada.
Além disso, uma outra noção ganhou preponderância, graças também a autores como Piaget, Montessori ou Freinet, segundo os quais quem aprende uma língua, aprende sobretudo agindo, e não apenas ouvindo o professor. E é este o problema fundamental da aprendizagem da comunicação: o do lugar e papel respectivos do saber e do saber-fazer. Será que aprendemos a comunicar oralmente aprendendo palavras, estruturas gramaticais, etc., ou aprendemos a comunicar comunicando? E em que tipo de situações se gera essa aprendizagem da comunicação? Jean Mouchon (em Galisson, 1982) afirma que une des premières conditions pour acquérir la compétence de communication est de bien cerner l’inscription des échanges communicatifs dans des lieux qui les caractérisent. La prise de conscience de la dimension de l’espace, de la distance et de la position des participants, de leurs déplacements est une aide précieuse pour l’apprenant (p.82). Estamos, assim, perante uma noção proxémica/quinésica da comunicação, visto que, sendo esta uma forma de interacção, o comportamento corporal do ou dos actores/receptores tem um papel relevante.
Desta forma, num processo de E-A com fins comunicativos/comunicacionais, será bastante útil a existência de uma motivação do aprendente para a utilização da palavra o mais legítima possível, através do recurso a necessidades simuladas ou antecipadas, ou necessidades reais, mas também pela utilização pelo prazer, seja do jogo, seja da possibilidade de uma expressão individual e de escuta do outro. L. Newmark afirma (em Brumfit, 1994) que [i]t is not saying and understanding that we want but saying with understanding. That is, we want the learner to be able to use the language we teach him, and we want him to be able to extend his ability to new cases, to create new utterances that are appropriate to his needs as a language user (p.162).
Surge, pois, como essencial que as actividades postas em prática ou sugeridas pelos professores tenham como objectivo central o envolvimento dos aprendentes na resolução de problemas de comunicação na língua alvo. Só assim, segundo R. Allwright (em Brumfit, 1994), language learning will take care of itself – there is a need to reorient language teaching towards communication practice, not just because the eventual product aim is communication, but because communication practice can be expected to develop linguistic skills (p.170).
A investigação no ensino das línguas vivas demonstrou, com o seu percurso, que a evolução verificada nas práticas pedagógicas definiu um caminho algo plural no que concerne as metodologias a seguir. Desta forma, o E-A não pode resumir-se, exclusiva e sistematicamente, a um único método. Há sempre lugar à adequação das diferentes concepções aos públicos, conteúdos e recursos disponíveis, assim como ao professor. Mas uma questão me parece segura: a comunicação oral (além da escrita) foi aceite como sendo uma componente essencial e central quando se pensa no produto final do ensino de uma LE, mas ainda não se verifica uma aceitação do seu lugar essencial e indispensável no processo. E permanece a questão sobre se a sua aceitação a nível teórico teve influência a nível prático.
2. A Expressão Oral: processo e produto no ensino de uma Língua Estrangeira
Les plans d’études modernes mettent en général l’oral et l’écrit sur un pied d’égalité. Ils insistent sur la nécessité de donner aux élèves une maîtrise pratique de la langue, tant écrite qu’orale, en situation de communication (Perrenoud, 1991, p.21).
A questão relativa ao desenvolvimento da oralidade como necessidade ou exigência no ensino de uma LE tem sido debatida ao longo dos tempos, por teóricos e pedagogos, facto esse que poderá ser verificado pela evolução nas metodologias de ensino apresentadas anteriormente. E há uma questão que transita das reflexões a propósito da língua escrita: dever-se-á privilegiar a tradição, a norma, a língua literária ou, pelo contrário, a língua como ferramenta viva do dia-a-dia, aquela que está presente na imprensa, na nossa correspondência, na publicidade, em qualquer manual de culinária? Julgo que pretender chegar a um consenso é algo de não realizável a curto/médio prazo. E as dificuldades surgem logo quando se trata da língua materna. A ilustrá-lo, estão as não muito longínquas discussões a propósito da utilização do regulamento de um determinado “reality show”, em exibição num canal de televisão generalista português, num manual de Língua Portuguesa, apresentado como documento de trabalho para alunos de Português. Vozes discordantes se apresentaram, em defesa de um certo purismo da língua que pretenderiam manter, e que não era de todo representado pelo documento em questão, essencialmente devido ao conteúdo do referido programa. Mas não se tratava, pois, de um documento autêntico, em Língua Portuguesa, redigido num formato (regulamento) que interessa dar a conhecer aos aprendentes?
No caso das línguas que interessam a este estudo, ouso afirmar, baseado, essencialmente, na participação em debates cujo tema central eram as Línguas Estrangeiras, e na frequência de congressos dedicados ao ensino das mesmas, à luz dos Novos Programas, que, pelo menos num plano de princípios, tende-se para a predominância de uma oralidade dita “prática”, de uma competência definida pela eficácia da comunicação. Surge, no entanto, uma questão: estaremos a ensinar uma língua para comunicar, ou a comunicação através da língua? São dois aspectos que não são incompatíveis, e que estabelecem uma relação assaz lógica entre si, da mesma forma que o fazem a competência linguística e a competência comunicativa.
Quais poderão ser, então, os melhores percursos para desenvolver melhor a relação que se estabelece entre estas duas competências? Tendo em mente que a aprendizagem de uma língua não é eficaz se essa língua não for utilizada para fins comunicativos, é de aconselhar que surjam actividades práticas de comunicação em todo o processo, nunca esquecendo a sistematização dos ganhos e das descobertas, sejam eles linguísticos, culturais ou outros. Este processo deverá tender para uma cada vez maior autonomia do aprendente, secundado pelo professor na procura de um desenvolvimento harmonioso das quatro grandes competências gerais individuais: saber, saber-fazer, saber-ser e saber-aprender.
2.1 Actividades e Tarefas facilitadoras da Expressão Oral
It is only by communicating in the performance of meaningful tasks that the learners will learn how to extend their limited but developing competence (Sheils, 1993, p.8).
Aos aprendentes deverão ser apresentadas actividades que os conduzam à realização de tarefas significativas e realizáveis no contexto da sala de aula. Também os manuais de apoio devem girar em torno daquilo que o aprendente deveria ser capaz de fazer na língua alvo. Além disso, há que colocar a ênfase na capacidade de o aprendente aprender a aprender. Speaking activities aim to develop the confidence, desire and ability to use the target language not only accurately but also appropriately and effectively for the purposes of communication (…), activities such as dialogues, role-play, simulation and a selection of activities where the learner can speak personally in the here-and-now of the classroom situation (Sheils, 1993, p.152).
Para um eficaz desenvolvimento da oralidade, é necessário que, pouco a pouco, o aprendente seja capaz de automatizar, da mesma forma que o faz na sua língua materna, as denominadas operações de baixo nível – aquelas que envolvem os aspectos fonéticos e prosódicos, grafemáticos, lexicais e morfossintácticos da língua – e as de alto nível – estruturação, semântica, coerência textual, alcance pragmático e organização do discurso (Smith, 1971; Gaonac´h, 1987).
Convém, neste momento, apresentar uma possível definição de actividade e de tarefa, conceitos que se revelam essenciais para a correcta execução dos Novos Programas curriculares das línguas estrangeiras em vigor. Na base desta definição está, como não poderia deixar de ser, o QECR, e a perspectiva accional que propõe para estas disciplinas, sugerindo que o aprendente é um agente social que aprende e usa uma língua para realizar tarefas em diversos contextos. Assim, e a título exemplificativo, as autoras do Novo Programa de Francês apresentam, em glossário, uma acepção destes dois conceitos, a saber: Actividade: processo que articula competências, saberes e atitudes. Existem vários tipos de actividades que podem incidir sobre as quatro dimensões da linguagem (auditiva, fónica/visual, gráfica/gestual, corporal). (…) Tarefa: sequência de actividades realizadas para atingir um objectivo na comunicação corrente ou em situação de aprendizagem. Em contexto pedagógico, podem distinguir-
-se dois tipos de tarefas: tarefas pedagógicas [e] tarefas comunicativas (Santos, 2001, pp.114-117).
Michèle Pendanx (1998) refere algumas das actividades que vão desde diálogos aprendente/professor e aprendente/aprendente, resposta a questões sobre determinados documentos, paráfrases e reformulações, “sketches” elaborados e interpretados em grupo, exposições orais, emissão de opiniões, debates, etc.. C’est dans la production – orale en particulier – que l’apprenant incorpore et acquiert véritablement les éléments de la langue. (…) L’oral étant aussi un facilitateur de mémorisation, on peut dire que, en raison de sa fonction intégratrice, il sert d’appui à tous les apprentissages de langue étrangère : fonctions communicatives, valeurs grammaticales, lexique, etc (pp.111-112).
Em Perrenoud (1991), Eddy Roulet apresenta o que considera ser três teses essenciais à aprendizagem da língua: 
T9. La pédagogie de l’oral doit partir de documents authentiques illustrant différents types d’interactions orales, différentes stratégies, différents schémas discursifs. (…)
T10. Pour exploiter utilement ces documents authentiques (…) il faut disposer des instruments heuristiques permettant d’en dégager de manière systématique les régularités de structures et d’emplois (…), en s’appuyant en particulier sur la présence de certaines marques linguistiques. (…)
T11. Il faut donner à l’apprenant de multiples occasions non seulement de pratiquer la communication orale (…), mais aussi de se corriger, en soumettant l’enregistrement de ses prestations à des commentaires et évaluations (pp.51-52).
É de referir neste autor a preocupação com a utilização de documentos autênticos, objecto de análises profundas, para além da simples observação de determinados aspectos da pronúncia, lexicais ou mesmo morfossintácticos. É necessário um estudo das estruturas sintácticas e discursivas, fundamentais no funcionamento de uma oralidade interactiva. Por outro lado, faz questão de vincar a necessidade de um trabalho de auto e hetero-avaliação, seguramente tendo em conta que qualquer aprendizagem, e isto é algo que os aprendentes devem interiorizar, se faz por tentativa e erro, formulando-se hipóteses que podem ou não vir a ser verificadas.

Igualmente a este propósito, M. Azenha (1997) afirma que [t]ambém é importante trabalhar com documentos autênticos (…). Por outro lado, há que promover, de tempos a tempos, actividades mais ou menos “insólitas”, tais como a confecção de sanduíches gigantes (…), festas de aniversário de alunos, piqueniques, (…), tudo com interacções na língua que é objecto de estudo. E vai ainda mais longe na sua listagem de sugestões de actividades: [a]s representações de situações do quotidiano (jeux de rôles/role-play, simulações) (…) devem ocupar uma parte relativamente importante do tempo lectivo. (…) Utilizar materiais trazidos pelos alunos, uns autênticos (…), outros fabricados (pp.13-15).
Por outro lado, Tagliante (1994) sugere aquilo que diz ser uma tipologia não exaustiva de actividades comunicativas, actividades essas que deverão ter uma dificuldade progressiva, começando-se pela capacidade de se chegar ao significado/sentido daquilo que se ouve e se diz, dado que numa língua estrangeira compreende-se sempre muito mais do que aquilo que se consegue produzir. On adoptera un rythme dynamique, en faisant varier les modalités de travail. (…) Les activités doivent avoir un degré de difficulté qui correspond aux compétences des apprenants et leur proposer des tâches à réaliser. (…) Recherche d’énoncés d’après un support image (…), production d’énoncés dans un jeu de rôle (…), production d’énoncés dans une simulation (…), production d’énoncés dans une résolution de problèmes logiques (…), production d’énoncés à partir de bruitages (pp.47-50).
Fischer (1990) considera que é importante criar condições de uso da língua em contextos tais que sejam exigidas ao aprendente a repetição e selecção de estratégias, nas quais a memória desempenha um papel fundamental. É ainda fulcral que se organizem actividades para que o aprendente nelas se envolva de uma forma pessoal, sendo que a autenticidade dos contextos é condição sine qua non para estimular a sua participação, fazendo com que aquele tenha condições para realizar uma transferência para situações autênticas de comunicação. Dito isto, apresenta quatro tipos de actividades que promovem o desenvolvimento de capacidades comunicativas na oralidade: Actividades em que um dos interlocutores tem informação que o outro não tem e de que precisa. Jogos comunicativos (o elemento competitivo e, em muitos casos, a natureza activa dos jogos são factores de motivação). Simulações, actividades em que os participantes podem actuar sendo “eles próprios” ou assumindo papéis sociais. Actividades integradas no trabalho de projecto (p.193).
A acrescentar a estes pontos de vista, há ainda que fazer referência ao já citado QECR (2001) e às considerações apresentadas pelos seus autores no domínio das tarefas e o seu papel no ensino das línguas. A interpretação sugerida é de que as tarefas fazem parte do quotidiano de qualquer sujeito nos domínios privado, público, educativo ou profissional, e revestem-se de naturezas várias, envolvendo um maior ou menor número de actividades. No domínio educativo, elas são elemento constitutivo de manuais e programas curriculares e experiências na sala de aula. Estas tarefas-‘alvo’ ou de ‘repetição’, ou “próximas da vida real”, são escolhidas em função das necessidades do aprendente fora da sala de aula (…). Outros tipos de tarefas ou actividades de natureza mais especificamente ‘pedagógica’ baseiam-se na natureza social e interactiva e no carácter imediato da situação da sala de aula. Os aprendentes participam nas actividades com “um faz de conta aceite voluntariamente” e aceitam o uso da língua-alvo nas actividades centradas no acesso ao significado (pp.217-218).
Mais: as tarefas pedagógicas comunicativas pretendem envolver activamente os aprendentes numa comunicação real, são relevantes (…), são exigentes mas realizáveis (…) e apresentam resultados identificáveis. E o seguinte conselho é referido: [é] necessário manter, de forma constante, um equilíbrio instável entre a atenção prestada ao sentido e à forma, à fluência e à correcção, tanto na escolha geral, como na organização de tarefas, de modo que se facilite e se reconheça convenientemente tanto a realização como a progressão da aprendizagem (p.218).
 As breves considerações aqui apresentadas deverão servir apenas como um ponto de partida na definição, pelos professores, em negociação com os seus alunos, das tarefas que mais se adequam a cada grupo de trabalho. Será sempre necessário ter em atenção as características intrínsecas desses grupos, os recursos disponíveis e a relação pedagógica estabelecida ou pretendida. A concretização de cada tarefa engloba um certo número de condições e de limitações que deverá ser analisado caso a caso e, por exemplo, no caso das tarefas de interacção ou de produção, as condições de realização poderão, eventualmente, ser manipuladas fazendo variar a duração de preparação e de execução, da interacção em si mesma, a quantidade e a natureza dos suportes fornecidos, etc.. O Programa de cada língua apresenta as sugestões que considera mais relevantes para a língua em estudo e é aí que os professores devem ir beber inspiração, evitando o recurso sistemático e por vezes limitativo aos manuais em utilização, por mais adequados que sejam.
2.2 Competências essenciais no Ensino-Aprendizagem de uma Língua Estrangeira no Ensino Secundário
Para executar as tarefas e as actividades necessárias para lidar com as situações comunicativas em que estão envolvidos, os aprendentes utilizam um certo número de competências adquiridas ao longo da sua experiência anterior. A participação nos eventos comunicativos tem como consequência um maior desenvolvimento das competências do aprendente, a curto e a longo prazo. 

De acordo com o QECR (2001), as competências a privilegiar deverão ter por base as já desenvolvidas durante os ciclos de ensino anteriores, promovendo a sua consolidação e desenvolvimento. Nenhum aprendente atinge este grau de ensino despido de qualquer conhecimento, e as competências gerais individuais desenvolvidas, por exemplo, no estudo da Língua Materna, em muito vão contribuir para o seu trabalho numa língua segunda. Desta forma, é de reforçar o trabalho relativo ao desenvolvimento de uma competência global de comunicação que integra a competência estratégica, isto é, a capacidade de recorrer a técnicas de compensação/superação de dificuldades em situação de comunicação ou de aprendizagem. Dessa competência global de comunicação, fazem parte as componentes linguística, sociocultural e discursiva.
Qualquer tipo de tarefa requer que seja activado um conjunto de competências gerais apropriadas (…). De modo a realizar uma tarefa comunicativa, quer seja em situação real quer em situação de aprendizagem ou de avaliação, o utilizador/aprendente de uma língua apoia-se também nas competências comunicativas em língua (p.219). Para a realização de uma tarefa de forma mais acessível para os aprendentes, estas competências podem ser activadas previamente, fornecendo-lhes os elementos linguísticos necessários ou permitindo que os aprendentes deles tomem consciência.
É óbvio que, para a comunicação, todos as competências têm o seu valor, e aquela é tão mais desenvolvida quanto maior for o domínio destas, por parte dos aprendentes, essencialmente de uma forma integradora, em que uma competência vai buscar apoio a outra. As competências linguística e gramatical, por exemplo, são, seguramente, essenciais, pois sem o domínio do léxico, da construção semântica, da fonologia, da morfossintaxe, não poderá existir uma real comunicação.
Convém não esquecer a função que a competência estratégica tem na ajuda que pode fornecer aos aprendentes para colmatarem as falhas que possam surgir no seu discurso. Numa aula de LE, não deverá existir uma insistência exagerada na correcção linguística quando o aprendente faz as suas tentativas de comunicação. Ele pode recorrer a determinados “subterfúgios” quinésicos que o ajudam, naquele momento, a solucionar os problemas e a conseguir comunicar com um mínimo de eficácia. Naturalmente, há todo um trabalho posterior a ser realizado em conjunto com os restantes elementos do grupo-turma, com coordenação do professor, a fim de se identificarem as áreas que mais lacunas apresentam, e tentar preenchê-las para evitar a repetição de erros. De erro em erro, de tentativa em tentativa, é assim que o trabalho deve ser efectuado e há que garantir que os aprendentes disso tenham consciência.
Uma outra competência a trabalhar com alguma frequência poderá ser relativa ao domínio fonológico, mas apenas com o intuito de garantir que o aprendente é capaz de diversificar a entoação e colocar correctamente o acento da frase de forma a exprimir subtilezas de significado [ou verificar se] a pronúncia é suficientemente clara para ser entendida, apesar do sotaque estrangeiro (QECR, p.167).

Neste caso, afigura-se-me como processualmente indicado e adequado o recurso às actividades sugeridas pelo Jogo Dramático (JD), durante as quais as intenções, os sentimentos e as expressões corporais estarão mais activos e poderão contribuir para tornar a comunicação mais eficiente. Em situações deste género, uma outra competência tem um papel importante: a competência sociolinguística, pela necessidade de, em determinadas situações de simulação ou “jeux de rôles”, se recorrer à utilização de marcadores linguísticos de relações sociais, regras de delicadeza ou diferenças de registo. Num nível inicial da aprendizagem de uma língua, a utilização de um registo neutro é aceitável, mas não ao nível de uma língua de continuação. Quanto à questão dos sotaques/variantes regionais e nacionais, a sua utilização pelos aprendentes não é, efectivamente, fundamental, apesar de julgar que deve existir uma noção da sua existência, com a introdução, na medida do possível, de documentos autênticos em que isso se verifique.
O desenvolvimento e o aprofundar destas e de outras competências é uma finalidade a ser perseguida por professores de línguas, quando a comunicação se transforma num objectivo central do ensino das mesmas. Existem, obviamente, diferentes níveis de proficiência, e não é possível esperar-se colocar todos os aprendentes no mesmo patamar. Seria o ideal, mas não é o real, dadas as diferentes condições em que o ensino de uma LE se verifica de escola para escola, de turma para turma. No entanto, há um percurso a realizar na tentativa e na expectativa de isso poder vir a acontecer, não no decurso do ciclo de estudos secundários, mas mesmo depois. Essencial é, sim, fornecer aos aprendentes as ferramentas que os poderão ajudar a posteriori, tornando-os conscientes de como se processa a aprendizagem, de que recursos podem e devem utilizar para tornar a comunicação o mais efectiva possível. 

Entre o é capaz de produzir enunciados muito curtos, isolados e geralmente estereotipados, fazendo muitas pausas para procurar expressões, articular palavras que lhe são menos familiares e o é capaz de se exprimir longamente num discurso natural, sem esforço e sem hesitações [fazendo] pausas apenas para reflectir nas palavras exactas de que necessita para exprimir os seus pensamentos (QECR, p.183), vai um longo caminho, e nem sempre se atinge o nível referido em último, mas o percurso e os níveis intermédios são absolutamente profícuos.
Capítulo II  - O Jogo Dramático e as Línguas Estrangeiras
1. Bases do Jogo Dramático: teorias e práticas
Como identificar o que fazemos, como dizer às pessoas com as quais vamos trabalhar o porquê e o como duma prática tão marcada culturalmente que as próprias crianças são as primeiras a tentar colar-lhe indiferentemente o rótulo “teatro” ou a etiqueta “televisão”(…)? (Ryngaert, 1981, pp.33-34)
A componente artística da educação sempre foi especialmente privilegiada e, ao longo dos séculos, a relação entre estes dois campos, Teatro e Educação, foi-se estreitando, com o consequente aparecimento de um “teatro” específico para ser utilizado na escola, em muito baseado num trabalho de improvisação. As diferentes abordagens do JD apresentadas neste estudo são exemplo dessa evolução, desse cruzar de caminhos. Mas que influências mais marcaram esta concepção de Jogo? O JD na Educação, a sua fundamentação teórica e pedagógica, e as suas bases vão beber muito a técnicas desenvolvidas por pensadores do e para o Teatro, em geral. Apesar de ter conquistado o seu lugar ao sol, ele foi buscar muita da sua influência ao Teatro, retirando o que mais lhe servia e servia o interesse dos seus destinatários primeiros: aprendentes e professores. Então, que deuses moldaram o seu barro primordial, que musas inspiraram a sua palavra?

Vários foram os encenadores, directores e fazedores de teatro, actores e pensadores que, ao longo dos últimos dois séculos, decidiram proclamar bem alto o que pensavam sobre o trabalho que era feito em cima das traves do palco. Muitos criaram escolas para formar quem com eles trabalhava, assim como o público que assistia aos seus espectáculos. Foram essas escolas que, lenta mas seguramente, deram azo ao surgimento de novos teatros, com um teatro novo, tanto no que concerne à forma como era feito, como à forma como era percepcionado (e percebido) pelos públicos.
Alguns desses habitantes do mundo do teatro procuraram que a arte de Talma tivesse uma relação de cada vez maior proximidade com a sociedade que, supostamente, retratavam. Outros, por seu lado, optaram por afastar os seus produtos da realidade que os rodeava, criando uma outra bem diferente. Aquilo que produziram, seja a nível teórico, seja a nível prático, em muito marcou a geração que os viu nascer e trabalhar, mas também as que se seguiram. São, pois, alguns destes “artistas” que me proponho seguir, essencialmente aqueles que mais defenderam que, por exemplo, o trabalho de um actor deverá espelhar a sua vivência interna, tornando mais verosímil o seu trabalho, ou aqueles que acreditavam na força social e de movimentação de massas que representava aquilo que faziam.
É um pouco este tipo de trabalho que se sugere quando se pensa na utilização desta arte na sua forma mais próxima da educação, e que serve de base a este estudo. Por quê apostar num trabalho de improvisação com os nossos alunos? Por que razão deveremos levá-los a uma exposição minimamente pública que, apesar de inicialmente parecer dolorosa, poderá ajudá-los bastante a enfrentar determinadas situações nas quais deverão manifestar a sua personalidade, individual e social? Se o texto e a palavra têm um lugar cativo no teatro (assim como o tem a ausência de ambos…), nada melhor do que usá-lo numa disciplina que deveria ter como objectivo final a utilização dessa palavra e desse texto. E se essa disciplina for a do estudo de uma LE, na qual a comunicação é essencial, tanto melhor. Ryngaert (1981) afirma que manipular bem a língua, não será saber que código é útil adoptar em função das exigências do momento? O jogo dramático é acompanhado de concertações, sessões críticas que reclamam intervenções orais preciosas (…). Fortemente motivados, a maioria dos alunos intervém de bom grado (p.136).
1.1 O teatro da Improvisação na base do Jogo Dramático
No final do século XIX, a técnica da representação pouco ou nada tinha mudado com o decorrer dos tempos: a aprendizagem era feita nas próprias companhias e em contacto directo com o público. Produto do Naturalismo francês, A. Antoine (1859 – 1943) terá sido um dos primeiros directores de teatro a tentar uma aproximação/adequação da encenação à filosofia. Para ele, a vida deveria ser expressada no palco de maneira contundente, quase real, levando em conta o mais pequeno dos detalhes que poderão transportar para dentro do palco o público que assiste na plateia. Antoine procurava criar todo um ambiente o mais parecido possível com a realidade, facto esse que não podia deixar de influenciar os actores no trabalho de construção de personagens, levando-os a procurar na vida em sociedade as formas de lhes dar um carácter verosímil. Assim, existia uma maior identificação dos actores com as suas personagens, numa tentativa constante de passar verdade para o público, que desta forma se revia no que lhe era apresentado. Foi Antoine que, pela primeira vez, se referiu a esse conceito que muitos adoptaram em seguida, que é o da “quarta parede”, aquela que permite ao actor ignorar o público, dando-lhe a sensação de que tudo o que acontecia era a pura verdade. Para este criador, se o actor esquecesse que estava a ser visto por alguém, não poderia distrair-se e trabalharia o texto com maior segurança e carga dramática, tornando o seu trabalho mais realista.
Seguiu-se-lhe C. Stanislavski (1863 – 1938), que foi o primeiro a estruturar um método de actuação. Preocupado com uma representação mais sincera, propõe ao actor uma preparação através da improvisação. Esta técnica, que permite ao actor fazer associações entre a sua “memória emotiva” (sentimentos vividos) e o papel que vai representar, constitui um elemento da expressão espontânea e flexível da vida da interpretação teatral.

O meu “sistema” se divide em duas partes principais: 1) o trabalho interno e externo do artista sobre si mesmo, 2) o trabalho interno e externo no papel. O trabalho interno consigo mesmo consiste na elaboração de uma técnica psíquica que permite ao artista desencadear em si mesmo o estado criador, no qual a inspiração lhe vem de modo cada vez mais fácil. O trabalho externo consigo mesmo consiste em preparar a máquina do corpo para personificar o papel e transmitir com precisão a vida interna deste (Stanislavski, 1989, p.539).
Mais tarde, viria a ser sugerida a Stanislavski a criação de um “Teatro da Improvisação”, como elemento de renovação do repertório do Teatro de Arte de Moscovo (este fundado em 1897), bem como o de tornar o teatro uma arte mais aberta para o povo. A ideia era a da criação de um espaço de formação e trabalho de jovens actores que improvisariam, fazendo apelo constante à imaginação, a partir de um esboço e de personagens dadas pelo dramaturgo, que efectuava no final um ajuste de palavras e de organização. O conceito de trabalho do actor por si defendido, neste caso, e que interessa para os propósitos deste estudo, é o de “fazer como se…”, agindo segundo as regras que a imaginação lhe dita. Assim, busca-se uma certa veracidade no momento que, mais tarde, graças à memória afectiva, poderá vir a ser utilizada em situações novas ou não, mas talvez mais reais.
Vous savez tous maintenant que nous devons aborder une pièce en commençant par le si, qui sert de clef pour nous faire passer de la vie de tous les jours dans le domaine de l’imagination. (…) Sur la scène, la réalité n’existe pas. L’art est un produit de l’imagination (…) Le but de l’acteur doit être de se servir de sa technique pour transformer la pièce en une réalité dramatique. Dans cette opération, l’imagination joue de loin le rôle le plus important (Stanislavski, 2001, p.75).
Embora aquela ideia não tenha sido realizada, serviu para duas coisas: introduziu a improvisação do actor sobre uma dada situação dramática como elemento vital da teoria proposta por Stanislavski no que concerne a tarefa do actor, e levou à criação de um primeiro Estúdio em cuja ideologia artística permaneceu o vestígio desta ideia de improvisação. Para além do trabalho da imaginação e de improvisação no início do trabalho, e para que o público pudesse identificar-se com o que era apresentado em palco, o actor deveria sofrer uma “transfiguração”, isto é, o actor devia afastar-se da sua própria personalidade, sentimentos, receios, “emprestando” o seu corpo à personagem, que passaria a ter os seus próprios sentimentos e história de vida, como qualquer outro ser da vida real. 
Se Stanislavski, no seu método, utiliza a improvisação como técnica de trabalho do actor que precede a representação efectiva no espectáculo, Meyerhold (1874 – 1940?), por sua vez, integra a improvisação no próprio espectáculo, seja para estabelecer traços estilísticos, seja para comunicar aspectos sócio-políticos. Sob este último ponto de vista, o problema da inclusão do público na acção, de modo a destruir a sua passividade de “espectador inerte”, preocupa-o constantemente. Para Meyerhold, o actor deve revelar a natureza social da personagem que interpreta, para isso usando dois processos distintos: a pré-representação e a representação inversa. No primeiro, o actor representa toda uma pantomima antes de abordar a representação em si; no segundo, o actor dirige-se ao público para lhe lembrar que está a representar. Além disto, defende que as condições principais do trabalho do actor são a improvisação e o poder de se modelar, isto é, ter a capacidade de acrescentar à sua interpretação os traços desenvolvidos pela experiência. Sugere, pois, a necessidade de preservar o dom da improvisação sem transgredir as indicações do encenador, nunca sobrepondo o secundário ao principal, e sem nunca esquecer a restrição da sua acção: o actor que tenha encontrado um encurtamento físico correcto da sua personagem, dirá o seu texto com justeza. Ora, a escolha do encurtamento é um acto consciente do pensamento criador (Meyerhold, 1980, p.310).
O trabalho de Meyerhold e dos seus companheiros na arte pretendia levar a improvisação a um patamar mais elevado. Consideravam poder chegar a um espectáculo inteiramente extra-teatral: inexistência de palco, de cenário, de figurinos, que, consequentemente, levaria ao desaparecimento do actor e da peça; a representação cederia lugar a um jogo livre de trabalhadores que, para descansarem, utilizariam parte de sua folga para a realização de um jogo teatral com base na improvisação, talvez mesmo no próprio lugar de trabalho e com um cenário inventado no momento: [o] teatro é, como a música, essencialmente destinado a ser um simulante da vida activa (p.238).
Também Antonin Artaud (1896 – 1948), que serve de base para J. Grotowski (1933 – 1999), apresenta como um dos seus principais objectivos o de transformar a linguagem da improvisação na linguagem teatral por excelência, rompendo com a sujeição ao texto. Pretende, assim, derrubar o muro entre a representação da vida e a própria vida. Para além disso, recusa a linguagem racional, procurando um poder absoluto da palavra – a linguagem estaria ao mesmo nível de importância dos cenários, das atitudes e da música. Grotowski, por seu lado, criou um laboratório de pesquisa, procurando criar um teatro sem efeitos exteriores, em que o corpo e a voz do actor assumiriam a primazia. O actor pensaria com o corpo, no qual a acção surge antes mesmo do pensamento. Para ele, tudo se centra e concentra na maturação interior do actor que se revela por (…) um desnudamento completo, pelo patentear da própria intimidade (Grotowski, 1975, p.14).
Grotowski pretendia que o seu teatro reflectisse o mundo no qual vivia, ganhando, assim, adeptos um pouco por todo o mundo. Um dos mais conceituados seguidores da sua prática é o inglês Peter Brook, que também procurou estabelecer uma ponte entre o teatro e a vida, afirmando tratar-se de um factor essencial o convívio entre os seres humanos na sociedade. Da mesma forma que o fazia Grotowski, os seguidores do seu Teatro Pobre procuraram libertar o trabalho do actor em palco de artificialismos como o da iluminação, os figurinos ou mesmo o palco, preferindo as praças públicas e o contacto directo com o público.

As propostas de Artaud e o trabalho de Grotowski funcionariam, nas décadas de 60 e 70, como base de apoio das práticas de vários grupos cujas experimentações cénicas se sustentavam directamente em atitudes ideológicas e posturas artísticas de ruptura com o modelo cultural dominante. O caso do grupo norte-americano Living Theatre é disso exemplo: reagindo contra o naturalismo de Stanislavski, exige do actor uma espontaneidade absoluta no seu trabalho.
Nomes como os de Gordon Craig, Max Reinhardt, Jacques Copeau, entre outros, são também de referir. Estes encenadores valorizaram o espectáculo, a actuação, o jogo cénico, o gesto, a expressão corporal atribuindo-lhes o mesmo peso, ou talvez maior, que o da pura expressão dos valores literários e filosóficos do texto. Indo beber à mesma fonte em que nasce o espírito da improvisação, utilizaram por vezes, directa e propositadamente, os seus recursos para confiar ao actor a tarefa principal no teatro.

As transformações ocorridas no período da reforma teatral na primeira metade do séc. XX, em especial aquelas que se referem ao espaço cénico (tentativas de rompimentos entre o palco e a plateia) e à participação do público durante o espectáculo, deram margem para um maior desabrochar futuro da improvisação. 
Também o brasileiro Augusto Boal (1931 - ) com o “Teatro do Oprimido” considera que o fenómeno teatral nasce e se concentra, quase exclusivamente, na co-
-autoria actor/público. A improvisação como linguagem decorre dos objectivos a que este autor se propõe. Numa abordagem política e social, o teatro para Boal torna-se uma arma de libertação colectiva. Deste modo, improvisa-se o drama social e colectivo dos oprimidos, pois, ao praticar-se uma acção fictícia, esta pode ser transferida para a acção real. Dentro de tais perspectivas, a libertação colectiva de Boal faz da representação teatral algo mais informal e espontâneo, que emana de forças sociais ou psicológicas. Pour comprendre cette poétique de l’opprimé, il ne faut pas oublier son principal objectif: transformer le peuple, “spectateur”, être passif du phénomène théâtral, en sujet, en acteur capable d’agir sur l’action dramatique. (…) Le spectateur libéré, retrouvant son intégralité humaine, se lance dans l’action (Boal, 1997, pp.14-15).
Boal, encenador por excelência do Teatro do Oprimido, sob a influência das filosofias contemporâneas que aproximam a vida real do teatro, afirmou que todo o ser humano é um actor, actor esse praticante de uma interpretação espontânea, nas mais variadas situações da sua vida: [l]e théâtre de l’opprimé est théâtre dans le sens le plus archaïque du mot. Tous les êtres humains sont des acteurs (ils agissent !) et des spectateurs (ils observent !). Nous sommes tous des spect-acteurs. (…) Le langage théâtral est le langage humain par excellence, et le plus essentiel. Sur scène, les acteurs font exactement la même chose que nous faisons tous, tout le temps et partout (p.13).
Afinal, a denominada “vida real” é constituída por personagens, contextos, emoções, diálogos e cenários, o que faz de todos nós uma personagem dessa vida. Desta forma, e se aos actores é permitido representar a realidade, às pessoas deveria ser permitido representar a ficção. Boal provou por diversas vezes a sua teoria de que pessoas comuns podem fazer parte de um espectáculo cénico, discutindo assim as suas questões mais relevantes.
Eliminando a peça de teatro como ponto de partida para a criação do espectáculo, novos textos são produzidos pelo fenómeno da "criação colectiva", cujos fundamentos se situam essencialmente na improvisação. O texto não é inicialmente escrito, mas sim dito (jogado), sendo que o processo de escrita intervém depois ou durante esse processo, oriundo de um trabalho colectivo. Trata-se de uma nova prática de escrita baseada na improvisação. Neste caso, os trabalhos artísticos iniciam-se através de improvisações realizadas por um conjunto de actores, cujo objectivo é o de criar uma peça teatral.
Transcendendo os limites do teatro para outros campos do conhecimento humano, particularmente os da Psicologia e da Educação, a improvisação encontrará aí um significado e fundamentos maiores. Ao procurarem no teatro um meio de terapia assim como de educação, psicólogos e educadores encontram na improvisação a forma de representação teatral que melhor se ajusta aos seus objectivos específicos. Deste modo, a improvisação é o princípio e a base, tanto do Psicodrama (onde se procura provocar na mente do paciente um efeito de catarse, sugerindo-se que a improvisação seja aí condicionada a suscitar emoções, a explorar a verdade do sujeito que a pratica, revelando tanto a sua realidade como a sua fantasia) como do Teatro na Educação.

O Teatro/Educação, dentro da educação artística, não visa especificamente a criação de produtos teatrais acabados ou predeterminados, mas proporcionar o enriquecimento dos meios de expressão do indivíduo e do grupo, quer ele seja formado por crianças, jovens ou adultos, em situação escolar ou fora dela. Duas tendências são características: a que enfatiza o trabalho para o lado artístico (desenvolvimento da linguagem teatral) e a que encaminha mais para o lado formativo do aprendente (desenvolvimento pessoal). De qualquer modo, ambas se valem da improvisação, entendida como jogo dramático ou jogo teatral, onde a espontaneidade é respeitada, estimulada e desenvolvida. Nega-se a peça de teatro, e o texto surge do indivíduo ou do próprio conjunto de participantes; crianças e grupos de todos os níveis poderão, pois, realizar o jogo, independentemente do factor talento (o actor-artista é substituído pelo aprendente); todos jogam ao mesmo tempo ou, ora actuam, ora assistem. O público, regra geral externo ao trabalho em si, é substituído pelo espectador que integra o grupo. Deste modo, a expressão dramática é improvisada, sendo o tema, a acção, os gestos, a palavra etc., criados no momento do jogo. A improvisação no Teatro/Educação será mais ou menos orientada e preparada, de acordo com as faixas etárias, com os métodos e com as particularidades de cada grupo.

Presentemente, diferentes formas relativas à improvisação entrecruzam-se, havendo um verdadeiro intercâmbio (consciente ou não) entre os campos do Teatro, do Psicodrama e do Teatro/Educação, chegando, por vezes, a um ponto tal que tornam ténues os seus limites. Um dos aspectos mais importantes a ser observado é que, através de sua evolução, a improvisação chega aos nossos dias mostrando-nos um fenómeno que era desconhecido (pelo menos quanto à sua intencionalidade) em toda a história do teatro: o espectador convertido em actuante se não em actor, naquele que não sendo actor pode jogar dramaticamente.

2. Diferentes jogos dramáticos: Dramatização, Simulação e Jeu de Rôles/Role-play/Rollenspiel – conceptualização e diferenciação
A linguagem teatral tem sido, desde sempre, utilizada como estratégia fundamental no processo educativo. Desde a Catarsis da tragédia grega – essencial para a vivência e aglutinação do sentir comunitário – ao papel desempenhado pelos Jesuítas no Portugal do séc. XVII, que chamaram a si a responsabilidade da Educação, integrando o Teatro como disciplina fundamental na aprendizagem da História, da Música e do Latim, às representações escolares mais ou menos regulares do séc. XIX, a importância da linguagem dramática na educação só começou a declinar no Portugal do séc. XX onde outras áreas do conhecimento foram consideradas prioritárias (Corvin,1998).

O JD, nas suas diferentes vertentes ao serviço da educação, surge assim como um instrumento pedagógico ao serviço da expressão oral, indo beber a teorias e práticas que apostam na consciencialização e na experimentação do efeito de distanciação, interiorização/construção e exteriorização/comunicação. Educational Drama can be defined as having two significant aspects and aims. One of these we can define as ‘creative work’, the other as ‘coping-work’. Both are significant areas of experience in the developing person. A broad definition of educational drama is ‘role-taking’, either to understand a social situation (…) or to experience imaginatively via identification in social situations (Heathcote, 1991, p.49).
Na referida linguagem, surge-nos o JD como um certo tipo de actividade teatral usado, essencialmente, no domínio da educação. Esta actividade, que exclui a presença de espectadores (para além do grupo no qual se insere o aprendente), mas não de participantes, é decisivamente tendente ao envolvimento de todos em exercícios de grupo de trabalho, colectivo e partilhado, com vista ao incremento de um ensino negociado, e não fundamentado em técnicas impositivas. Estamos, assim, perante um ensino baseado na participação activa dos aprendentes, que contribuem com os seus conhecimentos prévios, não só ao nível da língua em estudo, mas enquanto pessoas, o que, desta forma, nos encaminha também para uma educação da cidadania.

Isto porque o JD vai beber às técnicas do teatro (e aos seus mecanismos fundamentais da acção dramática: personagem, situação e acção), mas também da terapia, e especialmente, no que toca a este último aspecto, ao sociodrama. No entanto, o seu objectivo permanece diferenciado: o Jogo Dramático aproxima-se da elaboração de um espaço potencial de comunicação consigo próprio e com os outros, sendo também uma experiência cultural que começa com um modo de vida criativo que se manifesta, em primeiro lugar, pelo jogo.

Temos assim um jogo colectivo, com uma necessária definição de regras, acompanhada de uma negociação entre os jogadores, no mínimo para se definirem história e papéis. Por outro lado, a presença de um adulto durante o jogo confere-lhe uma determinada qualidade de comunicação, e essa presença é essencial: ao integrar o jogo na sua prática lectiva, o aprendente reconhece-lhe um valor social positivo. Este tipo de actividade relembra, assim, uma concepção do teatro como arte colectiva, na qual o desenvolvimento das capacidades de expressão é essencial (Corvin,1998).
Das diferentes abordagens do JD que foco neste estudo, a Dramatização é talvez aquela que mais se afasta das noções genéricas que estão por detrás do trabalho em educação deste tipo de jogo, por se apresentar geralmente com uma base escrita e “representada” a seguir. Mas acho que não deveria deixar de a incluir, por igualmente se tratar, quando a base escrita é elaborada pelos aprendentes, acompanhados pelo professor, de uma forma de desenvolvimento da sua competência comunicativa. Em primeiro lugar, através da comunicação escrita, para depois dar vida a uma comunicação oral e representativa da forma como os aprendentes vêem a realidade das situações que pretenderam descrever. E mesmo existindo um qualquer texto inicialmente, é de promover o recurso à imaginação e consequente improvisação para dar continuidade à acção, caso a memória falhe. Para que isso possa acontecer, é necessário um certo à-
-vontade no domínio da língua em questão, facto esse que só poderá ser adquirido se se recorrer igualmente às duas outras formas de praticar o jogo dramático.
Convém nunca esquecer, como sugerem Caré e Debyser (1991), que les jeux de créativité ont pour fonction de développer le potentiel langagier des élèves en encourageant l’invention et la production pour le plaisir de formes, de sens, de phrases, de discours ou de récits originaux, insolites, cocasses, poétiques, etc. (…), de libérer pour un temps les élèves du carcan de la répétition ou de l’imitation de modèles scolaires plausibles, raisonnables et conformistes (p.116).
Na Dramatização, o jogo favorece a invenção/criação. O texto passa assim para segundo plano, sendo que o essencial é recriar uma situação e o encadeamento de acontecimentos através de meios de expressão não-verbais: entoação, gestos, mímicas, entrando-se no campo de conceitos como o do estudo da organização do espaço e das suas implicações durante uma interacção (Proxémica) e da dinâmica do corpo num acto de comunicação (Quinésica).
Seguidamente, apresento o que, para os autores referidos, poderá ser uma definição dos termos em causa neste trabalho (JD no geral ou qualquer uma das vertentes em análise), nunca esquecendo que a experiência de cada um deles tê-los-á seguramente levado a interpretar o seu trabalho com uma determinada subjectividade, impregnando a teorização dos conceitos com a sua prática individual.
Jean-Pierre Ryngaert (1981), numa obra que se tornou numa referência no campo em questão, sugere o seguinte no que toca à definição do JD na sua globalidade:

1. O jogo dramático não visa uma reprodução fiel da realidade, mas sim a sua análise a partir dum discurso produzido numa linguagem artística original que se afasta do naturalismo.
2. O jogo dramático é uma actividade colectiva. O grupo é o lugar onde o indivíduo se elabora “para si” e com os outros. Mas não poderia manter-se fechado sem cair no narcisismo e na ilusão do grupo.

3. O jogo dramático não está subordinado ao texto. Este é substituído pela palavra improvisada ou estabelecida a partir dum guião. (…) A determinação do sentido é um processo colectivo que se insere numa linguagem global.

4. O jogo dramático não tem em vista a representação oficial rodeada de um importante aparato. Utiliza a apresentação dentro do atelier como meio para interrogar e para verificar a comunicabilidade do discurso sustentado. O vaivém entre o jogo e o pôr em questão o jogo por observadores activos é um dado essencial do trabalho.

5. O jogo dramático não reclama actores virtuosos, competentes em todas as técnicas de expressão. Destina-se a formar “jogadores”, mais preocupados em dominar o seu discurso do que criar a ilusão. Estes nem procuram “ser” (como a criança que brinca) nem “parecer” (como certos actores), mas “mostrar”. Não é a perfeição do gesto, ou da imitação que se procura, mas sim um comportamento lucidamente elaborado dentro de uma situação de comunicação. (…)

6. O jogo dramático não necessita de cenários, trajes ou adereços no sentido tradicional. A construção do espaço de jogo faz-se a partir do espaço escolar e do mobiliário corrente chamados a novas funções. (…)

7. Os objectivos educativos visados a longo prazo não devem prejudicar o prazer do jogo “aqui e agora”. Se este desaparece, o conceito do jogo desaparece também. Ora ele é um dos elementos indispensáveis à existência do jogo dramático propriamente dito (pp.34-35).
O autor faz questão de vincar muito bem qual é a essência do jogo, retirando-lhe qualquer pretensão de se transformar em algo que pudesse ser entendido com “peça de teatro”, no seu sentido mais tradicional. Nesse caso, o jogo deixaria de fazer sentido. Tendo em conta as aulas de LE, o trabalho que se pretende, dentro de uma definição como esta, sai bastante a ganhar, assim como possibilita um trabalho mais facilitado ao professor. Dado que é o aqui e agora que se defende, sem a necessidade de uma apresentação formal a uma assistência que não o grupo-turma com o qual está a trabalhar, o professor não terá que se preocupar em demasia com a preparação de pormenores elaborados do ponto de vista estético, com base numa panóplia de objectos mais ou menos quotidianos, cuja obtenção entra invariavelmente na definição de “perder tempo” com que os mesmos professores acenam aquando da sua recusa em preparar actividades deste tipo.
Por outro lado, o mesmo autor faz a seguinte chamada de atenção: não se pode esperar que as improvisações sejam um bom terreno para a aquisição duma língua cuidada (…). Há fases (…) que parecem autênticas regressões. (…) E, todavia, o jogo dramático faz funcionar a língua em situação, concretizando a ideia um pouco abstracta de nível de linguagem (p.136).
E acrescenta: [o] jogo dramático cria no seio da aula uma rede de relações não habituais. Porque supõe uma situação de jogo (e de prazer), assim com uma relação afectiva diferente, provoca alterações notórias na relação pedagógica e uma modificação importante das trocas entre os alunos (p.211).
Numa outra obra a que vários autores fazem referência quando dissertam sobre o tema em estudo neste texto (facto esse verificado aquando da leitura de diversas referências bibliográficas que o secundam), Caré e Debyser (1991) sugerem as definições seguintes para as noções de Dramatização (1), Simulação (2) e “Jeux de rôles” (3):
1. Toute interprétation, jouée par les élèves, d’un dialogue de leur méthode, que cette interprétation soit fidèle au texte ou qu’elle comporte des variantes et des éléments d’improvisation, allant jusqu’à une transposition très souple assez éloignée du texte initial. (…) Mise en scène avec personnages d’un récit ou d’un conte, visant soit à en reconstituer fidèlement les éléments dramatiques soit à en transposer avec davantage d’improvisation et de liberté certains thèmes. (…) Jouer la fin d’une histoire ou la modification d’une histoire.

2. Dans la perspective de la classe de langue, la reproduction simulée, fictive et jouée d’échanges interpersonnels organisés autour d’une situation problème : cas à étudier, problème à résoudre, décision à prendre, projet à discuter, conflit à arbitrer, litige, dispute, débat, situation de conseil. (…) La simulation obéit à un canevas relativement précis et réglé à l’avance, même si les participants doivent y faire preuve d’initiative et si la ou les situations apportées au problème dépendent d’eux.

3. Animation par deux ou trois étudiants de scènes ou de personnages plus spontanés, plus fantaisistes, éventuellement plus caricaturaux que dans les simulations proprement dites, sans canevas ni scénario prédéterminés, sans documentation ni préparation particulière autre que le cours de langue lui-même, sans consignes autres que l’indispensable nécessaire pour le point de départ (pp.64-67).
Para estes autores, um dos argumentos que mais abonam a favor da utilização do jogo nestes contextos, está relacionado com as teses de Karl Gross que, ao estudar, em finais do séc. XIX, os jogos entre animais assim como os jogos entre os humanos, viu neles actividades de preparação e de treino para a vida adulta, sendo que o jogo se apresentava como uma espécie de instinto educativo inato. Mais: convém não esquecer que, para Piaget, na sua definição dos estádios de desenvolvimento da inteligência, é a partir dos 11-12 anos, isto é, naquilo a que chamamos de “pré-adolescência”, que aparecem os jogos mais abstractos tendo em vista a resolução de problemas e que propiciam o desenvolvimento da inteligência lógica. Levando estes factores em linha de conta, a utilização do JD nas suas diferentes vertentes no Ensino Secundário, não só traz vantagens do ponto de vista linguístico como remete este assunto para a noção da educação de um ponto de vista total e integral do aprendente.
Por seu lado, Christiane Page (2001) faz as seguintes afirmações quando pretende situar o objecto da obra que escreveu e na qual retrata aspectos da educação no geral pelo JD: [i]ssu de pratiques théâtrales mais œuvrant dans le cadre de l’éducation, la formation ou la thérapie, le Jeu Dramatique est souvent défini négativement para rapport au théâtre. Le terme est devenu une étiquette commode pour dire : « Ceci n’est pas du théâtre » mais du sous-théâtre, du théâtre pour gosses, au mieux, un préliminaire de quelques heures au vrai théâtre (p.17).
O JD apresenta-se como sendo um jogo colectivo que consiste em inventar em grupo uma qualquer situação ficcionada, com a definição de uma trama específica, seguido da representação dessa ficção usando a “capa” de uma personagem. Depois, surge um momento de trocas de comentários e reflexões acerca da experiência vivida para, se necessário, se passar a uma nova representação. Trata-se de um trabalho em contínuo movimento, numa pedagogia do processo, mais do que numa pedagogia do momento.
E continua: 
Le jeu permet à l’individu d’être en situation d’expérimentation et lui permet ainsi de modifier son rapport au monde et d’avoir prise sur le réel, ce qui est profondément éducatif. (…) Jouer est une expérience naturelle, universelle et créative ; c’est une forme fondamentale de la vie qui facilite la croissance, permet de construire des relations avec les autres et fonctionne comme lieu d’élaboration de la personne.(…) Dans le Jeu Dramatique, l’enfant commence par (…) prendre un rôle de grande personne, de héros du cinéma ou de la littérature. (…) Le Jeu Dramatique est une activité théâtrale qui offre la possibilité d’un travail des enfants et des adolescents sur eux-mêmes. Il les conduit à découvrir leurs possibilités d’expression, ainsi que les codes et les mécanismes théâtraux (pp.19-21).
Nota-se nesta autora a referência constante à base teatral do jogo dramático, afirmando que o processo de “jogo” poderá, em muitos casos, ser apenas uma etapa em direcção à descoberta de uma linguagem artística específica, que é a expressão dramática, fruto do interesse crescente nas crianças e adolescentes em desenvolver as suas capacidades de expressão. E considera que, ao contrário do que se passa no teatro, no JD cada interveniente é (ou deve ser) convidado a desempenhar, sucessivamente, todos os papéis que estão por detrás da elaboração e compreensão da obra dramática, de autor a actor, de encenador a espectador.
O JD é un apprivoisement du théâtre (pp.19-21).
Mais adiante, e numa comparação que faz entre jogo dramático e psicodrama, Page diz que les différences s’avèrent non seulement de forme mais d’objectifs : en psychodrame et en jeu de rôle, le projet n’est ni artistique, ni esthétique et le dispositif utilisé vise à une action thérapeutique pour le premier, d’apprentissage pour le second (p.42).
Num outro ponto de vista, David Male (1973) sugere a ligação do role-play à definição do jogo simbólico feita por Piaget, usado de uma forma exploratória e tendo em vista a resolução de um problema, durante o qual as respostas são analisadas e apresentadas durante sessões com participação activa dos envolvidos, de forma a encontrar-se a melhor solução no parecer de todos. Este tipo de jogo leva à construção de um mundo em miniatura, que é conhecido de todos, no qual os processos familiares da vida são postos em acção. Assuming a reasonable degree of consciousness, the person takes the role of someone other than himself and by his own observation, sensitivity and personal responses attempts to re-create that other person and to respond as he would in the situations that confront him. (…) The “as if” element remains prominent and the need to respond in terms distinct from one’s own very personal views is visibly important (p.99). Percebe-se aqui um pouco da influência dos conceitos criados por Stanislavski, aquando da sugestão ao actor para “fazer com se” fosse uma outra pessoa.
Com uma outra sugestão de definição destes conceitos, e de forma a completar um quadro o mais amplo possível, surge a britânica Dorothy Heathcote (1991), para quem também está presente uma certa “imitação da vida” naquilo que pode ser desenvolvido através destas actividades. Esta conceituada professora e inovadora educacional desenvolveu um trabalho que, nas palavras das suas editoras, poderá ser definido desta forma: Dorothy Heathcote’s work has been described as magical, but really Dorothy is far too earthy and practical a person to be thought of as a witch (p.13).
Esta autora apresenta, no que ela chama de types of drama, diferentes noções tais como: Roles: where a person is the challenge. (…) When you use a role you gain: A person for the class to respond to. A life-style which comes into the room. (…) A specific example of emotional/intelligent life and attitudes to challenge. (…) Simulation: where a simulation of life is made. (…) Simulation means holding the mirror up to nature. You gain: An exploration of interaction (…), an opportunity to work with feeling and thought (pp.205-207).
Outras definições poderiam ser apresentadas, mas julgo que as que seleccionei nos dão a possibilidade de obter uma imagem clara sobre o que se pretende significar quando se abordam estas noções mais ou menos próximas do teatro ao serviço da educação. Todos parecem estar de acordo num ponto: deve existir prazer na utilização destas técnicas, sobretudo por parte dos aprendentes, caso contrário poderiam ser por eles consideradas mais uma imposição programática, desaparecendo todo o aspecto lúdico de que devem revestir-se.

A sua utilização em aulas de línguas estrangeiras, poderá argumentar-se, dificulta o trabalho do professor, dadas as mais que referidas “inaptidões” dos aprendentes aquando da utilização da língua em estudo para comunicar. Considero, no entanto, que o desafio é “a cereja no topo do bolo”, pelo prazer da descoberta, pela partilha de emoções, pela relação pedagógica substancialmente diferente que pode ser estabelecida, pelas aprendizagens e vivências que podem ser partilhadas.
3. O Jogo Dramático na aprendizagem de Línguas Estrangeiras
L’avantage que représente l’utilisation de toute technique théâtrale dans l’apprentissage d’une langue étrangère est qu’elle permet d’allier le non-verbal au verbal. Elle restitue à l’étudiant le droit de communiquer non seulement en parlant, mais encore en soupirant, en montrant du doigt, en faisant des gestes… et l’incite à faire appel à toutes ses ressources d’expression (parole, intonation, kinésie et proxémie) pour être vu, entendu et compris (Busson, 1993).
Ao efectuar-se uma leitura atenta de documentos relativos à educação e, mais especificamente, ao E-A de uma língua estrangeira, verifica-se que qualquer dissertação de carácter pedagógico-didáctico, qualquer manual de aprendizagem ou documento oficial, contém referências a actividades/tarefas que sugerem o JD como ferramenta de trabalho a não descurar pelos docentes de línguas. Neste campo, não são raras as propostas para a participação dos alunos em dramatizações, simulações e jeux de rôles aquando da definição, e a título de exemplo, nos Objectivos de aprendizagem do Novo Programa para a Língua Francesa, de processos de estruturação em discursos interaccionais” [orais, com o objectivo de] “interagir em situações de comunicação de natureza diversificada (Santos, 2002, p.3).
Ou, ainda, quando se afirma, no QECR (Conselho da Europa, 2001), que o desenvolvimento da capacidade do aprendente para usar estratégias comunicativas deverá ser: (…) b) criando situações e tarefas (p.ex.: dramatizações e simulações) que exijam operações estratégicas de planificação, de execução, de avaliação e de remediação; c) como b), mas usando técnicas de tomada de consciência (p.ex.: gravação de dramatizações e de simulações) e quando se questiona como se devem então tratar as competências, não especificamente linguísticas, num curso de língua? (…) f) através de dramatizações e de simulações  (pp.206-207).
Qual será então a utilidade da prática teatral na sala de aula de uma língua estrangeira? Uma das considerações mais óbvias, suponho, e baseado no exposto nos capítulos anteriores, é de que a prática teatral contribui para o desenvolvimento da expressão oral dos aprendentes, permitindo-lhes “viver” a língua, expondo-os a situações de comunicação que podem aproximar-se da vivência real. A utilização de exercícios contextualizados de utilização da língua permite ao aprendente auto-gerar conhecimento depois de ter estado envolvido em situações comunicativas que criam experiência que, mais tarde, ele poderá usar para aprender. Mas atenção: há que ter sempre a noção de que exercícios desprovidos de significado, contudo, mesmo quando usados como um meio para atingir um fim (e nunca um fim em si mesmo), não se transferem automaticamente para a vida real (Strecht-Ribeiro, 1990, p.66). Corre-se, por isso, o risco de se criar no aluno a noção e de que qualquer acto discursivo tem uma réplica definida à partida, o que, naturalmente, não se verifica na vida real.
Caré e Debyser (1991) sugerem o seguinte :

L’enseignement des langues met de plus en plus l’accent sur la compétence de communication, l’objectif étant d’être capable de communiquer et non pas seulement de connaître les structures ou la grammaire d’une langue. Dans cette perspective, les jeux de rôles et les simulations apparaissent comme des techniques pédagogiques particulièrement adaptées pour faire expérimenter à l’apprenant des situations de communication où les actes de parole et les fonctions discursives sont mieux « mis en scène » que dans des exercices formels ou dans la répétition et l’explication d’un dialogue (p.69).
Para os autores em questão, a “libertação” da expressão, e consequentemente da comunicação, tem o seu terreno privilegiado na simulação, nos “jeux de rôles” e em jogos teatrais, na condição desse teatro ser o da improvisação, da espontaneidade, da criação.
Por seu lado, Susan Holden (1982) afirma que someone learning the language as ‘just another subject’ on a school timetable may view the possibility of actually using it to communicate with other people as somewhat remote. Anything that can be done to make the learning process less remote, and more obviously transferable to the world outside the classroom, is to be welcomed (p.1). Neste campo, a que a autora se refere como realia, isto é, utilização da língua e documentos autênticos, poderão inscrever-se actividades que vão desde revistas, músicas, gravação de programas audiovisuais, escrita de cartas para correspondentes no estrangeiro. Mas este tipo de actividade poderá não bastar para facilitar a tarefa aos aprendentes quando estes se depararem, enquanto participantes directos, com uma situação de comunicação autêntica. Assim, continua a autora, aqueles que não vislumbram uma utilização imediata a curto ou a longo prazo da língua que estão a aprender, can have the language made more real for them through a number of activities which can conveniently be grouped under the heading of drama (p.1).
Para Wagner (1985), [d]rama builds confidence; students live in advance of themselves as it were: they face challenge and crisis in imagination before they find themselves overwhelmed by them in real life (p.227). A utilização do JD pode apresentar-se então como uma actividade na qual é solicitado ao aluno que seja ele próprio ou uma outra pessoa, numa situação imaginada, mas que poderá ocorrer na sua vida pessoal. Isto pode igualmente ser feito seguindo linhas orientadoras linguísticas e estruturais definidas pelo professor, ou de acordo com os seus próprios parâmetros, dando-se-lhe liberdade para criar. Para além disto, a prática teatral tem um efeito desinibidor e lúdico.
Sendo a língua uma ferramenta de comunicação, e o teatro comunicação “aberta”, a associação destes dois termos é, pois, fácil e justa. O último permite ao professor criar um espaço de liberdade muito específico, que facilmente será assimilado pelos aprendentes, se estes virem nele um espaço próprio de expressão pessoal. A utilidade da prática teatral é, pois, múltipla: possibilita a representação de uma situação que faz apelo a actos de fala específicos, assim como permite uma expressão oral diferente da normalmente realizada em sala de aula, visto o contexto ser mais livre.

Além disso, neste tipo de prática em sala de aula, os alunos não se apercebem, à partida, de que estão a aprofundar e desenvolver os seus conhecimentos gramaticais e de vocabulário. Trata-se de uma aprendizagem menos académica, logo, talvez mais facilmente aceite por eles. Além disso, permite-lhes um conhecimento mais rápido dos outros, permitindo uma maior coesão no grupo de trabalho, o que, por sua vez, vai desinibi-los e torná-los menos reticentes à utilização oral de uma língua que não é a sua. Automaticamente, quando uma situação real se lhes apresentar, vão claramente sentir-se mais seguros. Mas um trabalho deste género, implica, por parte do professor, uma reavaliação da sua atitude face ao erro. O aluno deve ser encorajado a testar hipóteses, sem receio, tendo em vista o objectivo final de comunicação. O uso situacional das funções linguísticas, em sede da prática teatral, oferece-lhe essa oportunidade.
Diz  Page (2001):

Le jeu de rôle, lui, met en place un contrat d’apprentissage : dans l’enseignement de certaines matières, il a pour objectif déclaré la mémorisation de savoirs ou de comportements. Il crée une situation dans laquelle les connaissances et les compétences des élèves sont sollicitées de manière active. (…) Ancelin Schutzenberger (…) donne l’exemple de son utilisation pour l’apprentissage de la grammaire, en faisant prendre aux enfants le rôle d’un verbe, d’un adjectif et en organisant des jeux qui les conduisent à former des phrases (pp.41-42).
Surge então que o “jogar” com a língua alvo se apresenta como uma das actividades mais aconselhadas quando um dos objectivos centrais do ensino de uma língua estrangeira é o desenvolvimento da oralidade dos aprendentes. É nesta acepção que Caré e Debyser (1991) afirmam que le jeu, mieux que beaucoup d’exercices, permet le maniement de certaines régularités de la langue. L’utilisation récurrente de mots ou de règles syntaxiques dans un jeu peut constituer une situation de communication plus authentique (même si le jeu est métalinguistique) que la répétition et la mémorisation par cœur du célèbre dialogue en situation (pp.11-12).
E os autores prosseguem : la libération de l’expression trouve son terrain privilégié dans la simulation, les jeux de rôles et les jeux de théâtre, à condition que ce théâtre soit celui de l’improvisation, de la spontanéité, de la création du gestuel (pp.11-12). Quando se promove esta espontaneidade nos aprendentes, na utilização da língua, afigura-se-me bastante óbvio, assim como para estes e outros autores, que a oralidade sai a ganhar, da mesma forma que o faz a competência comunicativa do aprendente. Estamos perante uma progressão em espiral do ensino, num processo de desenvolvimento da aprendizagem que retoma conhecimentos anteriores, e facilita a utilização e a assimilação de novos. E a vontade de participação do aprendente, assim como a sua entrega a este tipo de trabalho, em muito vem facilitar a tarefa do professor. A minha experiência pessoal também o diz.
A este propósito, Perrenoud (1991) acrescenta: [p]our travailler spécifiquement l’oral, pour mettre les élèves en demeure de résoudre des problèmes de communication particuliers (…) il est parfois nécessaire de recourir à des activités de communication empruntant peu ou prou à la logique de l’exercice scolaire traditionnel (…) mais en ayant soin d’utiliser diverses fibres sensibles chez les élèves : le plaisir du jeu, la curiosité, le besoin de comprendre, de comparer, pour qu’ils s’y investissent (p.137). 
Nesta categoria de actividades de comunicação, o autor engloba os “jeux de rôles”, exercícios que se baseiam em situações ficcionais, onde o aluno “faz como se…” estivesse em determinada situação ou fosse determinada personagem. E esta actividade tem uma marca específica: a importância atribuída aos objectivos de expressão e à libertação da palavra. Trabalha-se no plano das emoções e dos sentimentos, através de situações imaginárias mas verosímeis, e com determinadas “regras comunicativas” durante a produção.
Les jeux de rôles (…) tablent sur une acquisition de compétences d’expression et de communication para la pratique ; didactiquement cette formule n’a donc de sens que dans la régularité. (…) Ces séquences de communication ne prennent en définitive leur sens qu’à travers ce qu’on fait du contenu des jeux. Elles ne sont de véritables sources d’apprentissage que si l’on fait suivre la communication d’une réflexion et d’une analyse réunissant les acteurs et les spectateurs (pp.143-144), continua o autor.
Durante e depois da realização da actividade, a língua surge também como meio de socialização, pela interacção e comunicação que se estabelecem. E é pela língua que qualquer indivíduo se integra numa qualquer sociedade. Para Fischer (1990), no citado compêndio para a didáctica das línguas, comunicar torna-se numa estratégia de aprendizagem global, desencadeando autonomia e maturidade nos domínios intelectual e afectivo e vai permitir identificar formas pessoais e muito específicas de como cada um avança neste processo e a sua relação com o produto, isto é, a verdadeira capacidade de interagir utilizando a língua como veículo dessa interacção (p.34).
Logo, é importante que se criem situações no processo de aprendizagem da língua que levem ao seu uso em contextos específicos, com um determinado nível de autenticidade, e que se organizem actividades em que o aluno se envolva de uma forma pessoal. Caso contrário, se não forem criadas as condições necessárias para que o aprendente possa fazer uma transferência do que aprende e realiza para situações de comunicação autêntica, seguramente que ele não sentirá qualquer necessidade de tomar qualquer tipo de decisões, não se assistindo, portanto, a uma apropriação pessoal da aprendizagem.

Fischer sugere simulações, actividades em que os participantes podem actuar sendo “eles próprios” ou assumindo papéis sociais. Mais adiante, refere-se a simulação e o que significa participar nela, também para o professor: [a]s simulações dão ao professor uma oportunidade única para “observar” e apreciar os participantes não só como alunos mas como pessoas. Talvez em nenhuma outra actividade o professor possa passar tão “despercebido”, e, partindo do pressuposto de que a preparação foi bem feita, nada mais lhe resta senão observar/registar a língua, os skills de comunicação e organização, os comportamentos e personalidades (pp. 193, 286).
O papel do professor revela-se também ao criar as condições favoráveis ao desenvolvimento natural da aquisição do conhecimento na língua alvo. Alternar actividades com qualquer das vertentes do JD e actividades de escuta atenta de conversas leva à comparação, logo, à avaliação e auto-avaliação, e à tomada de consciência da influência das interacções na construção conjunta de diálogos. A competência linguística de um ser humano qualquer não é suficiente para comunicar numa determinada comunidade. Logo, também ao aprendente deve ser facultado o desenvolvimento de outras competências, como a sócio-linguística, discursiva, estratégica, social e sócio-cultural, ou seja, o conjunto de saber-fazer e saberes quotidianos necessários a um desenrolar correcto da comunicação. E o papel do JD é essencial nestes casos.
Em sociedade, sempre soubemos ensinar a outros como utilizar uma língua: usando-a em interacção, e deixando que a imitação fizesse o resto do trabalho. No contexto artificial que é uma sala de aula, outros meios deverão ser usados. Leonard Newmark (em Brumfit, 1994) afirma que: [b]y creating a dramatic situation in a classroom – in part simply by acting out dialogue but also in part by relabeling objects and people in the room to prepare for imaginative role-playing – the teacher can expand the classroom indefinitely and provide imaginatively natural contexts for the language being used p.163).
Ao optarem por situações directamente ligadas à resolução de problemas comunicacionais pelos aprendentes na língua-alvo, os professores de línguas poderão, seguramente, ter o caminho mais facilitado na procura de um ensino e de uma aprendizagem mais eficazes da língua que trabalham. É também óbvio que não deverão descurar o recurso a outros apoios e a resolução de outras questões não tão centradas numa utilização em situação da LE que ensinam. Há, sim, que saber fazer uma selecção criteriosa e por objectivos bem definidos e justificados, e entendidos também pelos “receptores” desse ensino.

E convém nunca esquecer a importância do momento pós-jogo, visto ser aí que poderão ser identificadas as reais vantagens do trabalho realizado, as aprendizagens em observação/utilização, assim como a percepção de cada interveniente relativamente ao que foi feito. Page (2001) afirma: [a]près que tous les groupes ont joué, on procède à un moment d’évaluation qui permet, d’une part de faire le point et d’autre part, d’envisager la poursuite de l’activité (p.104). A autora sugere que tanto os aprendentes como o professor façam os seus balanços finais, identificando-se os progressos alcançados, os problemas ainda não solucionados, ou ainda novas dificuldades que possam ter surgido durante o exercício. Trata-se de uma oportunidade para se realizar uma avaliação (auto e hetero) essencial e imprescindível a uma consciencialização das aprendizagens, esclarecimento das dúvidas ainda existentes e proposta de reorientação do trabalho futuro, caso necessário.
There is a need to reorient language teaching towards communication practice, not just because the eventual product aim is communication, but because communication practice can be expected do develop linguistic skills (R. Allwright em Brumfit, 1994, p.170).
Na elaboração desta contextualização teórica, com a revisão de alguma literatura que considerei essencial, procurei demonstrar o lugar que ocupa o JD na evolução da didáctica das línguas estrangeiras, e dos contributos positivos que pode ter na procura do desenvolvimento da oralidade nessas línguas. Assim sendo, restava fazer um levantamento de dados no terreno sobre a utilização desta ferramenta que evidenciasse o lugar que aquela ferramenta realmente ocupa na prática lectiva dos docentes desta área. Nos capítulos seguintes, apresento, pois, a investigação que procurei fazer nesse campo, em formato de um estudo de caso, assim como os resultados obtidos nesse processo e conclusões a retirar.
Capítulo III – Estudo de Caso
1. Objectivos do estudo
Tendo em mente o tema em estudo nesta dissertação, O Jogo Dramático na Formação e na Prática Lectiva de Professores de Línguas Estrangeiras do Ensino Secundário, foi formulada uma interrogação que lhe serviu de base, e cuja resposta deveria ser obtida pelo recurso aos dois instrumentos de investigação apresentados mais adiante neste capítulo: que consciência existe, por via da formação inicial, em exercício ou pessoal, no seio dos Professores de Línguas Estrangeiras (Francês, Inglês e Alemão) da Escola Secundária de Albufeira acerca das potencialidades do Jogo Dramático, enquanto instrumento facilitador do desenvolvimento da oralidade dos seus Aprendentes, e, ao mesmo tempo, que papel aquele ocupa na prática lectiva dos referidos agentes de Ensino?
A expressão Jogo Dramático refere-se a um tipo específico de actividade teatral mais comummente utilizado na área da educação, por vezes também designado por expressão dramática, actividade esta já institucionalizada, quer seja em “oposição” (visto não se pretender a formação de actores ou a apresentação de um qualquer espectáculo a mais ou menos público, por exemplo, mas tão-somente o possibilitar-se a realização de um jogo, lúdico na sua essência, mas com a definição de determinadas regras, tendo em vista os objectivos definidos à partida pelos seus intervenientes), quer como área complementar do teatro (essencial, por exemplo, no trabalho de um qualquer actor na sua preparação para “ser” determinada personagem, ou como exercícios prévios e coexistentes à realização de ensaios). Trata-se, pois, de uma actividade colectiva, baseada essencialmente na improvisação, com o objectivo final de levar um grupo de sujeitos à realização de uma actividade comum. Convém aqui relembrar as palavras de Jean-Pierre Ryngaert (Ryngaert, 1981): [o] jogo dramático é uma actividade colectiva. O grupo é o lugar onde o indivíduo se elabora “para si” e com os outros. Mas não poderia manter-se fechado sem cair no narcisismo e na ilusão do grupo. No campo que defini como tema deste estudo, essa actividade colectiva situa-se, fundamentalmente, no desenvolvimento da produção oral dos aprendentes de Línguas Estrangeiras.

Dentro deste espírito, interessava-me conhecer qual o papel ocupado pelo Jogo Dramático na prática lectiva dos docentes destas disciplinas, e se essa prática advém de uma qualquer formação inicial na área ou se surge como opção individual de trabalho, fruto de noções mais ou menos empíricas adquiridas em exercício.

Além disso, considerava importante conhecer o pensamento dos referidos docentes quanto à utilidade desta ferramenta de trabalho e quais os resultados obtidos pela prática da mesma. Pretendia, ainda, poder estabelecer um perfil global deste grupo de docentes, que me permitisse cruzar alguns dados pessoais, de formação e da prática lectiva dos mesmos. Assim, julgava estar a proporcionar-me uma reflexão ao nível do Processo de E-A, essencialmente no que concerne ao desenvolvimento da oralidade, dado que diversos estudos teóricos referem e confirmam esta ferramenta de trabalho como uma mais-valia que não deverá ser descurada. A este propósito poderá ser consultado o Capítulo II desta dissertação, no seu ponto 3, nomeadamente as opiniões aí registadas de Jean-Marc Caré e F. Debyser (1991), Christiane Page (2001) ou ainda Philippe Perrenoud (1991).
Tendo em conta o atrás referido, várias questões surgiram como pertinentes e para as quais pretendi encontrar respostas, questões essas que se apresentam como objectivos principais deste projecto de investigação:
▪ Identificar os conhecimentos que têm os Professores de Línguas Estrangeiras relativamente às diferentes noções de Simulação, Dramatização e Jeu de Rôle/Role-
-Play/Rollenspiel;

▪ Procurar saber se terão adquirido formação inicial específica na área em estudo, ou se obtiveram essa formação em exercício, propondo-se à frequência de acções de formação ou baseando-se em conhecimentos empíricos;

▪ Perceber se consideram que só com uma formação em teatro poderão desenvolver um trabalho eficaz com o JD;

▪ Saber se estão conscientes de que as inter-relações Teatro/Educação em tudo poderão contribuir para o desenvolvimento de um processo de E-A mais facilitador, tanto do seu ponto de vista como do Aprendente;

▪ Identificar a ênfase que colocam no desenvolvimento das diferentes competências do Aprendente, a nível linguístico, sociolinguístico e pragmático;

▪ Identificar os Processos de Operacionalização que privilegiam, nomeadamente quando se trata de desenvolver as capacidades de Interagir, Falar e Aprender a Aprender;

▪ Perceber se o JD, na sua prática lectiva, é um instrumento de aprendizagem ao mesmo nível que outros instrumentos pedagógicos ou se é utilizado excepcionalmente;

▪ Identificar se, na sua prática lectiva, confirmaram, ou não, a noção de que o Aprendente integra melhor a aprendizagem através daquilo que faz e não através daquilo que vê/ouve fazer;

▪ Sondar o seu conhecimento sobre a especificidade da natureza de linguagem original do JD, e que faz dele um instrumento de expressão e comunicação.
Estes pontos serviram de base à elaboração dos instrumentos de investigação a seguir descritos, e os dados recolhidos posteriormente vieram responder em parte ao que pretendia. No momento da redacção das conclusões possíveis, estes pontos nortearão os comentários a elaborar.
2. Metodologia
Tendo em vista a concretização dos objectivos acima descritos, foi realizado um Estudo de Caso junto de um grupo específico de Professores de Línguas Estrangeiras, a saber: professores de Francês, Inglês e Alemão da Escola Secundária de Albufeira. Tendo em conta a hipótese atrás referida, optei por uma investigação do tipo descritiva, visto pretender, essencialmente, descrever um fenómeno e identificar as variáveis que o compõem.

Dado o teor do estudo, segui uma metodologia Mista (com uma análise quantitativa e qualitativa dos dados obtidos) e de campo. Previamente à aplicação do primeiro instrumento de investigação, o questionário, este foi sujeito a um pré-teste junto de elementos da mesma categoria daqueles que constituíam este estudo. Isto é, ao pré-questionário responderam quatro professores das três línguas em estudo e dos dois sexos (três do sexo feminino e um do sexo masculino), provenientes de escolas diferentes, sendo que três elementos pertenciam ao 9º grupo de docência (Inglês/Alemão) e um ao 8ºB (Francês). Desta forma, tentei manter o mesmo rácio entre grupos de docência, sexo, idade e anos de serviço que previa encontrar junto do grupo a estudar.

O objectivo central deste primeiro questionário era o de identificar determinados elementos que pudessem constituir entraves à resposta ao questionário final: possíveis incongruências nas questões e dados fornecidos, problemas na redacção daquelas ou a não contemplação de variáveis de resposta que poderia encontrar. Os inquiridos nesta primeira fase responderam ao questionário na minha presença, para esclarecimento de qualquer dúvida que surgisse ou registo de qualquer informação que julgasse/julgassem pertinente. Foram registadas algumas pequenas alterações necessárias, para posterior correcção dos problemas identificados. Desta forma, foi então possível prosseguir com o estudo e aplicar o questionário final.

Os elementos do grupo a estudar foram, pois, sujeitos, numa primeira fase, aos questionários com o objectivo de efectuar uma sua descrição, enquanto agentes educativos, dentro dos temas específicos definidos pelos objectivos deste estudo. Os questionários foram entregues em mão a cada um dos inquiridos, sendo-lhes solicitado o seu preenchimento num prazo razoável de duas semanas, facto aceite pelos mesmos. Seguidamente, realizei uma entrevista semi-aberta e gravada, com o seu consentimento, à Coordenadora do Departamento de Línguas Estrangeiras ao qual os inquiridos pertencem. Essa entrevista teria como objectivo aprofundar o estudo, particularmente de uma das variáveis que esperava identificar através do recurso aos questionários, a saber: a utilização, por parte dos elementos deste estudo, do JD como ferramenta de trabalho, nomeadamente no tocante aos resultados obtidos e à pertinência dessa utilização.

Os instrumentos de investigação mencionados no parágrafo anterior foram construídos depois de realizada uma revisão bibliográfica essencial a este estudo, com especial referência para Bogdan e Biklen (1994) e Quivy e Van Campenhoudt (1998). Dado que não foi encontrada nessa revisão uma estrutura de questionário ou de entrevista que servisse os propósitos desta investigação, os mesmos foram elaborados de raiz.
3. Apresentação dos instrumentos de investigação
O primeiro instrumento de investigação – questionário (Anexo I) –, elemento central desta investigação, foi estruturado em cinco grupos distintos, cada um referente a uma parte específica da caracterização que pretendia efectuar do grupo, e posteriormente codificados para efeitos da recolha dos dados. Numa introdução prévia, apresentava o tema e o objectivo central do estudo, assim como algumas indicações necessárias ao seu preenchimento. No total, apresentava 31 questões de resposta fechada, algumas das quais com diferentes alíneas e possibilidade de resposta já previstas.

O Grupo I (Dados Pessoais) pretendia recolher dados sobre o género e a idade dos inquiridos, enquanto o Grupo II (Dados Profissionais) os questionava acerca das suas habilitações académicas, realização ou não de profissionalização, anos de serviço completos e grupo de docência ao qual pertenciam. Uma nota chamava a atenção dos inquiridos não profissionalizados que não deveriam responder a duas questões identificadas do grupo seguinte.

No Grupo III (Formação Académica/Profissional), antes das questões, informava que sempre que os inquiridos encontrassem referências à expressão de JD, deveriam considerá-la envolvendo as noções de Simulação, Dramatização e Jeu de Rôle/Role-Play/Rollenspiel. Neste grupo foi-lhes então solicitado que indicassem se, durante a sua formação académica, teriam frequentado alguma disciplina/curso curricular ou extracurricular dos quais constasse o estudo do JD e das suas potencialidades pedagógicas, ou se alguma vez tinham deparado com referências àquelas noções. Caso algum dos inquiridos assinalasse Não nesta última pergunta, deveria abster-se de responder às duas questões seguintes, nas quais solicitava que indicassem graus de dúvida quanto à definição e utilização das noções atrás referidas. Para terminar, deveriam indicar se durante a sua profissionalização teriam abordado ou lhes teria sido sugerida a utilização dessas mesmas noções.

No Grupo IV (Formação Contínua) surgia uma primeira questão sobre se já teriam frequentado uma qualquer acção de formação ou curso de formação do qual constasse o estudo das potencialidade educativas do JD, e, caso respondessem negativamente, não deveriam responder a qualquer outra pergunta deste grupo. As questões que se seguiam abordavam, então, as razões de frequência desse(a) curso/acção, as noções abordadas, o tipo de formação (essencialmente teórica, prática ou mista), a proveniência dos(as) formadores(as), assim como a inclusão ou não dos conhecimentos obtidos na sua prática lectiva.

O Grupo V (Prática Lectiva) pretendia que os inquiridos indicassem o grau de conhecimento que possuíam sobre o Novo Programa para as disciplinas que leccionavam. Seguidamente, era-lhes solicitado que graduassem as competências gerais do aluno (Saber, Saber-fazer, Saber-ser, Saber-aprender) tendo em mente as que mais privilegiavam, e que atribuíssem um grau de relevância a um grupo de afirmações respeitantes a determinados conhecimentos e atitudes a desenvolver por alunos de uma LE. A mesma lógica de raciocínio estava presente nas duas questões que se seguiam, desta vez abordando as competências básicas de comunicação (Ouvir, Falar, Ler, Escrever) e diferentes aptidões a desenvolver pelos alunos.

Depois, era-lhes pedido que mencionassem o nível de frequência de utilização de textos/materiais/actividades que se aproximassem o mais possível de situações de comunicação reais, ou ainda em relação a uma listagem de documentos apresentados na questão seguinte. Também lhes era solicitada a indicação da relevância que atribuíam a determinadas actividades que, na opinião deles, facilitassem a aprendizagem de uma LE. A última questão comum a todos deste grupo pedia que assinalassem com que frequência utilizavam o JD para desenvolver alguma das competências e capacidades mencionadas em questões anteriores. Os indivíduos que afirmassem nunca utilizar esta ferramenta, terminavam aqui o preenchimento do questionário.

As três questões finais reportavam-se à utilização específica do JD pelos docentes. Em primeiro lugar, deveriam classificar como Simulação, Dramatização ou Jeu de Rôle/Role-Play/Rollenspiel uma listagem de nove actividades e que indicassem qual teria sido a reacção dos seus alunos face à utilização destas ferramentas de trabalho. Para terminar, deveriam os inquiridos assinalar, entre as possíveis dez afirmações apresentadas, três que melhor descreveriam a apreciação global que fizessem da utilização do JD na sua prática lectiva.

O segundo instrumento de investigação aplicado foi uma entrevista à Coordenadora do Departamento de Línguas Estrangeiras, ao qual pertenciam os inquiridos que responderam ao questionário. A entrevista realizada poderá ser classificada como incluindo características dos tipos “centrada” e “com perguntas abertas”, respectivamente de tipo 4 e 5 na tipologia definida por Madeleine Grawitz, (citada em Carmo e Ferreira, 1998). A ordenação das perguntas – num total de 19 – foi previamente estabelecida (respeitando os temas do questionário, para um desejado aprofundamento de alguns pontos), mas não era impeditiva de surgirem outras questões levantadas pelas já definidas, estabelecendo-se um quase diálogo em determinados momentos, mas sempre tendo em mente o ponto de vista da entrevistada, assim como nos seus conhecimentos e experiência. O guião preparatório da referida entrevista é apresentado em anexo (Anexo II).
Os dados recolhidos vão ser descritos e analisados no ponto 4 desta dissertação.
4. Análise e síntese descritiva dos resultados obtidos
4.1. Questionários

A análise dos dados do questionário apresentada a seguir tem por base a utilização do programa informático de análise estatística SPSS for Windows, versão 11.5.0 (de 06 Set. 02), da SPSS Inc., apoiado por Bryman e Cramer (2003). Foi criada uma tabela para inserção de dados e respectivas variáveis, de forma a obter tabelas de dados estatísticos, nomeadamente no que toca às percentagens de resposta às diferentes questões, à frequência dessas respostas, e o cruzamento de dados através da realização de tabelas de contingência (“crosstabs” no original) e do “teste do qui-quadrado”, que permite verificar a relevância dos dados obtidos nesse cruzamento de dados e variáveis. As traduções das informações escritas presentes nestas tabelas baseiam-se em Fortin (2000).
4.1.1. Dados Pessoais e Profissionais
Os questionários referidos no ponto anterior foram, pois, aplicados à totalidade do grupo em estudo – a saber, os professores de línguas estrangeiras da Escola Secundária de Albufeira, num total de 17 elementos –, tendo obtido uma percentagem de questionários válidos de 82,4% (14/17), sendo excluídos os restantes 17,6% (3/17) por incorrecções de preenchimento. Os referidos elementos constituem os grupos de docência do 8ºB, da disciplina de Francês (28,6%), e do 9º, leccionando Inglês e Alemão (71,4%). É relativamente a esta percentagem de questionários válidos que a seguir apresento os resultados obtidos, começando pela caracterização da amostra, a nível pessoal e profissional.

Os dados recolhidos, relativamente ao género dos elementos, mostram-nos o predomínio de elementos do sexo feminino (85,7%, 12 indivíduos) na amostra em causa, em detrimento do sexo masculino (14,3%, 2 indivíduos), facto que espelha uma realidade bem conhecida na situação escolar portuguesa. Já no que toca à idade dos elementos questionados (Quadro I), pude verificar que estes se concentram essencialmente em duas faixas etárias definidas no questionário, entre os 31 e os 50 anos. Este facto poderá apontar para a existência de uma certa estabilidade do Quadro de Professores desta escola, visto que uma presença substancial de elementos mais novos poderia ser entendida como estando-se perante um grupo de professores ainda sem a desejada estabilidade a nível profissional.

Quadro I

	
	
	Frequência
	Percentagem
	Percentagem válida

	
	Idade
	
	
	

	Válidos
	<30
	1
	7,1 %
	7,1 %

	
	31-40
	3
	21,4 %
	21,4 %

	
	41-50
	8
	57,1 %
	57,1 %

	
	51-60
	1
	7,1 %
	7,1 %

	
	>60
	1
	7,1 %
	7,1 %

	
	Total
	14
	100,0%
	100,0%


Este pormenor poderá ainda ser reforçado pelos dados obtidos na questão relativa aos anos de serviço de cada professor (Quadro II), visto verificar-se uma maioria de professores distribuída entre os 6/15 anos (35,7%) e os 16/25 anos (42,9 %). A contribuir para este facto estará a ausência de professores em fase de estágio profissional, numa escola com uma certa tradição na existência de núcleos de estágios em diferentes disciplinas.

Quadro II
	
	
	Frequência
	Percentagem
	Percentagem válida

	
	Anos de Serviço
	
	
	

	Válidos


	<5
	1
	7,1%
	7,1%

	
	6-15
	5
	35,7%
	35,7%

	
	16-25
	6
	42,9%
	42,9%

	
	>26
	2
	14,3%
	14,3%

	
	Total
	14
	100,0%
	100,0%


Já no que toca às Habilitações Académicas, apenas um elemento indicou possuir Bacharelato, enquanto que os restantes são detentores de uma Licenciatura, na sua maioria em Línguas e Literaturas Modernas.

No que concerne ao tipo de Profissionalização frequentada por estes professores, nota-se uma maior distribuição pelas categorias indicadas para resposta, como poderá ser comprovado pelo Quadro III.

Quadro III
	
	
	Frequência
	Percentagem
	Percentagem válida

	
	Profissionalização
	
	
	

	Válidos
	Estágio Integrado
	5
	35,7 %
	35,7 %

	
	Prof. em Serviço
	3
	21,4 %
	21,4 %

	
	Outro
	6
	42,9 %
	42,9 %

	
	Total
	14
	100,0%
	100,0%


Na categoria indicada em terceiro lugar (Outro), foram referidas as profissionalizações pela Universidade Aberta, em Exercício e a frequência de Licenciaturas do Ramo Educacional (neste caso, para formações que não prevêem a existência de um estágio integrado).
4.1.2. Formação Académica/Profissional
Continuando na caracterização do grupo de professores em estudo, procurei obter informação sobre se, durante o seu percurso de formação académica e profissional já teriam sido confrontados com a noção de JD, nomeadamente nas suas vertentes de Simulação, Dramatização e Jeu de Rôle/Role-play/Rollenspiel. Os dados obtidos confirmaram a ideia que tinha, ideia essa que foi uma das razões que me levaram a efectuar este trabalho de pesquisa. Sem pretensões de uma qualquer generalização, que não caberia na definição de um estudo de caso, a formação inicial nesta área é praticamente inexistente, com apenas um elemento a referir ter frequentado uma disciplina de cujo Programa constava o estudo desta noção, durante a formação académica. No entanto, não deixa de ser importante referir que, apesar desta situação, 78,6% indicaram que, durante esse mesmo percurso académico, depararam com referências às noções de Simulação, Dramatização e Jeu de Rôle/Role-play/Rollenspiel. Ou seja, o estudo à volta desta ferramenta de trabalho parece resumir-se a algo de pouco fundamentado/consistente, provavelmente não abordando as suas bases pedagógicas e didácticas, as suas mais-valias, bem como os riscos inerentes à sua utilização, quando não realizada de uma forma consciente.

Não obstante esta situação se verificar, e quando questionados sobre o nível de dúvida que cada uma das noções apresentadas lhes oferecia, os resultados obtidos parecem contradizer o facto mencionado no parágrafo anterior (Quadros IV e V).

Quadro IV
	
	Muitas dúvidas
	Bastantes dúvidas
	Algumas dúvidas
	Nenhuma dúvida

	Simulação
	27,3%
	27,3%
	36,4%
	9,1%

	Dramatização
	18,2%
	0%
	54,5%
	27,3%

	Jeu de Rôle/Role-Play/Rollenspiel
	18,2%
	0%
	27,3%
	54,5%


Quadro V
	
	Muitas dúvidas
	Bastantes dúvidas
	Algumas dúvidas
	Nenhuma dúvida

	Simulação
	36,4%
	18,2%
	36,4%
	9,1%

	Dramatização
	9,1%
	9,1%
	54,5%
	27,3%

	Jeu de Rôle/Role-Play/Rollenspiel
	9,1%
	0%
	45,5%
	45,5%


 Tendo que classificar os seus níveis de dúvida entre quatro parâmetros – muitas dúvidas, bastantes dúvidas, algumas dúvidas e nenhuma dúvida – relativamente à definição (Quadro IV) e utilização (Quadro V) das noções apresentadas, verifiquei o seguinte: apesar de, no que toca à Simulação, a percentagem de dúvidas ser superior em relação às outras duas noções, com uma maioria dos inquiridos a indicar que tem muitas (27,3%) ou bastantes (27,3%) dúvidas na sua definição, para as outras noções, este valor desce para 18,2%, na definição de Dramatização e Jeu de Rôle/Role-play/Rollenspiel e na utilização da Dramatização, e 9,1% na utilização do Jeu de Rôle/Role-play/Rollenspiel. Temos que 81,8% têm alguma ou nenhuma dúvida quanto à definição de Dramatização e Jeu de Rôle/Role-play/Rollenspiel e utilização da Dramatização, e uma percentagem acima de 90% apresentam o mesmo nível baixo de dúvidas no que toca a utilização do Jeu de Rôle/Role-play/Rollenspiel.

Como explicar estes níveis de incerteza relativamente baixos? Terão os professores adquirido essa (in)formação aquando da sua profissionalização? Os dados obtidos neste ponto ajudam, em parte, a explicar esta situação: uma maioria indica que abordou estas noções durante esse período (Quadro VI) e a sua utilização (Quadro VII) foi-lhe mesmo sugerida pelos seus Supervisores Pedagógicos/Científicos ou Delegados à Supervisão.
Quadro VI
	
	Noções abordadas
	Frequência
	Percentagem
	Percentagem válida

	Válidos


	Não
	6
	42,9%
	42,9%

	
	Sim
	8
	57,1%
	57,1%

	
	Total
	14
	100,0%
	100,0%


Quadro VII
	
	Utilização sugerida
	Frequência
	Percentagem
	Percentagem válida

	Válidos


	Não
	6
	42,9%
	42,9%

	
	Sim
	8
	57,1%
	57,1%

	
	Total
	14
	100,0%
	100,0%


4.1.3. Formação Contínua
Para completar esta caracterização, faltaria saber se estes conhecimentos poderiam ter sido adquiridos durante a formação contínua (Quadro VIII) ao longo da carreira. Foi isto que lhes foi solicitado no grupo IV do questionário ao qual responderam. Mas também aqui os dados surpreendem um pouco.

Quadro VIII
	
	Frequência

de acções
	Frequência
	Percentagem
	Percentagem válida

	Válidos
	Não
	12
	85,7%
	85,7%

	
	Sim
	2
	14,3%
	14,3%

	
	Total
	14
	100,0%
	100,0%


É fácil verificar a percentagem mínima de elementos (dois, 14,3%) que admite ter frequentado uma acção ou curso de formação contínua nesta área. As razões apontadas para essa frequência são a influência de terceiros e o facto de se tratar de uma acção no domínio da Didáctica das Línguas, e apenas um desses elementos indica que terá sido por curiosidade relativamente ao tema. Quanto às noções abordadas nessa formação, os dois professores referem ter sido a do Jeu de Rôle/Role-play/Rollenspiel, facto que poderá ajudar a explicar o nível reduzido de dúvidas que os mesmos assinalaram, relativamente à definição e utilização desta noção, sendo que ambos indicam possuir nenhuma dúvida nestes parâmetros.

No que toca à pessoa que terá dirigido essa formação (informação recolhida na questão seguinte), esta proviria da área da Educação ou da Expressão Dramática/Teatro, tendo feito uma abordagem mais teórica para um dos inquiridos, e teórico-prática para o outro. Curioso será de referir que este último admite usar, por vezes, esta ferramenta, enquanto que aquele diz usá-la sempre que possível. A este facto não deverá ser alheia a proveniência da área da Educação da pessoa que ministrou esta formação.

Mais do que qualquer outro tipo de formador, alguém da área da Educação saberá melhor evidenciar as características positivas da aplicação destas ferramentas na prática lectiva de um docente de línguas estrangeiras, sobretudo se a formação por si ministrada estiver direccionada para a didáctica específica dessas línguas. Apesar do inquirido afirmar que o trabalho realizado foi essencialmente teórico, parece ter integrado de uma forma mais eficaz os conhecimentos adquiridos, passando a utilizá-los com uma frequência assinalável. Quando o formador tem como área de actuação primordial a Expressão Dramática/Teatro, poderão passar-lhe despercebidas algumas das interligações fundamentais entre esta ferramenta de trabalho e o processo de E-A numa LE.
4.1.4. Prática lectiva
O Grupo V do questionário abordava a área da prática lectiva dos professores em estudo, pretendendo, como já afirmei anteriormente, estabelecer um perfil geral dos mesmos enquanto docentes de línguas estrangeiras, assim como tentar comprovar algum do seu conhecimento relativo à utilização do Jogo Dramático nas suas aulas. Decidi, por isso, iniciar esta parte do questionário inquirindo acerca das competências gerais e capacidades de comunicação do aluno que privilegiam, tipo de actividades desenvolvidas e documentos utilizados, tentando verificar se o Jogo Dramático faria parte desse lote.

Quando questionados sobre o seu conhecimento do Novo Programa em vigor para a sua disciplina, uma maioria (64,3%) afirma deter um conhecimento razoável, enquanto que os restantes 35,7% dizem que esse mesmo conhecimento é bom. Não se verificaram diferenças relevantes entre as respostas dos elementos dos dois grupos de docência e dos dois sexos em análise
. Feito o teste do qui-quadrado aquando da análise das tabelas de contingência entre as variáveis grupo de docência/conhecimento do Programa e sexo/conhecimento do Programa, o seu valor não revelou ser significativo. Quanto às variáveis anos de serviço/conhecimento do Programa, em dois casos o valor do Resíduo Padronizado Ajustado revelou ser significativo (teste do qui-quadrado: p<0,05, sendo neste caso de 0,042). Os casos referidos são os correspondentes aos professores com um número de anos de serviço que se situam entre os 6-15 anos e 16-
-25 anos.

O Quadro IX que se apresenta a seguir (tabela de contingência) contém os dados obtidos no cruzamento das respostas nas variáveis Anos de serviço e Conhecimento do Programa.

Quadro IX
	
	
	V.1.
Conhecimento do Programa
	Total

	
	
	2(Bom)
	3(Razoável)
	 

	ANOS DE SERVIÇO
	<5
	Contados
	1
	0
	1

	 
	
	Esperados
	,4
	,6
	1,0

	 
	
	% em ANOS DE SERVIÇO
	100,0%
	,0%
	100,0%

	 
	
	Resíduo Padronizado Ajustado
	1,4
	-1,4
	 

	 
	6-15
	Contados
	0
	5
	5

	 
	
	Esperados
	1,8
	3,2
	5,0

	 
	
	% em ANOS DE SERVIÇO
	,0%
	100,0%
	100,0%

	 
	
	Resíduo Padronizado Ajustado
	-2,1
	2,1
	 

	 
	16-25
	Contados
	4
	2
	6

	 
	
	Esperados
	2,1
	3,9
	6,0

	 
	
	% em ANOS DE SERVIÇO
	66,7%
	33,3%
	100,0%

	 
	
	Resíduo Padronizado Ajustado
	2,1
	-2,1
	 

	 
	>26
	Contados
	0
	2
	2

	 
	
	Esperados
	,7
	1,3
	2,0

	 
	
	% em ANOS DE SERVIÇO
	,0%
	100,0%
	100,0%

	 
	
	Resíduo Padronizado Ajustado
	-1,1
	1,1
	 

	Total
	Contados
	5
	9
	14

	
	Esperados
	5,0
	9,0
	14,0

	
	% em ANOS DE SERVIÇO
	35,7%
	64,3%
	100,0%


Assim, e para os professores situados no grupo de 6-15 anos de serviço, nenhum assinalou possuir um bom (2) conhecimento do programa, quando eram esperados 1,8; cinco assinalaram um conhecimento razoável (3), quando apenas 3,2 eram esperados. O conhecimento deste documento essencial ao desenrolar de um processo de E-A mais correcto/eficaz revelou ser inferior ao que seria de esperar, podendo, desta forma, limitar as opções na selecção de competências gerais e capacidades básicas de comunicação a desenvolver.

No caso dos professores no grupo de 16-25 anos de serviço, a situação é inversa: 4 afirmam possuir um bom (2) conhecimento do programa, quando apenas 2,1 eram esperados, e 2 possuem um conhecimento razoável (3), sendo que seriam de encontrar 3,9. Assim, mais professores neste grupo de anos de serviço, comparativamente ao grupo anterior, afirmam conhecer melhor o documento em causa, o que poderá ficar a dever-se a um nível de conhecimento mais profundo dos programas para as referidas disciplinas que antecederam o Novo Programa introduzido recentemente. Isto é, poderão ter transposto para este o nível de conhecimento que possuíam relativamente aos anteriores, partindo do pressuposto de que as alterações introduzidas não seriam de monta (o que, talvez, não significa que realmente o conhecem).

A mesma situação já não se verificou, à excepção de um caso a referir mais adiante, nas respostas à relevância que cada professor atribuía ao desenvolvimento das Competências Gerais individuais do aluno (isto é, Saber, Saber-fazer, Saber-ser e Saber-aprender), ou seja, não se registaram diferenças assinaláveis entre as respostas dos docentes com diferentes números de anos de serviço. A gestão do trabalho tendo em vista as competências a desenvolver parece, então, fazer-se de um modo menos interligado com as opções/orientações do Programa, e mais com as opções do próprio professor.

Antes de prosseguir, convém referir que as afirmações utilizadas nas perguntas que se seguem neste questionário, e que são relativas a competências gerais do aprendente e capacidades básicas de comunicação, assim como listagens de atitudes, aptidões, documentos e actividades no desenvolvimento das mesmas, têm por base fontes várias como são, por exemplo, o Quadro Europeu Comum de Referência Para as Línguas, do Conselho da Europa, e os Programas Curriculares em vigor para cada uma das línguas em estudo.

Assim, nesta questão, os professores deveriam classificar cada uma das competências da menos à mais importante, reportando-se à elaboração das planificações do trabalho lectivo. A seriação deveria ser feita começando no grau 1 (a que menos privilegia) e terminando no grau 4 (a que mais privilegia). Os resultados obtidos foram os que se seguem (Quadro X). Os valores máximos, para cada nível e em cada caso, estão assinalados a negrito.

Quadro X
	Competências
	Saber
	Saber-fazer
	Saber-ser
	Saber-aprender

	Graus de Relevância
	
	
	
	

	1
	71,4%
	0,0%
	21,4%
	7,1%

	2
	14,3%
	21,4%
	35,7%
	28,6%

	3
	0,0%
	50,0%
	14,3%
	35,7%

	4
	14,3%
	28,6%
	28,6%
	28,6%

	Total dos questionários
	14
	14
	14
	14


É de notar a percentagem obtida no que concerne à competência do Saber dos alunos: 71,4% dos inquiridos indicaram que esta é a competência que menos privilegiam no seu trabalho, seguida de longe pelo Saber-ser. No entanto, é de notar que apesar de 35,7% do professores não privilegiar muito esta competência, atribuindo-lhe grau 2, 28,6% afirmam que se trata da competência que mais privilegiam aquando das suas planificações. Elaboradas que foram as tabelas de contingência, com o respectivo teste do qui-quadrado, entre esta e as variáveis de idade, grupo de docência e anos de serviço, aquele revelou ser pouco significativo (o valor de p<0,05 nunca foi verificado).

O grau máximo (4) que os professores atribuem a cada uma das competências é partilhado com igual percentagem (28,6%) pelo Saber-fazer, Saber-ser e Saber-aprender, sendo de notar que o Saber-fazer revela ter bastante importância para os inquiridos, visto metade atribuir-lhe o grau 3 na escala que lhes foi apresentada. De referir ainda que a competência com mais resultados distribuídos por toda a escala é a do Saber-aprender, para a qual não parece existir uma opinião muito formada acerca da sua relevância.

Este facto levou à necessidade de cruzamento de dados (tabelas de contingência) e à realização do teste do qui-quadrado, tentando conhecer as variáveis que poderiam estar na base desta indefinição da relevância atribuída a esta competência. E os resultados obtidos (Quadro XI) apontam para uma situação fora do esperado quanto à idade dos inquiridos, com o valor do qui-quadrado a situar-se em p<0,03.
Quadro XI
	
	
	V.2. – Saber-aprender
	Total

	
	
	Nível 1
	Nível 2
	Nível 3
	Nível 4
	 

	IDADE
	41-50
	Contados
	0
	4
	4
	0
	8

	
	
	Esperados
	,6
	2,3
	2,9
	2,3
	8,0

	
	
	% em IDADE
	,0%
	50,0%
	50,0%
	,0%
	100,0%

	
	
	Resíduo Padronizado Ajustado
	-1,2
	2,0
	1,3
	-2,7
	 


A situação que se afasta do padrão refere-se aos inquiridos com uma idade entre os 41-50 anos. Nesta faixa, nenhum inquirido assinalou atribuir o grau máximo de relevância ao Saber-aprender, quando 2,3 eram de esperar, tendo quatro assinalado os níveis 2 e 3, sendo esperados 2,3 e 2,9, respectivamente. Parece não existir uma preferência por aquilo que o aluno é capaz de aprender por si só (ainda mais confirmado pela diferença estatisticamente relevante verificada no número de indivíduos que atribuíram a esta competência o nível 2 (4), bem acima do esperado), sendo capaz de organizar de forma consciente a sua participação no processo de E-A, capacidade essa que necessita de ser reconhecida e valorizada pelos professores. Existirá aqui uma falta de confiança em relação ao que os aprendentes são capazes de fazer em autonomia e poderá este facto estar ligado à idade dos inquiridos (mais idade, significando uma visão mais “tradicionalista” da perspectiva do ensino)?
Face ao exposto, parece, pois, que a generalidade dos inquiridos atribui uma relativa importância à utilização que os aprendentes fazem daquilo que adquirem ao longo do processo de E-A. O “simples” saber não parece ser o essencial, mas sim aquilo que utilizam e a forma como o fazem, assim como aquilo que integram na sua própria maneira de ser, enquanto pessoas e enquanto aprendentes.

Para confirmar a posição dos inquiridos nesta questão, os mesmos foram submetidos a uma pergunta subsequente, na qual deveriam, numa lista de conhecimentos/atitudes, escolher aqueles que um aluno de uma LE deveria desenvolver. De referir que a tabela apresentada era constituída por doze afirmações, isto é, três conhecimentos/atitudes correspondentes a cada uma das competências presentes na questão anterior, ordenados numa ordem alfabética. Também aqui lhes foi solicitada a indicação de um grau de relevância (de 1, menos relevante, a 4, mais relevante) a atribuir a cada um dos doze pontos. Restava saber se as opiniões nesta questão estariam ou não de acordo com a posição expressa anteriormente.

O verificado apenas veio confirmar os resultados obtidos pela competência do Saber-fazer. A primeira discrepância surgiu com as afirmações referentes à competência do Saber (Quadro XII), afirmações essas abaixo reproduzidas.
Quadro XII
	
	Grau 1
	Grau 2
	Grau 3
	Grau 4

	Conhecimentos geográficos, políticos e económicos.
	0%
	64,3%
	21,4%
	14,3%

	Dados sobre a vida quotidiana, condições e estruturas sociais.
	0%
	35,7%
	57,1%
	7,1%

	Dados sobre as convenções que regem comportamentos e atitudes.
	7,1%
	28,6%
	50,0%
	14,3%


Os resultados da questão anterior não se aproximam dos obtidos aqui, com os conhecimentos/atitudes que dizem respeito ao Saber a obterem graus de relevância entre o 2 (assinalado por 64,3% dos inquiridos) e o 3 (50 a 57,1% dos inquiridos), bem longe dos cerca de três terços de grau 1 apontados na questão anterior. Os conhecimentos apontados e classificados assim parecem, com estes dados, constituir-se como relativamente fundamentais para os professores de Línguas Estrangeiras.

Quadro XIII
	
	Grau 1
	Grau 2
	Grau 3
	Grau 4

	Abertura e interesse por novas experiências e novas culturas/civilizações.
	0%
	0%
	42,9%
	57,1%

	Capacidade para desenvolver uma personalidade intercultural.
	7,1%
	14,3%
	35,7%
	42,9%

	Consciência das diferenças ideológicas, éticas e morais.
	0%
	35,7%
	50,0%
	14,3%


No que toca ao Saber-ser, classificado com uma maioria de grau 2 de relevância (ver Quadro X), verificou-se uma certa diferença de classificação. As afirmações que lhe correspondiam (apresentadas no Quadro XIII acima) obtiveram uma clara maioria de grau 4 (duas delas, com valores entre os 42,9 e os 57,1%) e de grau 3 (50,0% dos inquiridos). Afinal, poderemos extrair destes valores que a abertura e interesse dos alunos por novas experiências, a capacidade de desenvolver uma personalidade intercultural, por exemplo, afiguram-se como essenciais à sua aprendizagem. Este facto não surpreende, dado que a recente evolução na avaliação daqueles teve o seu impacto, com a crescente importância atribuída às atitudes e valores por eles demonstrados durante todo o processo de E-A, para além da demonstração de saberes adquiridos. Estes parâmetros devem integrar qualquer listagem de critérios de avaliação de qualquer disciplina, e será de crer que isso acontece na maioria dos casos.

O terceiro caso que apresentou dados bem diferentes da questão anterior é o relativo à competência do Saber-aprender. Se na questão anterior os inquiridos pareciam não lhe atribuir muita importância, com uma certa dispersão das opiniões quanto aos graus de relevância assinalados, aqui o caso muda de figura (Quadro XIV). 

Quadro XIV
	
	Grau 1
	Grau 2
	Grau 3
	Grau 4

	Capacidade de aprender através da observação directa e da participação em actos de comunicação.
	0%
	7,1%
	35,7%
	57,1%

	Capacidade para mobilizar conhecimentos adquiridos aquando de uma nova experiência.
	0%
	7,1%
	42,9%
	50,0%

	Capacidade de organizar e utilizar o material disponível para uma nova aprendizagem controlada por si.
	7,1%
	0%
	35,7%
	57,1%


A maioria dos inquiridos (com valores entre os 50,0 e os 57,1%) escolhe o grau 4 para as três afirmações que correspondiam a esta competência, capacidades essas referentes àquilo que os alunos podem fazer com uma determinada autonomia, conscientes do que já aprenderam e do que lhes é exigido em novas situações, numa progressão em espiral da aprendizagem.

Parece existir, no confronto dos dados destas duas questões, uma variação nas respostas a um determinado ponto quando o mesmo é apresentado sob a forma de um conceito minimamente abstracto, ou quando a sua aplicação prática é referida e mais explicitada. A designação e o claro entendimento do que significa cada uma das competências gerais dos aprendentes parece não ter ainda entrado para o vocabulário mais corrente dos agentes de ensino, mas o seu desenvolvimento, e a forma como é feito, parece já não oferecer tantas dúvidas.

O mesmo tipo de estudo aplicado às competências gerais dos aprendentes foi realizado em relação às capacidades básicas de comunicação numa LE, procurando estabelecer-se um perfil cada vez mais completo do grupo em estudo. Dito isto, os inquiridos deveriam, mais uma vez, atribuir um grau de relevância entre 1 e 4 às capacidades básicas de comunicação que mais privilegiam aquando da elaboração das planificações, assim como a uma listagem de aptidões que um aluno de línguas estrangeiras deverá desenvolver. O Quadro XV apresenta as percentagens obtidas relativamente às capacidades e seus graus de relevância (valores máximos para cada caso assinalados a negrito.)

Quadro XV
	Capacidades
	Ouvir
	Falar
	Ler
	Escrever

	Graus de relevância
	
	
	
	

	1
	42,9%
	14,3%
	42,9%
	0,0%

	2
	21,4%
	21,4%
	28,6%
	28,6%

	3
	28,6%
	28,6%
	21,4%
	21,4%

	4
	7,1%
	35,7%
	7,1%
	50,0%

	Total dos questionários
	14
	14
	14
	14


Uma primeira observação permite uma constatação: apesar de uma certa distribuição de respostas em alguns casos, é fácil verificar que estamos perante opiniões de extremos, com os graus 1 e 4 a apresentarem os valores mais elevados em duas capacidades cada. A primazia é atribuída pelos professores às capacidades de Falar e Escrever, com quase metade dos inquiridos a privilegiar menos as capacidades de Ouvir e Ler.

Por um lado, poder-se-á deduzir que não será muito importante para aqueles trabalhar e treinar, por exemplo, a capacidade de ouvir a língua em estudo, expondo frequentemente os aprendentes a situações de uso dessa língua, seja em situações autênticas, seja em situações preparadas pedagogicamente pelo professor. Por outro lado, o privilegiar da capacidade de escrever nessa língua poderá ter como causa um pormenor específico do Ensino Secundário, que agora tende a contagiar outros níveis de ensino: a existência de uma avaliação externa final e nacional, para além daquela a que os aprendentes são sujeitos na própria escola. Este tipo de avaliação externa incide única e exclusivamente sobre esta capacidade básica de comunicação, e a tendência dos professores será a de tentar preparar os seus alunos o melhor possível, dando-lhes os recursos mais adequados a ter sucesso nessa fase de conclusão do ciclo de estudos. A ajudar a este comentário estará a percentagem dos inquiridos que considera privilegiar mais (grau 4) a capacidade de falar a língua, que, apesar de superior às restantes, não apresenta valores muito diferentes.

Feito o cruzamento de dados (tabelas de contingência), em busca de possíveis diferenças nas respostas assinaladas, entre esta informação e as variáveis idade, grupo de docência e anos de serviço dos inquiridos, os valores fornecidos pelo programa de análise estatística em uso, aquando da realização do teste do qui-quadrado, não apontam para disparidades assinaláveis que justificassem uma análise mais aprofundada.
Neste ponto, restava saber se, ao classificar as aptidões a desenvolver pelos alunos, as opiniões se mantinham, ou se, como o que sucedeu na questão anterior, a prática daria indicações diferentes sobre o pensamento dos inquiridos. Analisados os valores obtidos, uma conclusão simples pode ser retirada: a todas as aptidões apresentadas para atribuição de um grau de relevância (de 1, menos relevante, a 4, mais relevante), foram atribuídos os graus 3 e 4 pela maioria dos indivíduos em cada caso, à excepção de um grau 2 numa afirmação correspondente à capacidade de redigir um texto ditado, técnica provavelmente em desuso na prática corrente dos professores de línguas. De referir que, à semelhança do que foi feito para as competências, também aqui foram constituídos grupos de cinco aptidões a desenvolver pelos alunos para cada capacidade básica de comunicação referida na questão imediatamente anterior.

Quando comparados estes dados com o posicionamento das capacidades da mais à menos privilegiada, as diferenças e/ou discrepâncias não se afiguram muito relevantes, à excepção de um ou outro caso. 
Quadro XVI
	
	Grau 1
	Grau 2
	Grau 3
	Grau 4

	Descrever uma experiência pessoal.
	0%
	0%
	35,7%
	64,3%

	Dirigir-se a uma audiência.
	21,4%
	21,4%
	42,9%
	14,3%

	Expor uma ideia/defender um ponto de vista.
	0%
	7,1%
	21,4%
	71,4%

	Falar espontaneamente.
	7,1%
	0%
	7,1%
	85,7%

	Fazer um comentário oral a um texto escrito/acontecimento.
	7,1%
	0%
	42,9%
	50,0%


Por exemplo, no que toca à capacidade de falar na língua em estudo (Quadro XVI acima), e ao contrário de uma certa dispersão das opiniões apresentadas no Quadro XV, os valores percentuais obtidos pelas afirmações/aptidões que servem o seu desenvolvimento, e descritas no quadro, situam-se, em quatro delas, acima dos 50,0%, com especial nota para a aptidão de Falar espontaneamente, que obtém um grau 4 em 85,7% das respostas. E não será este um dos objectivos que deverá ser atingido num correcto e eficaz desenvolvimento do processo de E-A?

Agrupados os dados obtidos na atribuição dos graus de relevância em dois grupos, isto é, graus 1 e 2 em conjunto, assim como os graus 3 e 4, verifiquei que, a todas as aptidões (vinte, no total), à excepção de uma, foram atribuídos os graus 3 e 4, com percentagens que variam entre os 57,1% e os 100% dos inquiridos. Esta última percentagem foi recolhida pelas aptidões “Descrever uma experiência pessoal” e “Compreender/interpretar um texto escrito”, que dizem respeito às capacidades de Falar e Ler, respectivamente. Facto que não deixa de chamar a atenção se pensarmos na percentagem dos inquiridos (42,9% a atribuir o grau 1, e 28,6% o grau 2 – Quadro XV) que considerou esta última capacidade de comunicação (Ler) como pouco relevante. A excepção mencionada atrás trata-se da aptidão “Redigir um texto ditado”, já mencionada anteriormente nesta análise.

Mais uma vez, e à semelhança da questão sobre as competências gerais do aprendente, parece existir uma relativa diferença de opiniões quando os professores são confrontados com os conceitos relativos às capacidades básicas de comunicação e com afirmações referentes a aptidões que os aprendentes deverão desenvolver, e que servem o desenvolvimento daquelas capacidades. Parece, em alguns casos, existir uma dificuldade em reconhecer por que capacidade é desenvolvida uma determinada aptidão, ou então está-se perante respostas que vão ao encontro daquilo que os inquiridos pensaram ser a atitude esperada e não aquela que melhor descreveria a sua própria experiência, em ambas as questões sobre esta temática.

Para completar o perfil dos inquiridos no que concerne às suas opções enquanto professores de línguas estrangeiras, aos mesmos foi solicitada a descrição das suas preferências relativamente a documentos e actividades seleccionados no desenvolvimento do processo de E-A que realizam. Ainda relacionada com a questão anterior, deveriam aqueles referir se procuravam utilizar (sempre, frequentemente, raramente ou nunca) documentos próximos de situações de comunicação real, com o objectivo de desenvolver as capacidades de Falar e Ouvir, com 64,3% a afirmarem que o fazem frequentemente, e 21,4% sempre.
A incidência nestas duas capacidades prende-se com o tema central deste estudo, visto ser o desenvolvimento da oralidade através da utilização do JD um seu ponto fulcral. Procurava saber, essencialmente (mas não só) a partir deste ponto, se os inquiridos apresentavam hábitos de trabalho frequentes que incluíssem documentos que implicassem o recurso a actividades de desenvolvimento específico da oralidade, sendo os aprendentes agentes passivos (exercitando a capacidade de ouvir) ou activos (desenvolvendo a capacidade de falar) desse trabalho. E julgo que o recurso a situações próximas de uma utilização autêntica da língua tem um papel assaz importante. A utilização das três vertentes do JD já referidas podem propiciar isso mesmo. 

Questionados a seguir sobre o nível de frequência de utilização relativamente a um grupo de documentos de utilização mais frequente, julgo, nas aulas de estudo de uma LE, os dados obtidos são os apresentados no quadro seguinte (Quadro XVII), que inclui a designação dos documentos sobre os quais deveriam os professores pronunciar--se. Os números de 1 a 4 indicados na primeira linha do quadro referem-se ao nível de frequência de utilização de cada documento, sendo que 1=Sempre, 2=Frequentemente, 3=Raramente e 4=Nunca. Os valores máximos para cada caso estão indicados a negrito.

Quadro XVII
	
	1
	2
	3
	4

	Artigos de jornais/revistas em Língua Estrangeira (LE).
	0,0%
	57,1%
	42,9%
	0,0%

	Livros de exercícios.
	21,4%
	78,6%
	0,0%
	0,0%

	Fichas pedagógicas/de trabalho elaboradas ou não por si.
	21,4%
	71,4%
	7,1%
	0,0%

	Gravações de programas de rádio/televisão em LE.
	0,0%
	21,4%
	57,1%
	21,4%

	Músicas e respectivas letras em LE.
	21,4%
	35,7%
	42,9%
	0,0%

	Resumos de textos/obras literárias.
	0,0%
	28,6%
	64,3%
	7,1%

	Textos propostos pelos alunos.
	7,1%
	28,6%
	42,9%
	21,4%

	Textos retirados da Internet.
	0,0%
	64,3%
	21,4%
	0,0%

	Textos retirados de outros manuais/material de apoio.
	14,3%
	64,3%
	21,4%
	0,0%

	Textos sugeridos pelo manual.
	7,1%
	21,4%
	42,9%
	28,6%


Os níveis mais elevados de frequência de utilização referem-se, como pude verificar, a documentos escritos, com uma preferência indiscutível para livros de exercícios e fichas pedagógicas ou de trabalho elaboradas ou não pelo professor. Muito próximo estão também os textos retirados de outros manuais ou material de apoio ou da Internet. Os documentos nos quais seria possível ter acesso a uma utilização da língua em situação são utilizados mais raramente. Se tivermos em conta a percentagem de inquiridos (85,7%) que, na questão anterior, respondera que utilizava sempre ou frequentemente textos ou materiais que se situassem o mais próximo possível de situações de comunicação reais, parece-me possível afirmar que esta percentagem se fica muito a dever à intenção que provavelmente teriam de o fazer mas que, quando questionados sobre a sua prática, os resultados diferem substancialmente. Os manuais continuam a ser um forte apoio, talvez também devido à escassez de recursos diferentes que poderá existir, ou a uma dificuldade em os procurar ou obter.

Não deixa de ser interessante assinalar a frequência com que são utilizados textos retirados da Internet, o que prova que as novas tecnologias já vão fazendo parte do processo de E-A nesta área, muito provavelmente por necessidade de acompanhar as referências dos alunos. Ainda que, talvez, apenas para recolha de materiais e não uma visível aplicação das mesmas no processo de E-A.

Os dados obtidos nesta questão não apresentam diferenças substanciais entre os grupos de docência, a idade e os anos de serviço dos inquiridos.

Relativamente às actividades que, na opinião dos inquiridos, mais facilitam a aprendizagem, e tendo em conta a listagem que lhes foi apresentada na questão seguinte (Quadro XVIII), todas elas parecem ser bastante ou muito relevantes, visto ter sido essa a classificação por eles indicada: a maioria das respostas concentrou-se nos graus de relevância 3 e 4 (sendo que 1 e 2 eram os mais baixos na escala sugerida).
Quadro XVIII
	
	Grau 1
	Grau 2
	Grau 3
	Grau 4

	Combinação de actividades utilizando a LE e a língua de origem.
	7,1%
	21,4%
	42,9%
	28,6%

	Combinação de apresentações, explicações, exercícios e actividades exploratórias propostas pelo professor.
	0%
	21,4%
	35,7%
	42,9%

	Estudo individual pelo aluno tendo em conta objectivos pessoalmente definidos.
	0%
	14,3%
	50,0%
	35,7%

	Exposição directa a discursos orais/escritos em LE.
	0%
	28,6%
	35,7%
	35,7%

	Exposição directa à utilização autêntica da LE.
	0%
	14,3%
	28,6%
	57,1%

	Exposição e explicação de conteúdos pelo professor.
	0%
	14,3%
	50,0%
	35,7%

	Participação directa numa interacção comunicativa autêntica.
	0%
	0%
	42,9%
	57,1%

	Séries de questões/resposta utilizando a LE.
	0%
	0%
	57,1%
	42,9%

	Trabalhos de pesquisa individual.
	0%
	28,6%
	35,7%
	35,7%

	Trabalhos em pares/grupos.
	0%
	14,3%
	50,0%
	35,7%


A preferência vai para a exposição directa à utilização autêntica da língua (57,1% de grau 4), para a participação directa numa interacção comunicativa autêntica (57,1% de grau 4) e séries de questões/respostas utilizando a LE em estudo (57,1% de grau 3). Imediatamente a seguir, encontramos o estudo individual feito pelo aluno tendo em conta objectivos que este define (aqui parece voltar a acreditar-se na autonomia deste), os trabalhos em pares/grupos, e a sempre necessária explicação e exposição de conteúdos pelo professor, todas com 50,0% dos inquiridos a atribuir-lhes o grau 3 de relevância.

Mais uma vez se poderá verificar uma certa diferença entre o que os inquiridos dizem fazer e aquilo que os mesmos acham que poderá facilitar o trabalho dos aprendentes em determinadas situações. Neste caso, tratava-se do desenvolvimento das capacidades de falar e ouvir em LE. Quando questionados sobre os documentos que utilizam, as preferências não incluem muitos que permitissem esse desenvolvimento, privilegiando-se, pelo contrário, a capacidade de ler a língua estudada. Mas os mesmos têm consciência de que há actividades que seriam talvez mais importantes para facilitar a aprendizagem dessa mesma língua, confrontando os alunos com utilizações autênticas, permitindo que eles próprios entrem em interacções comunicativas, usando a LE. A teoria demonstra ser uma coisa e a prática outra um pouco mais diferente.

Tendo consciência de que a participação e a exposição a interacções feitas na língua estudada é muito relevante (os dados obtidos na questão anterior isso provam), que tipo de interacção pensam eles poder ajudá-los nesse propósito? Sendo a Simulação, a Dramatização e o Jeu de Rôle/Role-play/Rollenspiel uma possibilidade de proporcionar essa interacção/exposição utilizando a língua, era importante conhecer o nível de utilização que faziam destas ferramentas, visto tratar-se de actividades/situações que a evolução no processo de E-A veio demonstrar como sendo de utilização pertinente, como julgo ter demonstrado nos capítulos iniciais deste trabalho.

Assim, foi solicitado aos inquiridos que indicassem se utilizavam qualquer uma das vertentes do JD em estudo neste questionário, visto os mesmos terem admitido em questões anteriores algum conhecimento (talvez muito a nível empírico) da definição e utilização desta ferramenta. No entanto, a verdade é que 64,3% (9 inquiridos) afirmam utilizá-la raramente e 7,1% (1 inquirido) nunca (para este professor o questionário terminava aqui, visto as questões seguintes se referirem especificamente à utilização do JD, ainda que esporadicamente). Convém ainda referir, relativamente aos restantes 4 inquiridos, e que afirmaram utilizar frequentemente esta ferramenta, que aqueles, na generalidade, atribuíram níveis 3 ou 4 de relevância às competências gerais do aprendente de Saber-fazer e Saber-aprender, assim como às competências básicas de comunicação de Ouvir e Falar. É de notar a congruência nas opiniões expressas por estes docentes.
Tendo em conta as questões colocadas em grupos anteriores sobre o conhecimento e a formação que deteriam acerca desta ferramenta de trabalho, interessava-me tentar definir o nível desse mesmo conhecimento, intuitivo ou mais científico. Solicitei, pois, aos inquiridos que, numa listagem de nove actividades (três para cada noção), identificassem as que julgavam ser de Simulação, de Dramatização ou de Jeu de Rôle/Role-play/Rollenspiel. Estas actividades foram seleccionadas tendo por base a literatura específica já referida nos capítulos I e II desta dissertação, nomeadamente as obras de Caré e Debyser (1991), Page (2001) e Heathcote (1991).
Convém, neste momento, recordar o essencial das afirmações dos inquiridos quando questionados sobre o nível de dúvidas que teriam na utilização e definição destes conceitos (ver Quadros IV e V): a Simulação era aquele que mais dúvidas suscitava, com mais de metade dos docentes a referir ter muitas (27,3%) ou bastantes (27,3%), sendo que a Dramatização e o Jeu de Rôle/Role-play/Rollenspiel suscitavam poucas ou nenhuma dúvida, tanto na sua utilização como definição (mais de 80% em relação à definição e utilização da primeira, e acima de 90% na utilização do segundo). Seria, então, de esperar que a classificação pedida neste ponto não causasse grandes dificuldades.

E, no global, foi o que aconteceu. No que toca às actividades de Simulação, o verificado foi o seguinte: apenas uma das actividades (“Imaginar uma conversa entre um turista e um guia turístico.”) ofereceu dificuldades de monta na sua identificação, facto comprovado pelos reduzidos 15,4% dos inquiridos que a identificaram como tal. As restantes afirmações apenas foram identificadas por 69,2% e 46,2% do total dos inquiridos que respondiam a esta fase (treze, em catorze). As actividades de Dramatização foram facilmente “desmascaradas” por uma maioria de professores, com percentagens a acertar entre os 53,8% e os 84,6%. A percentagem menor está relacionada com a classificação de um exercício de mímica a realizar pelos alunos. A gestualidade numa conversa pode conter muito significado e permite o estabelecimento de uma comunicação eficaz, sem o recurso à palavra ou quando a mais correcta para determinada situação não se encontra. A Quinésica (estudo da dinâmica do corpo) e a Proxémica (estudo da organização do espaço) justificam a necessidade de se trabalhar esta área, daí a sua introdução numa listagem deste tipo. 

Foi, pois, no Jeu de Rôle/Role-play/Rollenspiel que surgiram mais dificuldades na identificação das actividades que lhe diziam respeito, provavelmente pelo nível de proximidade que tem em relação à Simulação, sendo que este último conceito implica um maior nível de improvisação e a não existência à partida de uma definição de como poderá evoluir a interacção, e que perfil deverão ter os intervenientes. As percentagens de uma correcta identificação das actividades situam-se em níveis bastante baixos, entre os 23,1% e os 30,8%.

Desta forma, os dados obtidos vêm, em parte, contradizer a opinião dos inquiridos ao julgarem possuir poucas dúvidas na sua utilização e definição. A verdade é que esta noção há muito que entrou no vocabulário corrente de qualquer professor de línguas estrangeiras, mas sem realmente existir um entendimento claro sobre o que é na realidade, quais são as suas características específicas e como deverá ser gerida enquanto actividade pedagógica. Desde há muito que é possível encontrar referências a esta actividade em manuais escolares, referindo-se a qualquer exercício que envolva a tentativa de reprodução de uma situação de comunicação, com ou sem texto definido à partida, com mais ou menos indicações sobre os personagens que nela participam.

Nenhum dos casos analisados, respeitantes a esta classificação de actividades, apresentou diferenças relevantes tendo em conta as variáveis de sexo, idade, anos de serviço e grupo de docência dos inquiridos, o que permite afirmar que as dificuldades, quando existem, são partilhadas por todos, seja na percepção que têm sobre o que estas noções realmente são, seja na indicação das actividades que são características de cada uma delas.

Seguidamente, solicitei aos inquiridos que indicassem qual a reacção dos seus alunos aquando da sugestão de utilização destas actividades, também para poder aferir se estas são do agrado daqueles ou se, pelo contrário, as suas características, com uma determinada exposição pública, mesmo se apenas perante o seu grupo-turma, os impede de participar activamente. Os resultados estão expostos no Quadro XIX que se apresenta a seguir, com indicação dos valores máximos (a negrito) e mínimos obtidos em cada afirmação.

Quadro XIX
	
	Muitos

alunos
	Bastantes

alunos
	Poucos

alunos
	Nenhum

aluno

	1. Não manifestaram qualquer reacção em particular.
	7,7%
	23,1%
	38,5%
	30,8%

	2. Participaram activamente.
	15,4%
	46,2%
	38,5%
	0,0%

	3. Participaram por obrigação.
	7,7
	38,5%
	53,8%
	0,0%

	4. Recusaram-se a participar.
	0,0%
	0,0%
	38,5%
	61,5%

	5. Solicitaram uma utilização mais frequente.
	0,0%
	46,2%
	30,8%
	23,1%


As ilações a retirar da observação do quadro são de que, na generalidade, os inquiridos parecem ter encontrado alguns obstáculos na introdução destas actividades, tendo em conta as reacções que afirmam ser as dos seus alunos. Apesar de, no que diz respeito à participação activa dos alunos dos inquiridos, uma larga maioria referir (61,5%) que muitos ou bastantes alunos o fizeram, verifica-se uma concentração relevante de percentagem de professores a afirmar que poucos ou nenhuns solicitaram uma utilização mais frequente ou que não manifestaram uma qualquer reacção em particular. Estes dados parecem indicar que não foi dada muita importância ao que fizeram ou que os resultados obtidos não justificaram o seu envolvimento neste tipo de trabalho.

As afirmações de teor mais negativo, se assim se poderão chamar, referentes à recusa ou participação por obrigação dos alunos, foram referidas por uma percentagem acima da média como sendo exemplificativas da reacção de poucos ou nenhum aluno. No entanto, não é de descurar a percentagem que refere como bastantes alunos os que participaram por obrigação, ou os poucos alunos que participaram activamente (ambos os casos com 38,5% das respostas).

As razões deste proceder poderão ser várias, devidas às características específicas das actividades, à insegurança na utilização da língua em estudo, à não compreensão dos objectivos finais do trabalho que o professor pretendia desenvolver, etc.. Mas são causas que deverão fazer obrigatoriamente parte da avaliação feita pelo professor no final da execução das actividades, com uma partilha séria de opiniões e eliminação de dúvidas de parte a parte, sob pena de não ser possível retirar qualquer dividendo positivo destas acções.

É verdade que estas actividades têm um certo carácter lúdico que também deverá ser recordado aos participantes, mas convém não esquecer que se trata de actividades, de ferramentas pedagógicas, que servem um propósito de aprendizagem que deverá ser bem definido, estruturado e apresentado pelo professor, prevendo este os possíveis problemas que poderão aparecer durante o desenrolar das mesmas.

A preparação prévia é, pois, essencial, como fundamental é também o trabalho a efectuar após a conclusão das actividades. Deverá existir um objectivo pedagógico bem definido que sirva o desenvolvimento de um determinado conteúdo de natureza morfossintáctica ou cultural, que possa ser identificado (antes ou depois da realização do trabalho) pelos alunos actuantes, assim como pela turma-plateia que assiste, prevendo-se momentos de avaliação (auto e hetero) durante e após a conclusão da actividade. Só assim poderão ser servidos os propósitos pedagógicos e científicos desta ferramenta, já mencionados no Capítulo II desta dissertação.

Resumidas que foram as reacções dos alunos face a este tipo de trabalho, restava conhecer a opinião dos inquiridos sobre o valor que lhe atribuem. Foram então solicitados a fazer uma apreciação global da utilização do JD na sua prática lectiva, devendo escolher três das afirmações apresentadas numa tabela, como sendo as que melhor se aproximassem do seu ponto de vista (a indicação para que fossem escolhidas apenas três afirmações prendia-se com a necessidade de evitar uma dispersão de opiniões, levando os inquiridos a centrar-se naquelas que, objectivamente, poderiam ser aplicadas à sua situação), sendo que uma metade apresentava afirmações com uma apreciação tendencialmente positiva e a outra metade uma apreciação tendencialmente negativa ou neutra. 
O Quadro XX apresenta as afirmações e a percentagem de inquiridos que as seleccionaram, para uma melhor avaliação das respostas, sendo assinaladas a negrito as percentagens para as afirmações seleccionadas pela maioria dos inquiridos.
Quadro XX
	1. É apenas mais uma ferramenta entre outras.
	7,1%

	2. É de utilização pertinente, visto mover diferentes capacidades e conhecimentos.
	50,0%

	3. É essencial à aprendizagem de uma qualquer Língua Estrangeira.
	42,9%

	4. É essencial a um melhor desenvolvimento da oralidade.
	71,4%

	5. É uma ferramenta de difícil utilização pelos alunos.
	21,4%

	6. Não é muito exequível visto consumir demasiado tempo na sua preparação na sala de aula.
	0,0%

	7. Não lhe reconheço uma validade pedagógico-didáctica pertinente.
	0,0%

	8. Não se aplica ao estudo de uma Língua Estrangeira.
	0,0%

	9. Permite que o aluno aprenda fazendo.
	64,3%

	10. Tem bastantes vantagens pedagógico-didácticas.
	21,4%


À excepção da afirmação (nº5) que diz ser esta actividade de difícil utilização pelos alunos, escolhida por três dos inquiridos (o que corresponde à percentagem de 21,4% referida), e a afirmação que não lhe confere um estatuto diferente das demais (nº1), seleccionada por um elemento (7,1%), as afirmações que atribuem uma classificação negativa ao JD (6, 7 e 8) não foram seleccionadas por nenhum dos professores.

As opiniões expressas distribuem-se, assim, maioritariamente, por apreciações deveras positivas, com especial referência ao contributo que o JD terá no desenvolvimento da oralidade numa LE (opinião que defendo, baseado nos teóricos que o afirmam e que refiro em capítulos anteriores), e ao facto que, desta forma, o aluno possa evoluir no seu conhecimento, usando aquilo que aprende de forma prática, o que certamente facilitará o reconhecer da sua validade para a aprendizagem que está a realizar. É o desenvolvimento de uma das competências gerais do aprendente que está aqui em causa (o Saber-fazer), já anteriormente defendida como importante na forma como os professores deste grupo estruturam a planificação do seu trabalho, assim como o desenvolvimento das capacidades de falar e ouvir (elementos essenciais a uma qualquer interacção que envolva a palavra), fazendo um uso o mais correcto possível da LE em aprendizagem.
4.2. Entrevista
Tendo como objectivo tentar clarificar alguns pontos ou desenvolver outros relativamente à informação obtida pelo questionário (que será, oportunamente, referida nesta análise de conteúdo) atrás mencionada e analisada, procurei conhecer a opinião da Coordenadora do Departamento das Línguas Estrangeiras da Escola em questão, enquanto representante pedagógica dos inquiridos. Como antes mencionado, foi conduzida uma entrevista com uma estrutura não rígida, a partir de um guião previamente elaborado, e recorrendo à gravação da mesma para posterior transcrição para suporte escrito e análise do seu conteúdo. 

A entrevistada, que fora igualmente submetida ao questionário analisado no ponto anterior, é docente de Inglês e Alemão e, além de exercer o cargo de Coordenadora do referido departamento, é também Delegada do 9º grupo. Foi, pois, interrogada sobre as diversas temáticas já abordadas no primeiro instrumento de investigação, e aqui ser-lhe-iam solicitados um maior esclarecimento e uma possível justificação para melhor compreensão das afirmações proferidas, de forma a clarificar o entendimento do seu pensamento. As afirmações que produziu e que seleccionei para ilustrar o seu pensamento, assim como alguns pontos da investigação, estão apresentadas entre aspas (“ ”).
Procurei, essencialmente, fazer uma análise temática (Quivy, 1998, p.228), assim definida com base nas variantes enumeradas por Laurence Bardin citadas nesta obra, descrevendo e interpretando o conteúdo do discurso enunciado pela entrevistada, procurando evidenciar as suas representações no que concerne aos temas em análise.
Quando questionada sobre a frequência de acções de formação relativas aos conteúdos dos Novos Programas das disciplinas que lecciona, afirmou não ter frequentado por diversas razões, entre as quais o facto de a informação sobre as mesmas não ter sido veiculada em tempo útil (a primeira) e também pelo cancelamento da segunda, devido à não existência de inscrições suficientes para a sua realização. Pelas suas palavras, poder-se-á inferir que existirá um certo desinteresse neste tipo de formação a nível mais geral, seja por parte de quem coordena, seja por quem deveria desejar essa formação, isto é, os docentes que iriam trabalhar com os referidos programas. Esta questão pretendia tão só perceber se a terminologia usada em algumas das questões subsequentes já seria do conhecimento geral da entrevistada, visto tratar-se de conceitos muito desenvolvidos nos documentos citados, e que são termos centrais da filosofia dos mesmos. Recorde-se aqui a questão do mesmo teor referida no questionário, e que pretendia perceber o nível de conhecimento do Novo Programa que os inquiridos possuíam, com uma percentagem maioritária (64,3%) a situar-se num conhecimento razoável, e os restantes em bom.

Relativamente às competências gerais do aprendente às quais a entrevistada afirma atribuir mais importância, e nas suas palavras, “as competências estão todas interligadas (…). No entanto, eu penso que, de facto, o Saber-fazer é a mais abrangente [porque] engloba todas as outras”. Na sua opinião, um aluno que sabe fazer (o que quer que lhe seja pedido numa LE), significa que tem conhecimentos, isto é, sabe que soube aprender e, obviamente, sabe ser. Estas afirmações estão em relativa consonância com os dados globais dos questionários, visto uma maioria de 78,6% dos inquiridos atribuir graus de importância bastante significativos (3 e 4, os mais altos) à competência do Saber-fazer.

No que toca às capacidades básicas de comunicação a desenvolver pelos alunos de línguas estrangeiras, considera que “o ouvir e o falar serão competências [sic] que, naturalmente, facilitam o ler e o escrever (…). Se o aluno ouviu e percebeu e (…) falou, e soube o que falou, ele, naturalmente, se estiver a ler ou a escrever, ele também sabe. O contrário, eu acho que é mais difícil.” As capacidades de ouvir e falar em LE estão, assim, intimamente ligadas ao processo de compreensão, em todas as suas vertentes, sendo mesmo essenciais ao desenvolvimento mais eficaz do processo de aprendizagem da língua pelo aluno, porque se encontram na base desse processo: “há alunos que conseguem, por exemplo, ler um texto (…), mas se lhes pedirmos para falar do mesmo assunto, eles já não conseguem. Eu acho que o ouvir e o falar estão acima das outras”.

É neste entendimento que defende a primazia do desenvolvimento da oralidade numa LE, considerando-a “fundamental” nos dias que correm, porque os alunos, “em algum momento da vida deles, eles vão ser obrigados a ter que falar.” Estas capacidades são desenvolvidas com o recurso a determinadas actividades/ferramentas, sendo a mais recorrente, para a capacidade de ouvir a língua, a audição de textos em LE para recolha de informações (preenchimento de espaços, identificação de dados, emissão de opiniões acerca do que ouviram); no respeitante ao falar a língua, os alunos são colocados “em situação de (…) comunicação real” em diferentes momentos da aprendizagem, desde a inicial auto e hetero-apresentação, à situação de, por exemplo, “ir a um restaurante, do pedir a conta”. Este parece ser um trabalho com objectivos bem definidos à partida, incluindo um fornecer aos alunos algum do conhecimento de que vão necessitar para essas ditas situações de comunicação real, como são, por exemplo, as funções da linguagem a trabalhar.

Os resultados obtidos neste trabalho da oralidade são “bastante satisfatórios”, visto referir que os alunos “começam a ficar mais confiantes (…), [e] parece que ficam com a sensação de (…) que sabem falar muito Alemão”, no caso do trabalho nesta língua. Questionada sobre se seria apenas uma sensação ou mais uma certeza relativamente aos conhecimentos interiorizados, apresenta um caso prático de verificação do valor desse trabalho em que os alunos são colocados em situações de comunicação real: tendo acompanhado alguns dos alunos a uma viagem de estudo à Áustria, “eles aplicaram na situação real aquilo que aprenderam e saíram-se muito bem, (…) não ficaram nada inibidos. E mais, até com algumas falhas a nível de gramática (…), os austríacos perceberam perfeitamente o que eles estavam a dizer”. Para si, os alunos foram submetidos a exercícios de JD, dado que “o aluno simulou [e depois foi] fazer a situação real”. E aqui entra no campo do JD e das suas potencialidades.

Este tipo de trabalho de colocação dos alunos em situação de comunicação passível de ser encontrada em outros momentos fora do contexto da sala de aula, é considerado “um instrumento que dá muita autoconfiança aos alunos”, sendo que “o aluno, quando tem mais confiança nele próprio, aprende com mais facilidade”. Este nível de confiança que deseja desenvolver nos seus alunos, é ainda reforçada pela opinião que revela quanto à pronúncia dita correcta para a língua em questão. Este facto não parece constituir um dado fundamental no seu trabalho, dado que “o que é importante é que eles percebam o que a pessoa diz, e a pessoa perceba o que eles dizem.” O seu trabalho consiste em mostrar-lhes as variedades de pronúncia que existem (e refere as diferenças entre a língua alemã falada na Alemanha e a falada na Áustria), sendo importante que estejam conscientes dessas variedades, ambas correctas, ou, em alguns casos, umas que são mais correctas e outras que o são menos.

Apesar de admitir os resultados positivos que obtém neste trabalho em que os seus alunos fazem “uma actuação” ou simulam situações de comunicação, referindo que os mesmos sentem um maior à-vontade nas situações fora da sala de aula depois do trabalho realizado dentro, também refere que aqueles não solicitam, espontaneamente, a utilização deste recurso. Inicialmente, e apenas inicialmente, parecem demonstrar um certo receio da exposição, sobretudo em grupos-turma com muitos alunos, onde não existirá um grau de muita afinidade entre os elementos.

Na sua opinião, os alunos sentirão que estão a ser avaliados, não só a nível do seu desempenho verbal, de utilização da língua, mas também se está “à vontade, se está constrangido”. Depois de uma fase mais inicial, e à medida que o trabalho vai evoluindo, assim como o saber e o saber realizar as tarefas que são solicitadas, o resultado final vai melhorando, “e à medida que vai melhorando, a confiança deles também vai aumentando”, ficando mais seguros e desinibidos. Cabe, pois, ao professor, uma preparação bem estruturada do que pretende, com objectivos bem definidos à partida e do conhecimento dos alunos, com o reforço da ideia de que os talentos de representação teatral não são aqui centrais, antes a forma de utilização dos conhecimentos da língua em observação.

A este propósito, a entrevistada refere a necessidade de uma boa preparação e condução da actividade “de fingir uma situação real, ou imitar uma situação real”, de forma a permitir aos alunos sentirem-se confiantes no seu trabalho. Só assim eles poderão ficar mais conscientes do que realmente aprenderam e, no momento da verdade, isto é, quando já não se tratar de um fingir ou imitar, eles lembrar-se-ão mais facilmente de como poderão/deverão agir. Afirma também o seguinte: “se eu não tivesse dado daquela maneira, se tivesse dado de outra maneira qualquer, tipo, a ler um texto, ou a preencher um espaço, não teria tido o resultado que tive”, isto é, aquando da já mencionada deslocação à Áustria em que pôde verificar a aprendizagem efectuada pelos seus alunos. A defesa do JD sai reforçada com comentários deste género.

Para que este tipo de trabalho seja ainda mais bem conduzido, e quando questionada sobre esse aspecto, a entrevistada refere considerar muito importante a existência de formação nesta área para professores de línguas estrangeiras. Além de reforçar a ideia de que é algo “muito importante para a aprendizagem de uma língua estrangeira” (à semelhança dos comentários finais obtidos no questionário acerca apreciação global da utilização do JD), a mesma refere que “o papel do professor é muito importante na condução”, e caso esta não seja feita convenientemente, caso não exista uma preparação prévia, os resultados podem não ser os esperados. Além disso, considera que é bom que o professor sirva de cobaia antes do tratamento ser proposto aos alunos.

Tendo em vista um desenvolvimento, pelos professores, deste tipo de trabalho, e o mais acertado possível, considera ainda que uma qualquer formação em teatro ou expressão dramática para docentes poderá ser útil, mas não exclusiva. Este facto poderia mesmo ser “uma motivação para as pessoas, talvez, usarem mais, e terem mais consciência dos benefícios práticos da utilização deste tipo de aula”. Poderá deduzir-se que uma formação assim, a par de uma formação em didácticas específicas, em tudo poderá servir os propósitos do JD enquanto ferramenta pedagógica ao serviço dos professores de línguas estrangeiras.

A necessidade de reforçar esta noção está patente na informação fornecida ainda pela entrevistada, quando afirma que, à excepção de um elemento, não se recorda de qualquer docente do Departamento lhe ter alguma vez referido usar esta ferramenta, o que também não deverá significar uma certeza absoluta de que não é usada. Além disso, menciona ainda não se recordar de alguma vez ter surgido, através do Centro de Formação que serve a sua escola ou outro qualquer, informação relativa a acções de formação nesta área, seja numa formação específica, seja integrada em formação em didácticas específicas das línguas.

Os dados recolhidos nesta entrevista não contradizem os resultados gerais obtidos na análise dos questionários, apenas desenvolvendo alguns pontos de uma forma mais aprofundada, com especial referência a aplicações práticas de jogos dramáticos em contexto de sala de aula. Notei, no entanto, uma certa ausência de referência explícita às noções de Simulação, Dramatização ou Jeu de Rôle/Role-play/Rollenspiel, e às suas características mais específicas, para além dos termos de imitar, fingir ou simular.

Tal facto poderá advir de um conhecimento não muito claro do que cada noção representa na realidade, que nível de oralidade é solicitado aos aprendentes para a execução de cada uma delas ou que conhecimentos básicos de comunicação são necessários. O mesmo foi verificado e referido, na análise dos questionários, em relação a outros conceitos apresentados, como foram os das competências gerais do aprendente ou as capacidades básicas de comunicação. Estamos quase sempre a um nível empírico de conhecimento, com pouca base científica e, talvez, sem uma avaliação rigorosa dos processos e resultados. Este pormenor que nada tem de insignificante poderá ser melhorado com o recurso a formações objectivas e claras, e destinadas a um público que, na sua maioria, ainda desconhece alguns dos benefícios de actividades deste género.

Capítulo IV – Conclusões
Apresentados que estão os resultados da investigação, restará relembrar os objectivos da mesma e procurar responder às questões levantadas por eles. Globalmente, oferece-me dizer que o JD, nas três vertentes mencionadas neste estudo, é uma ferramenta de utilização mais empírica do que científica, mas que, apesar disso, não deixa de ser referenciado como algo de bastante positivo pelos indivíduos que aceitaram participar neste estudo.

A consciência que existe, por parte daqueles, em relação a este conceito advém, essencialmente, da sua prática lectiva e daquilo que julgam ser as suas características, visto que não foram encontradas muitas referências a formação específica nesta área, fosse durante ou depois da formação académica. Apenas três indivíduos mencionaram ter abordado estas noções em, num caso, uma cadeira de Didáctica da língua alemã, e dois em acções promovidas pelas associações de professores de língua inglesa e francesa. Este facto foi ainda confirmado pela informação recolhida na entrevista, com referência à inexistência de formação específica proposta aos professores destas escola por um qualquer centro de formação. A este facto não será alheia a percentagem de inquiridos que afirma usar raramente esta ferramenta, talvez por insegurança relativamente à forma mais correcta de como deverá ser usada.

Ainda assim, os conhecimentos que têm estes Professores de Línguas Estrangeiras relativamente às diferentes noções de Simulação, Dramatização e Jeu de Rôle/Role-Play/Rollenspiel situam-se a um nível que pode ser considerado satisfatório, com o maior número de dificuldades de identificação destas noções, através de diferentes actividades, a revelar-se mais evidente apenas em relação à última das três referidas. Isto apesar de, inicialmente, lhes parecer oferecer menos dúvidas na sua definição ou utilização.

Os conhecimentos que detêm foram sendo adquiridos durante a sua prática enquanto docentes, ou ainda durante a frequência do estágio profissional, impulsionados por quem supervisionou essa fase de formação. De resto, a (in)formação parece ter chegado por vias menos “oficiais”, presente, possivelmente, em manuais ou programas das línguas, ou em outros documentos, e talvez por necessidade de descoberta individual. Mas a necessidade de formação parece existir, pelo menos nas palavras da Coordenadora entrevistada, para bem da utilização da ferramenta e para maior segurança dos professores aquando da sua utilização. Só assim essa segurança poderá ser transmitida aos aprendentes, incutindo-lhes a confiança necessária. Esta formação poderá passar pelas áreas da Expressão Dramática ou do Teatro, mas nunca desvinculada da didáctica das línguas. Trata-se de uma ferramenta ao serviço de uma pedagogia, e deverá ser “filtrada” por essa mesma pedagogia de forma a evidenciar as suas potencialidades pedagógico-didácticas, em detrimento de outras mais artísticas, que poderão estar presentes na expressão utilizada pela entrevistada – “ter jeito para” – e que não deverá ser central a este trabalho.

A consulta de uma bibliografia relativa a este tema deverá acompanhar quem deseje aventurar-se neste tipo de trabalho, e os autores referidos nos capítulos iniciais desta dissertação muito poderão ajudar na construção e no desenvolvimento de todo um processo bem pensado e definido com certezas, dados os resultados satisfatórios já verificados por tantos outros ou, a um nível mais empírico, pela já mencionada entrevistada neste estudo. A verdade é que, apesar da aparente ausência de conhecimentos teóricos aprofundados, algum do trabalho realizado por aquela revela possuir alguns dos fundamentos necessários a todo este processo. E a este tipo de “comunhão” entre as áreas do Teatro e da Educação é reconhecida o contributo para o desenvolvimento de um processo de E-A mais facilitador, tanto do ponto de vista do professor como do aprendente.

Foi possível, pois, verificar que a validade das inter-relações entre o Teatro e a Educação são reconhecidas e valorizadas, pedagogicamente, por muitos a nível teórico apenas. Mas se existe esta noção teórica, mais fácil será incutir uma prática segura. E isto poderá ser cultivado pelo recurso à referida formação específica para estes (e outros) docentes, demonstrando a utilização que poderão fazer deste trabalho com recursos de duas áreas tão específicas, informando-os das ferramentas que existem e de como podem introduzi-las no seu trabalho lectivo, e de que forma aquelas ajudarão os seus alunos a perceber os ganhos que com elas podem surgir.

Como já foi dito, neste estudo a ênfase foi colocada em três ferramentas específicas e o seu contributo para o desenvolvimento de uma comunicação em LE que se quer eficaz, essencialmente através do recurso a uma oralidade cada vez mais melhorada e promovida. Talvez desta forma se consiga demonstrar a utilidade que tem uma aprendizagem na área das línguas, assim como os ganhos que se podem obter também na formação pessoal e cívica dos aprendentes. A escolha destas três noções também se justifica pelo trabalho em contínuo na aprendizagem de uma língua que podem permitir. A utilização de cada uma faz, no geral, apelo a diferentes graus de conhecimento da língua, naquilo que pode ser apelidado de progressão em espiral, visto poder tratar-se de um processo de desenvolvimento da aprendizagem que retoma conhecimentos anteriores.

Se tomarmos como objectivo final a existência de uma oralidade eficaz, e isto num primeiro patamar, poderemos incluir actividades de dramatização, fazendo recurso a textos previamente definidos e “decorados”, nunca sem antes se ter trabalhado o seu conteúdo e forma, para evitar uma mera repetição de frases. Depois, poderá surgir um trabalho de jogo de papéis, com uma rede de segurança estabelecida previamente com informações sobre como, o quê e quem estará em jogo nessa actividade. O percurso leva-nos à perspectiva de simular situações de comunicação, onde a improvisação domina, com a consequente necessidade daquela oralidade já se encontrar a um nível bastante seguro e eficaz.

Para que tudo isto aconteça, há que saber operacionalizar correctamente todo o processo de E-A, isto é, saber inventariar percursos de aprendizagem eficazes e estruturar actividades e tarefas produtivas e geradoras de conhecimentos. Com isto, além do desenvolvimento das competências gerais do aprendente, estar-se-á a fomentar o desenvolvimento e consolidação de uma outra competência que também é central em todo este processo: a competência estratégica, que permite melhorar, no essencial, a capacidade de se recorrer a meios ou técnicas de compensação ou superação de dificuldades. E esta é uma competência que se pretende que seja interiorizada e automatizada pelos aprendentes. E se o JD para isso contribuir, tanto melhor.
É claro que este tipo de trabalho envolve o recurso a outras competências e capacidades de comunicação que necessitam de um desenvolvimento mais específico e orientado para uma produção oral, muito mais do que escrita. Esta, no entanto, pode existir se, por exemplo, o docente optar por redigir textos com os alunos para uma eventual dramatização de uma situação, ou recorrer à definição escrita prévia de caracterização de uma dada personagem a desenvolver num jogo de papéis (Jeu de Rôle/Role-Play/Rollenspiel).

As competências do Saber-fazer e do Saber-ser, aparecem no “topo” de prioridades de desenvolvimento, mas nunca esquecendo o contributo do Saber científico adquirido ou a reforçar, assim como o Saber-aprender. Esta última deverá ser, essencialmente, reforçada com o trabalho pós-realização das situações de comunicação, em momentos de avaliação de todos por todos, e consciencialização do que estava, digamos, em jogo a nível de linguagem, estruturas, vocabulários, atitudes, valores, etc.. É óbvio que não pretendo reduzir a importância do desenvolvimento de uma determinada competência, dado que todas elas deverão ser consideradas no momento de planificação de qualquer trabalho. Mas terá que existir a consciência de que certas actividades prevêem mais o recurso a uma certa competência que a outra qualquer, e o trabalho do professor deverá ser ter em conta esse facto.

Pelo demonstrado no primeiro capítulo desta dissertação, a evolução do processo de E-A das línguas estrangeiras tem seguido este caminho, isto é, reforçando a importância da utilização da língua em situação, em detrimento de uma mera colecção de saberes sem a apresentação de uma validade prática para os mesmos. A este facto ou a esta necessidade parecem não estar alheios os inquiridos, mesmo não tendo em vista o uso destas ferramentas. Aqueles indicaram dar uma certa primazia aos Saber-fazer e Saber-aprender, tanto a nível mais conceptual (quando lhes foi solicitada a seriação das competências), como numa avaliação prática destas intenções (com a selecção de atitudes/comportamentos que desenvolvam as mencionada competências), dado ter verificado que aquelas duas competências aparecem nos primeiros lugares do pódio.

No respeitante às capacidades de comunicação mais necessárias a este tipo de trabalho, que considero ser as do Ouvir e do Falar, e tendo em vista uma possível aplicação desta ferramenta por este grupo de professores, também aqui as dificuldades não parecem ser de monta. É que, pelo observado nos questionários e na entrevista, estas são já capacidades bastante privilegiadas por aquele grupo, com uma comprovada preferência por actividades que incluam o falar espontaneamente na língua, expor uma ideia ou um ponto de vista, ou ainda o descrever uma experiência pessoal, actividades estas centrais, por exemplo, num jogo simulado ou de papéis. Quanto ao saber ouvir na língua, capacidade fulcral quando se pretende estabelecer uma comunicação inteligível, e não entrar em monólogos autistas, também aqui há uma certa preferência indicada pelos inquiridos. Actividades mais “apreciadas” são as de compreender uma interacção entre nativos da LE ou reconhecer expressões idiomáticas que, numa situação real de comunicação à qual os alunos possam ser submetidos, poderá dar um contributo importante para uma compreensão mais segura da interacção.

Sendo assim, e a nível de intenções ou de acções específicas no desenvolvimento de competências e capacidades no Processo de E-A por estes professores, a introdução do JD parece não poder colocar entraves que impossibilitem a sua utilização de forma mais regular e, obviamente, mais assente em pressupostos teóricos do seu conhecimento e não apenas em breves noções empíricas sobre as mesmas. 

Neste estudo foi ainda possível confirmar que estes docentes têm uma certa noção de que o aprendente poderá integrar melhor a aprendizagem através daquilo que realmente faz com a LE estudada, do que apenas com aquilo que vê ou ouve fazer. Estas duas últimas acções servirão, numa primeira fase, para uma familiarização com a diversidade de características específicas da LE, mas que, passo a passo, deverão dar o lugar a uma utilização prática dessa língua. A este propósito, não será alheia a selecção das actividades mais privilegiadas pelos professores deste grupo e que, na sua opinião, mais facilitam a aprendizagem de uma LE.

Como já referido na análise do questionário, aqueles mencionam a importância de uma exposição directa à utilização autêntica da língua, assim como a uma participação igualmente directa numa interacção comunicativa, suportadas também pelo recurso a trabalhos de grupo ou pares. Ora estas actividades parecem descrever uma utilização do JD para simular uma interacção, desenvolver jogos de papéis ou dramatizar determinadas situações específicas aos temas em estudo num determinado momento da aplicação do Programa da disciplina.

Posto isto, o maior obstáculo a ultrapassar poderá ser a não muito forte adesão dos alunos a estas actividades, para além de uma certa resistência dos próprios professores à sua aplicação, por insegurança ou desconhecimento das validades pedagógicas e didácticas que possui. Produzo esta afirmação baseado nos dados recolhidos e que não mostram uma predilecção especial dos alunos pela participação neste tipo de acções. Mas, também como é afirmado pela entrevistada neste estudo, o receio parece apenas manifestar-se inicialmente, já que, com uma utilização mais frequente, os alunos reconhecem a sua validade e pertinência, como puderam verificar quando forma submetidos a uma utilização da língua em interacções num dos países que a têm como oficial (refiro-me à visita efectuada à Áustria e mencionada na entrevista). Aí foi-lhes possível fazer apelo às indicações dadas pela “encenadora” nos “ensaios” que tinham realizado em sala de aula e que em muito contribuíram para uma “estreia” auspiciosa num palco sem “ponto”, e frente a uma audiência exigente porque muito conhecedora do conteúdo apresentado.

Vencendo este obstáculo, e promovendo uma formação rigorosa dos docentes, informando-os dos recursos que existem e da qualidade das actividades que podem desenvolver, além dos resultados satisfatórios que poderão obter, considero que todos os elementos que integram o desenvolvimento do Processo de E-A poderão sair a ganhar. Isto se se tiver como objectivo um desenvolvimento que se quer cada vez mais eficaz em termos comunicativos, e não apenas em termos de “armazenamento” de saberes científicos aos quais, muitas vezes, não é reconhecida uma validade prática/pragmática pelos seus principais destinatários, os aprendentes. Quando isto não acontece, surgem as desmotivações, as desatenções, a não validação do trabalho a realizar e do esforço a empregar. E as consequências de tudo isto são mais que evidentes aos olhos de quem lecciona uma LE e tem de lutar diariamente para justificar a aposta que fez neste campo.
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Anexos

Anexo I – Questionário a Professores
	Questionário a Professores
	Cód. ______________


Este questionário, elaborado no âmbito da preparação de uma dissertação de Mestrado com o título “O Jogo Dramático na Formação e na Prática Lectiva de Professores de Línguas Estrangeiras do Ensino Secundário – Estudo de um caso”(FCHS, Universidade do Algarve), destina-se à recolha de dados sobre o papel do Jogo Dramático nas Formações Académica/Profissional e Contínua, assim como na Prática Lectiva dos docentes de Línguas Estrangeiras da Escola Secundária de Albufeira.

Peço-lhe que leia com atenção todas as indicações e que responda às questões a seguir apresentadas da forma que melhor descreva a sua própria situação. Será garantido o anonimato no tratamento das respostas.

	     ▪ Os grupos I e II de questões destinam-se à sua caracterização enquanto profissional de docência. Os grupos III, IV e V referem-se especificamente às suas Formações Académica/Profissional e Contínua, e Prática Lectiva.

     ▪ Deverá assinalar as suas respostas com um X, excepto nos casos devidamente assinalados. Em algumas questões, ser-lhe-ão solicitadas informações adicionais.


Grupo I. Dados Pessoais
1. Sexo:

Feminino □

Masculino □
2. Idade:

< 30 □
31-40 □
41-50 □
51-60 □
> 60 □
_____________________________________________________________________________________
Grupo II. Dados Profissionais
1. Habilitações Académicas:

□ Bacharelato em: ________________________________________________

□ Licenciatura em: _______________________________________________

□ Mestrado em: __________________________________________________

2. Profissionalização:



2.1. Sim □


2.1.1. □ Estágio Integrado




2.1.2. □ Profissionalização em serviço




2.1.3. □ Outro: _______________________________________
2.2. Não □
[caso tenha assinalado Não, não responda às questões B.1. e 2. do Grupo III.]

3. Anos de serviço completos (em 31 de Agosto de 2004):

< 5 □

6-15 □
16-25 □
> 26 □
4. Grupo de docência:

8º B (Francês) □
9º (Inglês/Alemão) □
______________________________________________________________________
Virar, s.f.f.
Grupo III. Formação Académica/Profissional
	Nota: Sempre que encontrar a expressão Jogo Dramático nas questões presentes nos Grupos III,   

            IV e V deste questionário, considere-a englobando as noções de Simulação, Dramatização     

            e Jeu de Rôle/Role-play/Rollenspiel.


A.

1. Durante a sua Formação Académica, frequentou alguma disciplina de cujo Programa constasse o estudo do Jogo Dramático e suas potencialidades pedagógicas?



Sim □ Qual? _______________________________________________
Não □
2. Durante a sua Formação Académica, frequentou algum(a) curso/disciplina extra-curricular onde tivesse abordado a noção de Jogo Dramático e suas potencialidades pedagógicas?



Sim □ Qual? _______________________________________________
Não □
3. Durante a sua Formação Académica, alguma vez deparou com referências às noções de Simulação, Dramatização ou Jeu de Rôle/Role-play/Rollenspiel?


Sim □

Não □
[caso tenha assinalado Não, não responda às questões 4. e 5.]

4. Assinale o nível de dúvida que cada uma das seguintes noções lhe oferece, quanto à sua definição.

	
	Muitas
dúvidas
	Bastantes
dúvidas
	Algumas
dúvidas
	Nenhuma

dúvida

	Simulação
	
	
	
	

	Dramatização
	
	
	
	

	Jeu de Rôle/Role-play/Rollenspiel
	
	
	
	


5. Assinale o nível de dúvida que cada uma das seguintes noções lhe oferece, quanto à sua utilização?

	
	Muitas
dúvidas
	Bastantes
dúvidas
	Algumas
dúvidas
	Nenhuma

dúvida

	Simulação
	
	
	
	

	Dramatização
	
	
	
	

	Jeu de Rôle/Role-play/Rollenspiel
	
	
	
	


B.

[Nota: caso tenha assinalado Não na questão 2.2. do Grupo II, isto é, caso não seja profissionalizado, não responda às questões 1. e 2. a seguir apresentadas.]

1. Durante a sua profissionalização, abordou a noção de Jogo Dramático e as suas potencialidades educativas com os seus Supervisores Pedagógicos/Científicos ou Delegado à Profissionalização?



Sim □
Não □
2. Em algum dos casos apresentados na questão anterior lhe foi sugerida a utilização do Jogo Dramático em qualquer das suas vertentes?



Sim □
Não □
______________________________________________________________________
Virar, s.f.f.
Grupo IV. Formação Contínua
1. Frequentou alguma Acção de Formação Contínua ou Curso de Formação de cujo Programa constasse a abordagem do Jogo Dramático e das suas potencialidades educativas?



Sim □ Qual(ais)? ___________________________________________



____________________________________________________
Não □
[caso tenha assinalado Não, passe para o Grupo V, sem responder às questões 2, 3, 4,5 e 6 deste grupo.]

2. Que razão(ões) a/o levaram a frequentar a(s) acção(ões)/curso(s) por si referida/o(s) na questão anterior?

	1. Por curiosidade relativamente ao tema.
	

	2. Por desejar saber mais sobre as potencialidades do Jogo Dramático.
	

	3. Por influência de terceiros.
	

	4. Por necessidade de obtenção de créditos.
	

	5. Por se tratar de uma acção/curso na área da Didáctica das Línguas.
	

	6. Outra: ________________________________________________
	


3. Qual das vertentes do Jogo Dramático foi abordada durante a frequência dessa formação? (poderá assinalar mais do que uma opção)
Simulação □

Dramatização □
Jeu de Rôle/Role-play/Rollenspiel □
4. No decurso dessa formação, realizou alguma actividade prática no âmbito da Simulação, Dramatização ou Jeu de Rôle/Role-play/Rollenspiel, ou a abordagem foi essencialmente teórica?



Actividade prática □

Abordagem teórica □
Ambas □
5. O/A Formador(a) que dirigiu essa formação provinha da área da Educação ou do Teatro/Expressão Dramática?

Educação□    Teatro/Expressão Dramática□     Ambos□   Não sei/não me recordo□
6. Depois de frequentar essa formação, passou a incluir os conhecimentos adquiridos na sua prática lectiva?

	Já os utilizava previamente.
	

	Nunca.
	

	Por vezes.
	

	Quando o manual sugere esse tipo de actividade.
	

	Sempre que possível.
	


Grupo V. Prática Lectiva
1. Como definiria o seu conhecimento do Novo Programa da actual Revisão Curricular para a disciplina que lecciona?

Muito bom □

Bom □
Razoável □

Mau □
2. Tendo em mente o seu conhecimento desse Programa, quais são as Competências Gerais do aluno que privilegia quando elabora as suas planificações?

(indique a sua preferência por ordem crescente de 1 a 4, sendo que 1 é a competência que menos privilegia)
	Saber
	

	Saber-fazer
	

	Saber-ser
	

	Saber-aprender
	


3. Indique o grau de relevância (do menos relevante (1) ao mais relevante (4)) que atribui aos conhecimentos/atitudes que um aluno de uma Língua Estrangeira (LE) deverá desenvolver, conforme apresentado na tabela seguinte:

	
	1
	2
	3
	4

	1. Abertura e interesse por novas experiências e novas culturas/civilizações.
	
	
	
	

	2. Capacidade de aprender através da observação directa e da participação em actos de comunicação.
	
	
	
	

	3. Capacidade para agir de acordo com os traços sócio-culturais dominantes da LE.
	
	
	
	

	4. Capacidade para desenvolver uma personalidade intercultural.
	
	
	
	

	5. Capacidade para distinguir traços específicos entre a sua cultura e a cultura da LE.
	
	
	
	

	6. Capacidade para ir além das relações culturais superficiais e estereotipadas.
	
	
	
	

	7. Capacidade para mobilizar conhecimentos adquiridos aquando de uma nova experiência.
	
	
	
	

	8. Capacidade de organizar e utilizar o material disponível para uma aprendizagem controlada por si.
	
	
	
	

	9. Conhecimentos geográficos, políticos e económicos.
	
	
	
	

	10. Consciência das diferenças ideológicas, éticas e morais.
	
	
	
	

	11. Dados sobre a vida quotidiana, condições e estruturas sociais.
	
	
	
	

	12. Dados sobre as convenções que regem comportamentos e atitudes.
	
	
	
	


4. Que capacidades básicas de comunicação do aluno em Língua Estrangeira mais privilegia quando elabora as suas planificações?

(indique a sua preferência por ordem crescente de 1 a 4, sendo que 1 é a capacidade que menos privilegia)
	Ouvir
	

	Falar
	

	Ler
	

	Escrever
	


5. Indique o grau de relevância (do menos relevante (1) ao mais relevante (4)) que atribui às aptidões que um aluno de uma Língua Estrangeira (LE) deverá desenvolver, conforme apresentado na tabela seguinte:

	
	1
	2
	3
	4

	1. Compreender anúncios e instruções orais.
	
	
	
	

	2. Compreender emissões de rádio e audiovisuais.
	
	
	
	

	3. Compreender instruções num documento de avaliação.
	
	
	
	

	4. Compreender/interpretar um texto escrito.
	
	
	
	

	5. Compreender uma interacção entre nativos da LE.
	
	
	
	

	6. Descodificar um anúncio publicitário/televisivo.
	
	
	
	

	7. Descrever uma experiência pessoal.
	
	
	
	

	8. Dirigir-se a uma audiência.
	
	
	
	

	9. Escrever uma carta pessoal/profissional.
	
	
	
	

	10. Expor uma ideia/defender um ponto de vista.
	
	
	
	

	11. Falar espontaneamente.
	
	
	
	

	12. Fazer um comentário oral a um texto/acontecimento.
	
	
	
	

	13. Identificar informação específica num texto longo.
	
	
	
	

	14. Ler qualquer tipo de correspondência.
	
	
	
	

	15. Ler textos relativos aos seus domínios de interesse.
	
	
	
	

	16. Preencher um formulário/questionário.
	
	
	
	

	17. Reconhecer expressões idiomáticas.
	
	
	
	

	18. Redigir um artigo para uma revista/jornal.
	
	
	
	

	19. Redigir um texto ditado.
	
	
	
	

	20. Resumir/sintetizar um texto.
	
	
	
	


6. Quando pretende desenvolver nos alunos as capacidades de Falar e Ouvir em Língua Estrangeira, procura utilizar textos/materiais/situações que se situem o mais próximo possível de situações de comunicação reais?


Sempre □
      Frequentemente □ 
   Raramente □ 
     Nunca □
7. Indique o nível de frequência relativamente à utilização que faz dos tipos de documentos apresentados na tabela seguinte.

	
	Sempre
	Frequentemente
	Raramente
	Nunca

	1. Artigos de jornais/revistas em Língua Estrangeira (LE).
	
	
	
	

	2. Livros de exercícios.
	
	
	
	

	3. Fichas pedagógicas/de trabalho elaboradas ou não por si
	
	
	
	

	4. Gravações de programas de rádio/televisão em LE.
	
	
	
	

	5. Músicas e respectivas letras em LE.
	
	
	
	

	6. Resumos de textos/obras literárias.
	
	
	
	

	7. Textos propostos pelos alunos.
	
	
	
	

	8. Textos retirados da Internet.
	
	
	
	

	9. Textos retirados de outros manuais/material de apoio.
	
	
	
	

	10. Textos sugeridos pelo manual.
	
	
	
	


8. Indique o grau de relevância (do menos relevante (1) ao mais relevante (4)) que atribui às actividades que, na sua opinião, facilitam a aprendizagem de uma Língua Estrangeira (LE), conforme apresentado na tabela seguinte:

	
	1
	2
	3
	4

	1. Combinação de actividades utilizando a LE e a língua de origem.
	
	
	
	

	2. Combinação de apresentações, explicações, exercícios e actividades exploratórias propostas pelo professor.
	
	
	
	

	3. Estudo individual pelo aluno tendo em conta objectivos pessoalmente definidos.
	
	
	
	

	4. Exposição directa a discursos orais/escritos em LE.
	
	
	
	

	5. Exposição directa à utilização autêntica da LE.
	
	
	
	

	6. Exposição e explicação de conteúdos pelo professor.
	
	
	
	

	7. Participação directa numa interacção comunicativa autêntica.
	
	
	
	

	8. Séries de questões/resposta utilizando a LE.
	
	
	
	

	9. Trabalhos de pesquisa individual.
	
	
	
	

	10. Trabalhos em pares/grupos.
	
	
	
	


9. Utiliza qualquer uma das vertentes do Jogo Dramático para desenvolver uma ou mais das capacidades e/ou competências referidas nas questões 2. e 4. deste grupo?


Sempre □
   Frequentemente □ 
         Raramente □   
        Nunca □
 [caso tenha assinalado Nunca, não responda às questões 10., 11. e 12.]
10. Classifique, na lista que a seguir se apresenta, as actividades realizáveis por alunos no contexto da sala de aula, como sendo de Simulação, Dramatização ou Jeu de Rôle/Role-play/Rollenspiel:

	
	Simulação
	Dramatização
	Jeu de rôle/

Role-play/

Rollenspiel

	1. Agir de acordo com uma ida ao Hospital.
	
	
	

	2. Agir de acordo com uma personagem previamente definida.
	
	
	

	3. Apresentar um excerto de uma peça de teatro.
	
	
	

	4. Apresentar um sketch elaborado ou não pelos alunos.
	
	
	

	5. Assumir, numa interacção, a identidade de uma personagem célebre.
	
	
	

	6. Imaginar a chegada a uma ilha deserta e agir como tal.
	
	
	

	7. Imaginar uma conversa entre um turista e um guia turístico.
	
	
	

	8. Realizar um pequeno exercício de mímica.
	
	
	

	9. Representar a vivência de uma personagem-tipo do quotidiano.
	
	
	


11. No quadro seguinte, indique qual a reacção dos seus alunos face à solicitação de utilização do Jogo Dramático. Indique a que corresponde aos seus alunos, no contexto dessa utilização.

	
	Muitos alunos
	Bastantes alunos
	Poucos alunos
	Nenhum aluno

	1. Não manifestaram qualquer reacção em particular.
	
	
	
	

	2. Participaram activamente.
	
	
	
	

	3. Participaram por obrigação.
	
	
	
	

	4. Recusaram-se a participar.
	
	
	
	

	5. Solicitaram uma utilização mais frequente.
	
	
	
	


12. Que apreciação global faz da utilização do Jogo Dramático na sua prática lectiva?

    (seleccione as 3 (três) afirmações que mais se aproximam do seu ponto de vista)
	1. É apenas mais uma ferramenta entre outras.
	

	2. É de utilização muito pertinente, visto mover diferentes capacidades e conhecimentos.
	

	3. É essencial à aprendizagem de uma qualquer Língua Estrangeira.
	

	4. É essencial a um melhor desenvolvimento da oralidade.
	

	5. É uma ferramenta de difícil utilização pelos alunos.
	

	6. Não é muito exequível visto consumir demasiado tempo na sua preparação em sala de aula.
	

	7. Não lhe reconheço uma validade pedagógico-didáctica pertinente.
	

	8. Não se aplica ao estudo de uma Língua Estrangeira.
	

	9. Permite que o aluno aprenda fazendo.
	

	10. Tem bastantes vantagens pedagógico-didácticas.
	


______________________________________________________________________
Virar, s.f.f.
	Observação: Agora que terminou a resposta a este questionário, e se considera que as questões que lhe foram colocadas não representam qualquer invasão das suas esferas profissional e pessoal, agradecia que se identificasse.


Nome: ________________________________________________________________

Obrigado pela sua colaboração!

Anexo II – Guião Preparatório de Entrevista

GUIÃO PREPARATÓRIO DE ENTREVISTA (semi-aberta)
Entrevistada: Cristina Pinto, Coordenadora do Departamento de Línguas Estrangeiras da Escola Secundária de Albufeira.
	NOTA: Sempre que se fizer referência à expressão/ferramenta JOGO DRAMÁTICO, considera-a englobando as noções de Simulação, Dramatização e Jeu de Role/Role-Play/Rollenspiel.


1. Que funções desempenhas nesta escola, isto é, que disciplinas leccionas e que cargos pedagógicos ocupas?

2. Frequentaste alguma acção de formação sobre os Novos Programas para as disciplinas que leccionas e que conteúdos foram abordados na generalidade?

3. Quais as competências gerais do aprendente (Saber, Saber-fazer, Saber-ser, Saber-aprender) a que atribuis mais importância no desenvolvimento que fazes do processo de Ensino-Aprendizagem? Porquê?

4. Tendo em conta que as capacidades básicas de comunicação em Língua Estrangeira são Ouvir, Falar, Ler e Escrever, que importância atribuis a cada uma delas? Porquê?

5. Consideras que o desenvolvimento da oralidade é ou deverá ser um objectivo central do estudo de uma LE e porquê?

6. Que documentos, actividades e ferramentas de trabalho mais utilizas para desenvolver as capacidades de Ouvir e Falar nos teus alunos?

7. Consideras satisfatórios os resultados que obténs nesse processo, ou seja, os teus alunos utilizam a LE com a frequência que desejas?

8. A que actividades associas a expressão Jogo Dramático, assim como as noções por ela englobadas neste estudo?

9. Já utilizaste esta ferramenta de trabalho no teu trabalho lectivo? Que razões te levaram a tomar essa decisão?

10. Que actividades desenvolveste aquando dessa utilização?

11. Os teus alunos alguma vez solicitaram a utilização desta ferramenta de trabalho, fazendo ou não referência a estas noções?
12. Consideras que esta ferramenta obriga os alunos a uma exposição pública de que eles possam não gostar?

13. Como classificarias os resultados dessa utilização e porquê? 

14. Enquanto Coordenadora do Dep.to de Línguas Estrangeiras, alguma vez abordaste a questão da utilização do J.D. com os elementos que integram o Dep.to?

15. Alguma vez algum colega fez referência a esta noção, seja ou não em sede de reunião?

16. Tens conhecimento de algum colega que utilize ou que tenha utilizado esta ferramenta de trabalho e que tipo de actividades ele/ela desenvolveu?

17. Consideras fundamental a formação nesta área para professores de LE?

18. Consideras que só com uma formação em teatro/expressão dramática poderiam os professores de LE utilizar esta ferramenta de uma forma eficaz?

19. Tens conhecimento de alguma vez o Centro de Formação Contínua que serve esta escola ter promovido acções de formação nesta área para professores de LE?
� in www.towerofbabel.com (acesso em 27/02/05)


� in www.education.gouv.fr (acesso em 18/02/05)


� A este propósito, e tendo em conta os restantes dados recolhidos, convém mencionar que esta variante não merece referência destacada, facto que era, de uma certa forma, esperado. As características que poderão influenciar a prática profissional destes agentes educativos relacionam-se mais com a sua formação académica/profissional, experiência ou idade de cada um, do que com o género a que pertencem.
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